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7

APRESENTAÇÃO

Esta publicação constitui o terceiro esforço de organizar a produção veicu-

lada com os simpósios do XIX Encontro Nacional de Didática e Práticas de 

Ensino (Endipe). Refere-se ao terceiro eixo temático do evento.

Neste conjunto, estão dispostos os pensamentos e as batalhas trava-

das por pesquisadores na defesa e engrandecimento dessa área acadêmica 

e de trabalho constante de professores, sobretudo os de nosso país.

Os aspectos detalhados da produção serão apresentados a seguir.  

Assim, pensamos que, nesta parte inicial, devem ser apresentados aos lei-

tores os pontos que nos chamam a atenção para indicá-los, tal como se 

estivéssemos apresentando duas pessoas entre si, às quais servimos de 

mediadores, destacando seus pontos relevantes de modo rápido para que, 

em seguida, se descubram na convivência.

Este volume destina-se à divulgação detalhada de ideias de pesqui-

sadores que, em parte, já foram ouvidas e vistas com eles no evento, mas 

também a muitos que não tiveram a oportunidade de estar naquelas situa-

ções ou que desejam se aprofundar a partir do que ouviram.

Assim, apresentamos a vocês o resultado da produção que focaliza 

nossa área de didática com seus saberes estruturantes e formação de profes-

sores. Mas vocês devem pensar: isso não é novidade! Sim, não são novidades 

como focos independentes anteriormente divulgados, porém a perspectiva 

aqui inovadora é a relacional, ou seja, são novas formas de apresentar temas 

anteriores com outras articulações feitas pelos seus autores.

Essa busca das relações tem sido incessante de uns anos para cá, 

de modo a construir concepções mais globais de nossa área na busca de 

sempre ultrapassar o tecnicismo, sobretudo nestes tempos de ênfase de-

senfreada sobre a tecnologia. E, realmente, o que aqui se apresenta, são 

produções que nos surpreendem, e queremos que também sintam isso em 

relação aos seus novos conhecidos.

Essa surpresa se manifesta porque temas já tão estudados e divulgados 

são retomados, revistos, renovados com outras perspectivas, sejam sobre os 
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saberes – “uma coisa básica na educação, não é?” –, mas apresentados com 

outros necessários aspectos aos professores, sejam estudos sobre os estágios 

como meio de formação dos docentes, mas ganhando novas perspectivas 

formativas com auxílio da pesquisa; ou a consideração das perspectivas dos 

alunos para mobilização da prática pedagógica dos professores. 

E essas boas surpresas não serão apenas de vocês, aos novos parcei-

ros, mas foram nossas também e, por isso, a seguir, são apresentados deta-

lhes de cada estudo para que a intimidade aumente e os laços se estreitem. 

A primeira parte do livro discute os saberes didático-pedagógicos 

fundamentais e suas implicações para a mediação didática. O texto de au-

toria de Alda Junqueira Marin busca detectar quais os estruturantes da 

didática nos últimos anos, considerando ser essa área fundamental para a 

formação dos professores. Para responder a essa pergunta, a autora reali-

zou um pequeno estudo documental com programas da disciplina didáti-

ca em vigor em três universidades paulistas. A busca e as análises foram 

orientadas por referência teórico-prática proposta no conjunto metodoló-

gico sobre a profissionalidade docente. Para a compreensão dessa profis-

sionalidade, focaliza-se a relação entre conhecer, saber e atuar. Na pesquisa 

realizada, foram analisados 64 programas a partir de cinco indicadores, 

devidamente tabulados, quando foram constatados os acúmulos e tam-

bém grandes dispersões temáticas que suscitam questões, sobretudo so-

bre a presença das explicitações das razões de opções ao longo dos cursos.  

A didática passa, então, a ser analisada a partir dos dados e da fundamen-

tação teórica quanto à questão da mediação, elemento central do processo 

formativo da profissionalidade docente de uma disciplina que, ao articular 

os conhecimentos didáticos com os de outras áreas, é, fundamentalmente, 

a disciplina que ensina a ser professor.

O texto das autoras Cristina d’Ávila e Lúcia Gracia Ferreira des-

cortina os saberes pedagógicos e didáticos mobilizados por professores 

em suas práticas, mas pouco definidos por estes. A pesquisa objetivou 

apresentar uma síntese das pesquisas realizadas e o atual status do re-

pertório desses saberes que finalmente estruturam a profissão docente.  

As autoras argumentam que muitas pesquisas têm envolvido os saberes 
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de professores da educação básica e superior e contribuído para funda-

mentar outros estudos, mas há uma lacuna no que tange à criação de um 

repertório desses saberes. Realizou-se, então, uma pesquisa bibliográ-

fica referente à área de didática nas bases de dados Scientific Electronic  

Library Online (SciELO) e Educational Resources Information Center 

(Eric), buscando apresentar o estado da questão e, ao mesmo tempo, anun-

ciar os primórdios de um repertório dos saberes didáticos e pedagógicos 

engendrado ao longo do tempo a partir de pesquisa empírica. Dessa forma, 

os dados mostram como essa discussão vem ocorrendo, principalmente 

na literatura nacional, e como o repertório de saberes é amplo, envolven-

do aspectos dos saberes pedagógicos e didáticos como indissociáveis e o  

saber sensível como transversal a estes dois. O inventário dos saberes não 

é um estudo conclusivo, posto que são constantemente reconstruídos, e 

visa contribuir na/para a profissão docente a partir do reconhecimento de 

seus saberes estruturantes.

O capítulo terceiro é de autoria de Maria Amélia Santoro Franco.  

No seu texto, a autora busca esclarecer conceitualmente o saber pedagógi-

co. Defende que não há saberes senão pela apropriação do sujeito, como 

decorrentes de uma forma própria de interpretar o seu mundo: não há sa-

ber senão para um sujeito. Ou seja, os saberes são construídos no sujeito e 

para o sujeito. A construção de saberes é processo e não produto; é fruto de 

um trabalho de subjetivação do sujeito. Saberes pedagógicos são saberes 

que o professor elabora a partir de sua prática, em processos dialogantes e 

dialéticos, que permitem a reorganização da prática e dos próprios saberes. 

Portanto, só a ação docente realizada como prática social pode produzir 

saberes, saberes disciplinares, saberes referentes a conteúdos e sua 

abrangência social, ou mesmo saberes didáticos, referentes às diferentes 

formas de gestão de conteúdos, de dinâmicas da aprendizagem, de valo-

res e projetos de ensino. Ao longo desse capítulo, a autora discorre sobre 

princípios basilares que estruturam seu conceito de prática pedagógica, 

posto que entende que os saberes pedagógicos são aqueles que resultam 

das relações do sujeito professor com esta. A autora conclui entendendo 

os saberes pedagógicos, como a possibilidade de criar na prática, conheci-
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mentos sobre a condução, a criação, a natureza e a transformação dessas 

mesmas práticas.

O quarto texto, de autoria de Celso dos Santos Vasconcellos, traz à 

baila a questão do planejamento em várias de suas facetas – atividade de 

planejamento, projeto político-pedagógico, projeto de ensino-aprendiza-

gem, trabalho por projetos – e em algumas de suas interfaces com a avalia-

ção. Num primeiro movimento, o autor faz uma reflexão sobre conceitos, 

fundamentos e campos do planejamento, resgatando sua relevância como 

instrumento teórico-metodológico de transformação da prática educativa. 

Depois, reflete sobre o processo de planejar, abordando a questão da postu-

ra de resistência de muitos professores, num claro paradoxo em relação ao 

seu valor inicialmente trabalhado – e, formalmente, não contestado pelos 

docentes –, buscando algumas alternativas para a ressignificação do plane-

jamento tanto em sala de aula quanto na escola.

Cipriano Carlos Luckesi assina o quinto capítulo, discutindo e ma-

peando o ato de avaliar em educação, tendo presente seu lugar entre os 

três atos universais praticados por todo ser humano, que são: 1. conhecer 

fatos; 2. conhecer valores; 3. subsidiar o agir. Os dois primeiros oferecem 

fundamentos para o terceiro. A seguir, o texto estabelece um mapeamento 

epistemológico e operacional do ato de avaliar como investigação da quali-

dade da realidade, que subsidia o gestor de toda e qualquer ação, na busca 

do sucesso dos resultados desejados. Esclarece, ainda, que são três os usos 

possíveis dos resultados do ato avaliação – diagnóstico, probatório e clas-

sificatório –, cada um deles, a seu modo, significativo para a vida humana 

e, aqui, para a prática educativa. E, por último, no caso da educação, o ato 

avaliativo investiga a qualidade da aprendizagem de cada estudante toma-

do de forma individual, a qualidade da instituição educativa frente aos seus 

objetivos, propriamente a escola, e, por último e de forma abrangente,  

o sistema de ensino como um todo, frente às suas metas. Em todos esses 

focos de investigação, os resultados da investigação avaliativa subsidiam  

o seu gestor em suas tomadas de decisão em busca dos resultados deseja-

dos. A avaliação é compreendida como parceira do gestor em sua atividade 

de administrar a ação.
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Inaugura-se, então, a Parte 2 do livro, com o tema “Estagio supervi-

sionado e pesquisa na formação de professores”. O sexto capítulo –“Está-

gio e pesquisa: possibilidades e tensionamentos de uma interface neces-

sária à formação de professores” –, de autoria de Ana Cristina Castro do 

Lago, provoca uma intercessão entre as práticas desenvolvidas no estágio 

e a pesquisa na formação de professores e, consiste na apresentação do 

potencial do entrelaçamento dessas dimensões como forma de envolver e 

operar as práticas pedagógica no interior da própria formação. O referen-

cial teórico está definido a partir das categorias de interdisciplinaridade; 

integração entre ensino e pesquisa; e estágio. Adotou-se a experiência de 

uma pesquisa ação sobre a integração de estágio e Trabalho de Conclusão 

de Curso (TCC), realizada no Departamento de Educação I da Universida-

de do Estado da Bahia (UNEB), no período de 2010 a 2014, para discutir 

o atendimento da qualidade da formação de professores com o entrelaça-

mento das dimensões de estágio e pesquisa. O entrelaçamento das ativi-

dades de pesquisa nas práticas desenvolvidas no estágio é benéfico e desa-

fiador para professores e estudantes, pois, ao associar as duas dimensões 

basilares da formação profissional, uma nova mentalidade desponta como 

propiciadora de interfaces interdisciplinares, gerando uma cultura de prá-

ticas profissionais contextualizadas, quando ora se pensa a pesquisa, ora se 

pensa a formação profissional a partir do estágio. 

Maria Socorro Lucena Lima é autora do capítulo sétimo. No seu tex-

to,"Mobilização da práxis pedagógica no estágio com pesquisa: a produção 

escrita de textos coletivos", a autora aborda a questão do Estágio supervi-

sionado como lugar, por excelência, em que o aluno do curso de licenciatu-

ra passa a compreender os processos de ensinar e aprender, na direção da 

sua atuação em sala de aula e no magistério, como profissão. Além disso, a 

autora assevera que o Estágio supervisionado possui também o intuito de 

estudar os diálogos que se estabelecem entre os estagiários, seus professo-

res e os professores das escolas. Abre-se, nesse processo, a necessidade de 

leituras que venham fundamentar teoricamente as práticas desenvolvidas 

nos cursos de licenciatura, na vivência formativa de compreensão no cam-

po pedagógico na sociedade. Para desenvolver esta capítulo, foi utilizada 
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uma pesquisa bibliográfica, objetivando subsidiar os textos e os contextos 

nos quais transitam as reflexões sobre as experiências vivenciadas nas di-

ferentes áreas do conhecimento, a saber: Práticas Pedagógicas e Estágio 

Curricular Supervisionado. A autora traz à tona sua experiência como do-

cente destes componentes e destaca: a aliança entre ensino e pesquisa, a 

interlocução com as escolas de ensino fundamental e médio, além de fun-

damentação teórica sobre Estágio Curricular Supervisionado e Formação 

de Professores, valendo, ainda, explicitar o exercício da pesquisa coletiva 

na sala de aula.

A Parte 3 do livro intitula-se “O campo da didática e as relações 

pedagógicas” e dele fazem parte três autores. O primeiro autor, José Car-

los Libâneo, discute o campo disciplinar e investigativo da didática. O 

texto segue os tópicos de exposição oral proferida pelo autor, com peque-

nos acréscimos, durante a sessão especial “Presente e futuro do campo 

disciplinar e investigativo da didática: que conteúdos?”, no XIX Endipe, 

realizado em Salvador em setembro de 2018. Foram apresentados os se-

guintes tópicos: 

1. Questões incômodas em relação à disciplina didática; 

2. Questões teóricas e de pesquisa em didáticaquase incontornáveis; 

3. Possibilidades de uma pauta comum de estudos sobre o campo 

disciplinar, investigativo e profissional da didática num contexto de 

pluralidade teórica. 

O segundo capítulo da última parte do livro é de autoria de Ivana 

Suski Vicentin e Pura Lúcia Oliver Martins. O artigo trata da prática pe-

dagógica de professores do ensino fundamental II pela ótica dos estu-

dantes, trazendo para reflexão as contribuições para o processo de en-

sino, objeto de estudo da didática. Parte-se do pressuposto de que, na 

e pela leitura/análise da prática pedagógica dos professores feita pelos 

estudantes, é possível levantar indicadores para a (re)organização da prá-

tica. Um estudo de natureza qualitativa e fundamentado na abordagem 

do pensamento crítico-dialético, concebendo a teoria como expressão da 

prática. Para delimitar o objeto de estudo, inicialmente, foi realizada uma  
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pesquisa exploratória numa escola da rede privada. O campo de investiga-

ção foi constituído por quatro escolas da rede pública estadual de Curiti-

ba. Os sujeitos da pesquisa foram 448 alunos dos 8° e 9° anos do ensino 

fundamental que fizeram uma atividade pedagógica em forma de texto. 

Os registros dos alunos revelaram que as práticas pedagógicas da maioria 

dos professores se pautam pelo eixo epistemológico da transmissão-as-

similação do conhecimento. Também evidenciaram que há professores 

realizando práticas num movimento de inovação. Essas práticas foram 

inspiração para os estudantes apontarem indicadores de possíveis ações 

gestadas pela didática prática de seus professores, que ultrapassam o eixo 

da transmissão-assimilação e caminham na direção da sistematização co-

letiva do conhecimento.

Assim, com este livro, concluímos a coleção que produziu uma  

síntese de três coletâneas com autores que são expoentes da pesquisa no 

campo epistemológico da didática e da pedagogia. O resultado da produção 

é atual e este livro focalizou os saberes estruturantes da didática e sua im-

portância na e para a formação de professores, esperando contribuir com 

reflexões profícuas que impliquemuma nova e esperançosa profissionali-

dade docente.

Alda Junqueira Marin

Cristina d’Ávila

Salvador, setembro de 2018





parte 1

os saberes estruturantes da prática 
pedagógica e mediação didática
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A DISCIPLINA DIDÁTICA  
NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES  

conhecimentos, saberes e mediação didática

alda junqueira marin

INTRODUÇÃO

Para situar esta introdução sobre estruturantes da didática e a formação de 

professores, desde logo, fica estabelecido que a didática, ao contribuir para 

formação e atuação de professores, inclui – ou deveria incluir – relações 

com os conhecimentos pedagógicos e, como desdobramento, relações com 

os conhecimentos específicos de cada área acadêmica escolhida pelo alu-

nado ao buscar uma licenciatura. Isso não significa que a didática, sendo 

uma abordagem geral sobre o ensino, deva tratar de temas de outras áreas.1

Essa observação prévia se deve ao fato de que outros dois pontos são 

cruciais e já constituíram objeto de discussões anteriores: a ausência de 

outros conhecimentos relevantes na formação dos professores licenciandos 

1 Agradeço a Maria Regina Guarnieri pela ajuda na coleta dos programas, que, também, junto 
com Luciana Maria Giovanni, analisou o texto comigo.
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e o fato de levar a distorções na área didática. (LIBÂNEO, 2010)Isso tam-

bém não significa, porém, que o ensino, sendo uma prática social, não 

seja objeto de estudo de outras áreas de conhecimento.
Já tivemos vários estudos sobre essa temática nos Encontros Nacionais 

de Didática e Práticas de Ensino (Endipe) anteriores e reuniões da Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped) ao longo de 

décadas, momentos em que tecemos críticas, apresentamos sugestões, reali-

dades foram mapeadas e divulgadas em muitos livros e artigos, como se pode 

ver com as obras organizadas por Oliveira (1993), apontando visões sobre a 

ruptura necessária e o compromisso de reconstrução com pesquisa. Menção 

deve ser feita à busca de alternativas com a produção de colegas no texto de 

André e Oliveira, em 1997; e Franco e Pimenta, em 2010, apresentando os 

seus estudos e acolhendo os de colegas para tematizar os debates contem-

porâneos da didática. Destaca-se, com um texto instigante e profundo, o tra-

balho de anos do grupo de Goiânia com os Edipes, entre tantos outros, fato 

que revela a inquietação da área que busca se superar cada vez mais. Temos, 

ainda, o estudo de Franco e Guarnieri (2011), apresentado também na Anped. 

Esta introdução pretende, pois, retomar alguns aspectos da didática 

enquanto disciplina partícipe da formação de professores e, vez por outra, 

estabelecer relações com sua face investigativa, necessária para sua evolu-

ção e revisão. Este texto, portanto, se dedica a focalizar a didática enquanto 

área de conhecimentos específicos sobre ensino, no âmbito do processo 

educativo, com a perspectiva de formar professores que irão auxiliar crian-

ças, jovens e adultos na direção de que a aprendizagem aconteça.

Há alguns anos – ou décadas –, durante as discussões sobre caracte-

rísticas da didática, que sofria críticas, pertinentes, defini que a área com 

essa denominação possuía – e possui ainda – duas feições ou perspectivas 

de atuação: a perspectiva investigadora e a formadora. (MARIN, 2005) 

Foi pela pesquisa desenvolvida por tantos colegas, com reflexões e teori-

zações, que a área foi obtendo os contornos acadêmicos que tem hoje, a 

ponto de sustentar eventos como o Endipe: uma mostra de destaque na 

pesquisa sobre esse foco na educação brasileira. Temos, assim, acúmulo 

sobre a caracterização crescente de uma área produtora de conhecimento 
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sobre o ensino. Paralelamente, temos a perspectiva formadora nitidamen-

te integrante da didática em uma relação epistêmica de “[...] se apropriar 

de um saber para realizar um fazer (o ensino)”. (MARIN, 2005, p. 171) 

Essa característica é marcante e fundamental nos cursos de formação de 

professores.

Para essa finalidade, opera-se com informações e reflexões iniciais a 

partir da seguinte questão: quais elementos, conhecimentos, estão com-

pondo a estrutura da didática, nos últimos anos, como área necessária à 

formação dos professores?

Para reafirmar – ou não – os temas didáticos para formar os profes-

sores, a opção foi a de buscar dados documentais, quais sejam: programas 

de disciplinas “Didática” ou seus desdobramentos para análise dos focos 

expostos. Não se trata de nada tão novo, porém estamos em outros mo-

mentos da vida brasileira e há que se manter acompanhando o fluxo da 

vida escolar questionando sempre.

Para a realização deste pequeno estudo, foram utilizadas as referências 

teórico-práticas de pesquisas apresentadas por Bogdan e Biklen (1994).

REAFIRMANDO O FOCO 
A DISCIPLINA DIDÁTICA

Nessa direção, sempre de buscas teóricas, as contribuições de Gimeno 

(1998) são cruciais para a compreensão das situações que passamos an-

tes e as que vivemos ainda hoje quando se discutem as chaves da profis-

sionalidade docente. São diferentes aspectos que, todavia, não passíveis 

de analisá-los todos aqui. Porém, há alguns com os quais podemos dialo-

gar a partir das nossas realidades: saber porque as coisas são como são e 

saber como fazer para conseguir diferenças. Trata-se, fundamentalmen-

te, segundo o autor, de focalizar a relação entre conhecer e atuar. Penso 

que tais aspectos nos dão uma base para identificar os focos da didática 

como partícipes da teoria e da prática, exercendo uma função de media-

ção fundamental.
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Segundo os conceitos de Gimeno (1998), é possível pensar que o ele-

mento básico em disciplinas que cuidem da formação de professores – onde 

podemos incluir a Didática – seja o eixo pautado por relação entre teoria 

e prática a todo o tempo. O foco central dos professores de Didática nos 

cursos, devemos reafirmar, a partir do que ele aponta, é a necessidade de 

conhecer a matéria a ser ensinada, atuar de modo adequado e estabelecer 

relação concreta com o que considero o conceito de práxis, uma relação sem-

pre dialética entre o pensamento e ação, sobretudo por possibilitar alçar, à 

consciência, os saberes do vivido.

Para tanto, a relação com a pesquisa é fundamental, fazendo um 

esforço para obter explicações sobre como ocorre a prática educativa em 

geral, mas também completar com a ideia de como ocorrem práticas edu-

cativas de formadores de professores para compreender as reverberações 

sobre futuros professores e quais as alternativas possíveis.

Dependendo dos conceitos sobre teoria e prática, essa relação entre 

ambas as esferas não é fácil, mas a concepção de relação entre conheci-

mento e práxis se apresenta como solução adequada. Essa alternativa é 

fundamental em vários sentidos: ambas as atividades se complementam, 

sobretudo quando na perspectiva dialética; a divisão de trabalho entre 

os que pesquisam e os que usufruem se interrompe, pois professores e  

futuros professores colaboram entre si; e a presença da reflexividade e da  

crítica deve ser constante. Essa atitude da práxis permite à disciplina ope-

rar com a teoria, ou seja, a sistematização organizada de conhecimentos, 

mas também demonstrar a “terrenalidade do pensamento” (GIMENO, 

1998, p. 28), ou seja, conhecer, atuar e praticar demonstrando a realidade 

e o poder que advém da verdade, partilhando decisões.

É possível ter clareza, então, de que a ação tem um sentido, o agente 

com um papel fundamental inserido em uma estrutura social. E mais: 

os programas caracterizados como unidade de análise captam a educação 

em seu sentido mais genuíno, ou seja, a ação das pessoas entre pessoas e 

sobre pessoas.
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OS PROGRAMAS

São 64 programas no total analisado de três universidades públicas do es-

tado de São Paulo. Foi possível, a partir da análise inicial, selecionar alguns 

indicadores presentes nos programas para caracterizar a visão da didática 

de nossos colegas nos últimos dez anos: 

a) ano letivo do programa; 

b) denominação da disciplina; 

c) cargas horárias; 

d) período do curso; 

e) cursos atendidos; 

f) conteúdos focalizados para as aulas; 

d) procedimentos indicados para as aulas.

As instituições receberam nomes substitutos por letras A, B e C para 

manter o anonimato. Após a coleta feita por meio de internet e acesso aos 

bancos de dados das instituições, foram iniciadas as análises de cada um 

dos itens considerados representativos de ajudas na busca de profissionali-

dade dos alunos pelos professores, considerando que não é apenas essa dis-

ciplina que forma os alunos para serem professores, mas é muito central.

Os dados foram organizados sob a forma de tabelas para permitir a 

comparação sintetizada entre as diferentes instituições.

ALGUNS RESULTADOS

Além dos indicadores selecionados apontados anteriormente, os docu-

mentos contêm, ainda, as referências bibliográficas não selecionadas neste 

trabalho pelo seu volume, visto que, em alguns programas, estas chegam a 

preencher várias folhas. O primeiro indicador se refere às datas constantes 

nos documentos as colunas A, B e C são relativas às instituições e às res-

pectivas frequências, compondo a Quadro 1.
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Quadro 1 – Períodos letivos indicados nos programas

Datas
Instituições e suas frequências

A B C
2007 – – 2

2008 1 – 2

2010 – 1 2

2011 – – 1

2012 – 3 2

2010-2013 – – 1

2013 – 1 –

2014 – 1 –

2015 – 2 2

2016 – 1 1

2017 3 6 1

2018 – 2 –

s/data 15 1 13

Total 19 18 27

Fonte: elaborada pela autora.

Verifica-se que, embora constantes na programação, muitos do-

cumentos têm diversas datas de aprovação, revelando que a atualização 

não é uma preocupação formal. Nem sempre se pode dizer de sua efe-

tiva realização nas datas constantes. Porém, é possível detectar que, de 

fato, uma das universidades (a instituição A) tem menor preocupação 

do que as demais com tal dado, fazendo com que os seus documentos 

certamente oferecem menor ajuda na compreensão da sua realidade em 

estudos históricos futuros em face dessa proporcionalidade desatualiza-

da de seu total.

O Quadro 2 está composta com as disciplinas conforme suas deno-

minações e frequências ao longo dos anos discriminados na Quadro 1.
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Quadro 2 – Denominações atribuídas às disciplinas  

ao longo desse período identificado

Denominações
Instituições e suas  

frequências

A B C
Didática e formação docente 1 – –

Fundamentos da didática 1 – –

Didática 11 6 2

Didática II 1 1 –

Didática I 3 1 –

Prática pedagógica: didática 1 – –

Didática geral 1 – 9

Trabalho docente e didática – 1 –

Didática: campo de investigação e formação docente – 2 –

Recursos didáticos em arte educação – 1 –

Didática das ciências – 1 –

Didática da educação física – 1 1

Didática e trabalho docente – 1 –

Didática: práticas culturais e pedagógicas – 2 –

Didática: os saberes pedagógicos e o fazer docente – 1 –

Didática: práticas culturais e pedagógicas – 2 –

Metodologia do ensino 1 – – 2

Metodologia do ensino 2 – – 1

Didática para educação especial – – 1

Didática geral e da música – – 1

Didática do ensino da geografia – – 1

Didáticas e educação das relações étnico-raciais – – 2

Didática: matrizes teóricas do pensamento  
pedagógico contemporâneo – – 1

Didática: ensino e aprendizagem – – 1

Didática I – – 1

Didática II – – 1

Didática III – – 1

Matrizes teóricas do pensamento pedagógico I – – 1

Matrizes teóricas do pensamento pedagógico II – – 1

Total 19 18 27

Fonte: elaborada pela autora.
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Esse longo Quadro 2 permite traçar algumas considerações quanto 

às suas frequências e variações de nomes. De modo geral, é perceptível 

o fato de que muitas unidades foram abandonando o nome “Didática” e 

substituindo por outros que, embora sejam similares, revelam, na tro-

ca, o desprazer em manter os nomes mais tradicionais. Estão também 

presentes disciplinas com focos mais específicos que, embora perten-

centes à área, restringem as abordagens – Recursos didáticos em arte 

educação – e outros, ainda, que espelham recentes ganhos em face da 

realidade cultural do país, como é o caso da disciplina que acrescentou as 

relações étnico-raciais; ou ganhos acadêmicos a partir de estudos sobre 

a pedagogia e a didática; ou a tendência a manter apenas as didáticas de 

áreas específicas sem abordagem geral, como ocorreu com a Didática da 

educação física. Penso que tais alterações revelam diferenciação de for-

mação dos professores que estão sob tais focos, com certeza provocando 

diferentes formas de atuar com seus alunos, futuros professores, que 

deixam de portar certos conhecimentos necessários, sobretudo em even-

tuais discussões mais gerais e coletivas nas escolas. Entretanto, alguns 

programas, ao vincular no título a didática e a área específica, de certo 

modo, enunciam a relação entre a teoria estudada e a prática à qual os 

alunos se destinam.

Outro aspecto detectado se refere aos perfis das instituições: há aque-

las que apresentam muitas diferenças, mesmo internamente, formando di-

ferenciadamente os alunos que terão os mesmos destinos – a docência –,  

e outras instituições que seguem os padrões, ou ainda aquelas que, manten-

do o nome, acrescentam qualificadores, como Didática e trabalho docente. 

Entretanto, nos 64 programas, dos 29 títulos encontrados, apenas 6 acres-

cem termos – “formação docente”, “trabalho docente”, “fazer docente”, “prá-

tica pedagógica”, “ensino-aprendizagem” – que sugerem mais claramente 

preocupação com “ensinara ser professor”.

Outro elemento de bastante diferenciação entre as unidades univer-

sitárias se refere à distribuição das disciplinas pelos semestres. O Quadro 

3 traz os períodos em que as disciplinas são oferecidas com as três institui-

ções e suas frequências.
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Quadro 3 – Período dos cursos em que as disciplinas são oferecidas

Períodos
Instituições e suas frequências

A B C

1º semestre – 1 –

2º semestre 2 1 1

3º semestre 4 – –

4º semestre 3 3 1

5º semestre 6 2 3

6º semestre 2 2 –

8º semestre – 1 –

2º ano – 1 –

3º ano – 4 –

4º ano – 1 –

Não consta 2 2 22

Total 19 18 27

Fonte: elaborada pela autora.

É bem interessante observar a distribuição dos dados nesse Quadro 3, 

pois se verifica que há unidades universitárias que distribuem essa disciplina 

em quase todos os semestres e também por anos, como é o caso da institui-

ção B, enquanto outra (instituição A) concentra nos semestres, e não por 

anos. Novamente, a instituição C deixa de colocar informações, agora sobre 

os períodos, em quase todos os programas.

O fato de ofertar essas disciplinas nos primeiros semestres – fre-

quência bem baixa com apenas cinco cursos que oferecem no primeiro e 

segundo semestre – parece ser uma alternativa bem interessante para favo-

recer a relação entre aspectos teórico-práticos – eixo defendido por Gimeno 

(1998) como central. Ou seja, acrescento ser um momento importante para  

já chamar a atenção sobre a função didática do professor, pois o restante do 

curso é sempre mais pautado em conhecimentos teóricos. Fica, no entan-

to, uma pergunta: com tal atitude, será mais estimulador, para os alunos,  

pensar sobre sua atividade futura no decorrer do curso?

O Quadro 4 expõe o âmago da formação dos alunos, pois é onde es-

tão os conteúdos selecionados pelos professores das três instituições para 
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compor os focos ou temas veiculados pelos programas. São os temas bá-

sicos da área contendo os principais conhecimentos que vêm sendo sedi-

mentados ao longo do tempo. Há temas que são os mais citados e outros 

bem menos, revelando opções de cada instituição ou de seus professores.

Quadro 4 – Temas que compõem os conteúdos

Temas
Instituições e suas 

frequências Total
A B C

Conceituação da área 16 13 24 53

Os saberes da docência 1 – – 1

Planejamento de ensino 18 10 17 45

Metodologia/procedimentos 8 12 6 26

Avaliação 12 9 15 36

Relações professor-alunos 9 11 4 24

A aula 6 6 – 12

Recursos 3 4 1 08

Total 73 65 67 205

Fonte: elaborada pela autora.

Mantidos os nomes constantes nos programas, requisito básico des-

te tipo de pesquisa, verifica-se, certamente, a reafirmação do núcleo central 

dessa área que permanece, a despeito das alterações da nomenclatura das 

disciplinas, ou seja, são centrais os temas da conceituação, planejamento e 

avaliação. Esse último tema, da avaliação, também certamente é central em 

função  das realidades das escolas dos últimos anos devido  às  políticas  ava-

liativas, fato que não ocorria em tempos anteriores, quando a  avaliação se-

quer era tratada nos cursos, assim como a inclusão do foco  nas relações en-

tre professores e alunos diante das dificuldades de conduta que vêm sendo 

relatadas sobre as salas de aula. Os dados desse Quadro também merecem 

realce pelas nomenclaturas, que, de pronto, enunciam a ideia defendida por 

Gimeno (1998) de que a relação entre teoria e prática ocorre desde o início, 

ou seja, nesse caso, não necessariamente se conhece a matéria, mas já se 

prepara para ela, pois já fica enunciado o que vai aprender.
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Percebe-se a sedimentação mesmo após a crítica. Permanecem os te-

mas, porém em outras bases com as ajudas da bibliografia renovada, que foi 

construída nas últimas décadas, mas não a perda das principais temáticas que 

constituem a área fundamental. Entretanto, o volume de divergências – são 

aproximadamente 440 temas no total dos programas – me leva a dizer que, 

cada vez mais, essa nossa área precisa, ainda, se sedimentar como área de ciên-

cia pelas pesquisas realizadas, não cabendo, aqui, o mapeamento das mesmas. 

Resultado similar de indefinições na área também foi obtido por 

Franco e Guarnieri em pesquisa sobre programas no ano de 2011. De lá 

para cá, várias mudanças na educação já ocorreram, e a expectativa era a de 

que, neste momento, já houvesse modificações substantivas, mas não foi 

o que ocorreu. Mas essa consideração pede outras análises, sobretudo em 

função de possíveis prejuízos na formação dos futuros professores, pois a 

baixa preocupação com o aprender a ser professorse confirma quando se 

analisam os temas que compõem os conteúdos dos programas.Dos 205 te-

mas agrupados, apenas 71 – em torno de 34% – se relacionam diretamen-

te ao professor em aula – saberes, procedimentos, aula, recursos, relação 

professor-alunos.O restante são os temas que se concentram no que já 

vem pronto e decidido e que funcionam como mecanismos de controle do 

professor: planejamento e avaliação – sem contar a conceituação da área.

NOVO QUESTIONAMENTO E SEUS RESULTADOS  
A MEDIAÇÃO DIDÁTICA

Um questionamento que pode ser feito, ainda na direção de avanços: já te-

mos, como dito acima, acúmulo de conhecimento na área, porém não nos 

detivemos a buscar a incorporação, no conjunto, de aspectos dos saberes que 

estão na posse dos professores – e são muitos e que precisam ser alçados 

à condição de conhecimento para sua generalização e uso, assim como os 

saberes com os quais os alunos vêm para seus cursos.  Portanto, questiona-se: 

quais são os saberes já adquiridos pelos professores e que podem ser mobili-

zados no ato educativo? Retomo, aqui, uma questão fundamental para a for-

mação de professores, seja na modalidade de formação inicial, seja na moda-
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lidade de educação continuada. Trata-se da necessidade central de operar pela 

mediação entre professores e alunos, mapeando os saberes já possuídos para 

extrair os significados para eles e exercer a reflexão para complementação de 

formação ou substituição por novas noções. Todos temos saberes pessoais 

adquiridos na família, nos ambientes vividos, em aspectos da educação pela 

qual já passamos; temos saberes advindos da escolaridade pregressa, desde 

o início, alguns que se apagaram, mas que podem ser evocados e outros que 

se fortaleceram; saberes da formação profissional anterior em cursos, em ati-

vidades profissionais variadas. É preciso reconhecer que a aprendizagem da 

profissão não está começando na instituição em que estão: ela começou mui-

to antes e precisa de reflexões para análises e complementações.

Essa etapa é muito interessante e rica quando feita no momento de 

análise dos procedimentos, um dos temas do material dos programas des-

sas 64 unidades de formação docente. No Quadro 5, apresentada a seguir, 

é possível ver aspectos relativos a tais considerações sobre procedimentos 

nas três instituições e suas frequências. 

Quadro 5 – Procedimentos indicados nos programas para as aulas

Procedimentos
Instituições e suas frequências

A B C

Leitura de textos 2 2 –

Teórica 11 2 –

Uso de outros ambientes
Sim 5 – –

8 – –Não

Aulas expositivas, dialogadas/leituras e estudos  
dirigidos/proposta de elaboração de mapas  
conceituais/discussão crítica

– 11 –

Análise de casos/problematização de situações vividas – 4 –

Identificação de situações com diferentes tendências 
pedagógicas – 2 –

Mapear experiências didáticas dos alunos – 2 –

Nada consta 5 1 27

Total 31 24 27

Fonte: elaborada pela autora.
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Como a disciplina aqui analisada é central na formação de professo-

res, cabem considerações:

a) O trabalho feito nessa disciplina, como de resto em qualquer delas 

no curso, tem dupla dimensão: formar professores que, por sua vez, 

vão formar crianças, adolescentes, jovens e adultos; 

b) Mas, analisando-se os dados do Quadro 5, verifica-se que há pouca 

preocupação com esse tipo de questionamento pelos programas, pois 

a tendência a veicular procedimentos genéricos e poucos relaciona-

dos à realidade se repete no que tange à mediação – análises de casos, 

problematizações, análises de situações, mapeamentos de experiên-

cias de alunos são os que menos aparecem.Verifica-se, com esses 

dados que a didática visível nesses 64 programas não está mediando 

a aprendizagem da docência como deveria;

c) Implícita, nessa formação, está uma faceta, que é a de veicular 

conhecimentos, mas também, fundamentalmente, formar quanto 

a atitudes e comportamentos que são apropriados na vivência dos 

professores, para realizar o seu ensino, e dos demais também, viven-

ciando não só para interiorizar o conhecimento ali veiculado, como 

também incorporando todo o restante das situações: comportamen-

tos, sentimentos, atitudes, ou seja, os demais elementos que tam-

bém fornecem estrutura didática daqueles momentos. Ou seja: a 

estrutura da didática não é feita só de conhecimentos, mas de outros 

saberes comportamentais e cognitivos, advindos das experiências 

vividas antes, durante e depois dos cursos. Todos esses conhecimen-

tos estarão presentes, incorporados nos sujeitos, sínteses de suas 

experiências. Seja qual for o modo pelo qual foram adquiridos, esses 

saberes serão manifestos em suas atitudes e pensamentos: passa-

ram – e passarão – a fazer parte de seus corpos e mentes, foco cen-

tral do processo educativo denominado por Bourdieu (2009) como 

habitus, desenvolvido desde o nascimento até a etapa em que cada 

um de nós é resultado de todas as situações vividas com seus valores 

e comportamentos.
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Esse conjunto – o exercício da mediação didática em sala de aula, 

sobretudo explicitando, a todo momento, as decisões tomadas para auxiliar 

os alunos nos seus processos de aprendizagem, eno ensino com a perspec-

tiva da práxis, ou seja, operar com a teoria proposta sistematizando dupla-

mente os conhecimentos e os saberes adquiridos, demonstrando como se 

dá, na concretude, o que se estuda nos temas, assim como é fundamental 

explicitar as razões das escolhas – permite articular conhecimentos de ou-

tras áreas. Isso é parte nuclear e sistematizada da mediação, que, diaria-

mente, passa a ser incorporada pelo alunado. Eles precisam disso para o 

exercício da reflexão e acompanhamento do seu processo de desenvolvi-

mento, assim como para a aprendizagem de como devem ser suas condu-

tas profissionais com seus futuros alunos.

Formas e conteúdos nos cursos de formação de professores – em to-

das as disciplinas, mas especialmente na Didática – são, igualmente, con-

teúdos vitais para a formação docente.

Esses elementos todos articulados fornecem a estrutura didática da 

docência, caracterizando-a como, muito especialmente, a disciplina que 

ensina a ser professor.
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SABERES ESTRUTURANTES  
DA PRÁTICA PEDAGÓGICA DOCENTE  

um repertório para a sala de aula

cristina d’ávila

lúcia gracia ferreira

INTRODUÇÃO

Toda profissão se constitui a partir de seus saberes estruturantes. Quer se-

jam de natureza técnica ou ética, esses saberes ocupam lugar de destaque 

no reconhecimento de qualquer profissão. A não conscientização, pois, 

desses saberes, oriundos da relação dos sujeitos com suas práticas profis-

sionais, se apresenta como um importante entrave à formação. O que se 

espera, pois, de um curso de formação inicial graduada? Espera-se mini-

mamente que esses saberes sejam contemplados, refletidos, mobilizados 

e treinados. De fundamental importância, o feijão com arroz dos profis-

sionais do ensino vem passando despercebido por muitos. E a razão que 

repousa por trás desta problemática é a pouca valorização social conferida 

à profissão e, por conseguinte, aos seus saberes. Senão vejamos.
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Paira no senso comum uma ideia equivocada de que, para se ensi-

nar, são suficientes o domínio do conteúdo e alguma competência para 

comunicar. Essa ideologia vem interpenetrando o discurso dos atores so-

ciais em diferentes contextos, atingindo a própria classe do magistério. 

É comum o discurso que desqualifica a profissão professor; é também 

corrente que familiares e pais, de modo geral, desestimulem seus filhos 

quando a escolha profissional recai sobre a docência, ou ainda ouvirmos, 

em diferentes contextos, histórias que desvalorizam a profissão docente. 

Enfim, nas aulas de Didática que ministramos em cursos de licenciatura, 

especialmente em Pedagogia, vimos diuturnamente combatendo essas 

falácias. Mas é como remar contra a maré. Há um intenso movimento 

vindo em sentido contrário.

Não obstante, temos assistido no território universitário um acordar 

de olhos e um levantar de sobrancelhas sobre a questão. Atestamos isso no 

projeto que coordenamos na Universidade Federal da Bahia (UFBA), com 

apoio institucional das Pró-Reitorias de Ensino de Graduação (Prograd) e 

Pró-Reitoria para o Desenvolvimento de Pessoas (Prodep), que se intitula 

Ateliê Didático. Nesse espaço, temos experimentado o êxtase de ensinar 

didática a quem se interessa pela área e valoriza os saberes pedagógicos e 

didáticos: nossos professores universitários.

Aliado a isso, temos imiscuído o ideário de uma didática ludo-sensí-

vel, entendendo o ensino como fenômeno multirreferencial e a aprendiza-

gem como fenômeno também multifacetado, complexo e intersubjetivo. 

Esse ideário nos convida a entender o ser humano por inteiro – corpo, 

mente e espírito integrando o sentir, o pensar e o agir. Recentemente, a pri-

meira autora deste capítulo defendeu tese para professora titular da UFBA 

adotando esta prerrogativa do ensino com uma didática sensível, a partir 

das linguagens artísticas e do respeito às características intelectuais, corpo-

rais e emocionais do ser humano.

Este artigo pretende situar o público quanto aos saberes profissionais 

da docência – seu conhecimento, desconhecimento, reconhecimento –, 

num movimento dialético que sintetiza a razão de ser do desenvolvimento 

profissional na área. Visa apresentar ao público uma síntese das pesquisas 
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realizadas e o atual status do repertório desses saberes que finalmente estru-

turam a profissão docente.

Valemo-nos, para tal mister, de pesquisa teórica, apoiada em biblio-

grafia pertinente à área didática, particularmente à didática na educação 

superior, além de pesquisa em bases de dados – Scientific Electronic Li-

brary Online (SciELO) e Educational Resources Information Center (Eric) 

–, buscando apresentar o estado da questão e, ao mesmo tempo, anunciar 

os primórdios de um repertório dos saberes didáticos pedagógicos que vi-

mos engendrando ao longo do tempo, a partir de pesquisa empírica de 

nossa própria práxis pedagógica.

UM BREVÍSSIMO PANORAMA  
DAS PUBLICAÇÕES E PESQUISAS NA ÁREA

Realizamos um trabalho denominado “estado do conhecimento”, que tem 

caráter bibliográfico, que basicamente mapeia e discute a produção acadê-

mica sobre determinada área de conhecimento. (FERREIRA, 2002) Esse 

tipo de pesquisa é conhecido por realizar uma metodologia que valoriza 

o caráter “descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema que 

busca investigar, à luz de categorias e facetas que se caracterizam enquan-

to tais em cada trabalho e no conjunto deles, sob os quais o fenômeno pas-

sa a ser analisado”. (FERREIRA, 2002, p. 258) É um tipo de pesquisa em 

crescimento no Brasil e vários pesquisadores têm se movido para realizá-la 

sobre diferentes temas.

A pesquisa aqui realizada é de cunho qualitativo e tem como foco 

o mapeamento dos estudos sobre saberes de professores em duas bases 

indexadoras, SciELO e Eric, considerando as produções dos últimos dez 

anos. Os trabalhos foram buscados a partir dos descritores “saberes pro-

fissionais docentes”, “saberes pedagógicos” e “saberes didáticos”. As con-

sultas acontecerem no período de agosto de 2018, chegando ao resultado 

exposto abaixo:
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Quadro 1 – Número de trabalhos encontrados nas bases indexadoras por descritores

Descritores Scielo Eric

Saberes profissionais docentes 23 0

Saberes pedagógicos 42 0

Saberes didáticos 12 0

Total 77 0

Fonte: dados da pesquisa.

Nessa pesquisa, foi necessário aplicarmos filtros para chegar nesses re-

sultados. Foram escolhidos somente trabalhos dos anos de 2008 a 2017, em 

português e de coleções do Brasil. A partir desses filtros, as áreas temáticas 

foram dadas pelo próprio SciELO conforme descritores utilizados. Assim, 

foram encontrados, nos últimos dez anos, 77 estudos no SciELO (periódi-

cos) e nenhum na base indexadora Eric. Destes encontrados, 23 são referen-

tes ao descritor “saberes profissionais docentes”, 42 referentes ao descritor 

“saberes pedagógicos” e 12 referentes ao descritor “saberes didáticos”.

Consideramos que, pela quantidade de estudos encontrados na úl-

tima década, o tema vem sendo bastante debatido. A produção do ano de 

publicação encontra-se no Quadro 2, abaixo:

Quadro 2 – Número de trabalhos do Scielo por ano

ANO Saberes profissionais 
docentes

Saberes  
pedagógicos

Saberes  
didáticos

Total  
por ano

2017 4 9 3 16
2016 2 9 0 11
2015 4 3 1 8
2014 2 7 3 12
2013 2 7 0 9
2012 0 1 1 2
2011 4 1 0 5

2010 2 2 2 6

2009 2 2 1 5

2008 1 1 1 3

Total 23 42 12 77

Fonte: dados da pesquisa.
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O Quadro 2 mostra que as produções foram crescentes, tendo o maior 

número sobre o descritor “saberes pedagógicos” e, principalmente, nos anos 

de 2016 e 2017, o que mostra uma tendência de permanecer crescendo.  

Os saberes pedagógicos são aqueles que abarcam a especificidade da docên-

cia, portanto de relevância crucial para os estudos na área da educação.

Conforme os resultados, percebemos que os saberes didáticos preci-

sam ser mais explorados nas produções, pois se trata de um saber específico 

para ensinar, cuja falta reflete no âmbito mais geral da atividade de ensino.

Refinando a pesquisa, buscamos conhecer as áreas em que essas 

produções têm sido alocadas, já que a discussão sobre saberes docentes é 

bastante abrangente. A descrição encontra-se exposta no Quadro 3.

Quadro 3 – Número de trabalhos por área temática do SciELO

ANO
Saberes  

profissionais 
docentes

Saberes  
pedagógicos

Saberes  
didáticos

Total por 
área

Ciências humanas 18 40 12 70

Ciências da saúde 4 0 0 4

Engenharia 1 0 0 1

Ciências sociais aplicadas 0 2 0 2

Total 23 42 12 77

Fonte: dados da pesquisa.

Quanto à área, a maioria, ou seja, 70 estudos são da área de ciências 

humanas, o que mostra uma predominância entre estudiosos, inclusive da 

educação. Os outros se dividem em três áreas – ciências da saúde (4), ciên-

cias sociais aplicadas (2) e engenharia (1), o que demonstram que, em outras 

áreas, o tema não vem sendo explorado, tornando-se áreas emergentes.

Os estudiosos consagrados na área educacional vêm se debruçan-

do sobre o tema, principalmente nos seguintes trabalhos: Maurice Tardif 

(2002), Tardif e Claude Lessard (2005) e Clermont Gauthier (2006). Esse 

trio de autores partiu para uma pesquisa panamericana sobre o assunto 

em escolas primárias canadenses e estadunidenses, tendo identificado 

um rol de saberes que sustentam a prática pedagógica naquelas escolas. 
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Tardif (2002), a partir da epistemologia da prática, discute os saberes 

profissionais docentes desde sua constituição na prática profissional e na 

formação inicial. Segundo os autores, esses saberes se iniciam na vida 

pregressa do profissional e de forma bastante precoce, desde a infância, 

enquanto alunos, se estendendo ao longo do processo de profissionaliza-

ção. Gauthier (2006) refinou sua pesquisa para os saberes empregados 

na prática pedagógica, chamando esses saberes de “saberes da ação peda-

gógica”. Para o autor em tela, o conhecimento e o domínio desses saberes 

são condição essencial a toda profissão e identificá-los só se torna possível 

no contexto complexo e real em que são mobilizados. Desenvolveu uma 

importante pesquisa sobre o assunto trazendo à baila um repertório des-

ses saberes, ao que chamou de “conhecimentos do ensino”. (GAUTHIER, 

2006, p. 29) Dividiu os saberes que pesquisou em gestão da matéria e 

gestão da classe. A pesquisa de Gauthier (2006) serviu de referência para 

a execução de nossa pesquisa.

No Brasil, destaca-se Bernard Charlot (2005), com os estudos que te-

matizam a questão da relação de estudantes com o saber – não exatamente 

sobre saberes da docência –, mas com o saber, conhecimento, especifica-

mente os conhecimentos que brotam de suas matérias de ensino. O au-

tor indaga sobre a importância dessa relação para a didática, intimamente 

ligada às questões de aprendizagem. Esse tema é essencial à didática e 

conteúdo obrigatório na formação de professores. Como afirmou Charlot 

(2005, p. 41): “[...] não se vai a escola somente para se preparar para ocupar 

uma posição social; vai-se à escola também para aprender. É desta forma 

que se deve estudar a relação com o saber”.

Citamos também a autora Maria Amélia Santoro Franco e Irene Jea-

nete Lemos Gilberto (2011), que vem produzindo uma rica literatura sobre 

o assunto dos saberes pedagógicos. O estudo que trazemos a público é 

relativamente recente e aponta para resultados de pesquisa realizada no 

Observatório de Prática Docente do Conselho Nacional de Desenvolvimen-

to Científico e Tecnológico (CNPq). “A pesquisa partiu do pressuposto de 

que a articulação entre o saber pesquisado e a prática possibilita ao sujeito 

interiorizar uma lógica que potencializa as significações sobre o que ele 
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pode e deve realizar”. (FRANCO; GILBERTO, 2011, p. 216) O princípio 

é próximo ao que diz Tardif quando trata os professores como sujeitos 

produtores de um conhecimento de cunho pedagógico. É interessante re-

gistrar que, nesta pesquisa, as autoras utilizaram o recurso videográfico 

produzindo um registro vivo da prática pedagógica através da autoscopia 

– quando o sujeito pesquisado interpreta, ele mesmo, sua ação observada 

e registrada pelo(a) pesquisador(a) numa pesquisa de caráter participante. 

Franco e Gilberto (2011, p. 218) constatam, como nós, que mesmo os pro-

fessores que seguem programas de formação estão ainda despreparados e 

distantes do reconhecimento dos saberes pedagógicos e sua mobilização; 

“não conseguem apreender saberes básicos e nem estar em processo de 

construção dos saberes pedagógicos. Na maioria das vezes, não possuem 

uma compreensão do que é a construção de saberes pedagógicos”, desfe-

cham as autoras.

Assumimos também a referência da pesquisadora Selma Garrido 

Pimenta (2012) em livro organizado pela mesma a partir da produção de 

teses e dissertações realizadas na Universidade de São Paulo (USP) no pe-

ríodo de 1989 a 1997 sob sua orientação. No seu texto, está explícita a ideia 

de que é essencial restaurar a unidade entre saber cientifico disciplinar e 

os saberes sobre o ensino, ou saberes pedagógicos. Ou seja, para ensinar, 

não bastam conhecimentos específicos e experiência. Essa equação já deu 

os sinais de cansaço e não conseguiu resolver os problemas presentes na 

sala de aula – na relação do docente com os alunos, com os conteúdos, com 

a matéria, com a instituição.

Destaca-se que o tema dos saberes profissionais docentes vem se cons-

tituindo em campo de pesquisa em nossas práticas desde o ano de 2006, 

quando realizamos a primeira pesquisa sobre o assunto. (D’AVILA, 2007) 

No XVIII Encontro Nacional de Didática e Práticas de Ensino (Endipe), 

realizado em Cuiabá no ano de 2016, apresentamos resultados de pesqui-

sa realizada no pós-doutoramento que versou sobre saberes didáticos e o  

saber sensível na profissionalidade de docentes universitários da área da  

saúde. (D’AVILA, 2016) A última pesquisa realizada originou o artigo intitulado  

“O indefinível praticável”, com professores e estudantes do curso de pedago-
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gia, publicado em livro organizado por Veiga e demais autores. (D’AVILA, 

2017) Nesses estudos, reafirmamos o desconhecimento dos saberes pedagó-

gicos e didáticos por parte da maioria dos professores universitários pesqui-

sados que, muitas vezes, desenvolvem uma visão limitada, de senso comum, 

sobre o assunto. Urge a conscientização quanto aos necessários estudos so-

bre o conhecimento pedagógico e didático que formam e sustentam a práxis 

profissional docente no nível universitário.

Sem pretendermos concluir sobre o assunto, ressalta-se que vimos 

nos dedicando, nos últimos anos de 2017 e 2018, à construção de um 

inventário dos saberes didáticos e pedagógicos de professores, sobretu-

do universitários. Esse é um diferencial no nosso estudo, que, diante 

dos demais – que têm se ocupado dos saberes de professores da educa-

ção básica –, inaugura um olhar desafiador sobre a docência universi-

tária e o conhecimento/desconhecimento de seus saberes profissionais, 

mormente de seus saberes pedagógicos didáticos. E aqui convém fazer  

essa distinção.

UM REPERTÓRIO DE SABERES 
DIDÁTICOS A EXPLORAR

Os saberes didáticos e pedagógicos são distintos, porém indissociáveis.  

São o sal do trabalho pedagógico-didático em sala de aula e mesmo fora 

dela. O domínio desses saberes é como o alicerce sobre o qual construímos 

nossa competência profissional – nosso profissionalismo. Os saberes pe-

dagógicos são mais amplos e significam um conjunto de conhecimentos, 

habilidades e valores constituídos na formação profissional docente, advin-

dos da experiência e abalizados na prática profissional. Dão sustentáculo às 

práticas pedagógicas: sua concepção filosófica e explicativa dos saberes di-

dáticos. Incluem a reflexão crítica sobre a prática e suas intencionalidades. 

Já os saberes didáticos estão contidos nos pedagógicos, configurando-se nas 

práticas pedagógicas como saberes referentes ao ensino. São oriundos da 

formação acadêmica e, principalmente, da experiência profissional docente 
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na sala de aula e na relação do(a) professor(a) com os(as) estudantes. Esses 

saberes se subdividem em: mediação da classe e mediação da disciplina, do 

componente curricular em si. O nosso intento com o repertório de sabe-

res criados, construídos juntamente com os alunos de cursos de graduação  

(licenciatura) e pós-graduação em educação, é colaborar com a formação 

profissional dos professores, a partir de um paradigma construtivo e crítico.  

É impossível esgotar um rol de saberes pedagógicos e didáticos. Nesse senti-

do, o que trazemos à baila é o mínimo necessário que, a nosso ver, deve fazer 

parte dos programas de didática em cursos de licenciatura, incluindo-se e 

destacando-se o curso de Pedagogia. O saber sensível é transversal aos sabe-

res didáticos e pedagógicos que apresentamos a seguir.

SABERES PEDAGÓGICOS

Curricular (saber)

Saber pedagógico fundante, o saber curricular se refere ao programa es-

colar, às concepções de ensino que o fundamentam. Contém os conteúdos, as 

estratégias utilizadas e a filosofia dos programas de ensino. Esses programas 

irão orientar o professor na sua maneira de planejar o ensino, lecionar e ava-

liar e será um saber teórico-prático primordial para o progresso da sua profis-

sionalidade. Na escola básica, o saber curricular se refere à construção, conhe-

cimento e mobilização do conteúdo do Projeto Político-Pedagógico (PPP). No 

âmbito acadêmico, se refere à construção, ao conhecimento e à mobilização 

do conteúdo do Projeto Pedagógico Institucional (PPI), devidamente articula-

dos aos marcos regulatórios da educação nacional.

Compreensão de diferentes epistemologias curriculares: disciplinaridade 

interdisciplinaridade, transdisciplinaridade, multirreferencialidade 

Compreendem-se diferentes epistemologias curriculares, como: a 

interdisciplinaridade que prevê o trabalho pedagógico associado entre as 

disciplinas do currículo; a transdisciplinaridade, que prevê a superação das 

disciplinas e organiza o currículo por eixos temáticos; e a multirreferen-
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cialidade, que entende o currículo para além das disciplinas, incluindo 

outras fontes de saberes. São possibilidades e enfoques que superam o 

reducionismo e o minimalismo do aspecto curricular disciplinar tradi-

cional. Além disso, objetivam conceder ao aluno uma formação mais 

consciente e completa, que lhe garanta prerrogativas de um cidadão 

atuante num mundo globalizado marcado pela complexidade das intera-

ções socioambientais e econômicas.

Legislação educacional

É um saber pedagógico referente ao conhecimento da legislação em 

seus marcos regulatórios globais e específicos – nas esferas federal, esta-

dual e municipal – como elemento indispensável à compreensão do pro-

cesso do ensino nos diferentes segmentos.

Ética (postura profissional) 

Diz respeito à conduta do profissional docente. A adoção de postura 

ética atenta-se para que as diferenças entre docentes e discentes sejam pre-

servadas, mas sem abuso de autoridade e, portanto, sem comprometer a 

participação dos alunos. Não deve ser confundida por uma conduta severa 

ou ortodoxa. A postura do docente deve promover o respeito mútuo e a 

interação entre alunos e professores.

Teorias de aprendizagem (domínio de)

O conhecimento e a prática das teorias de aprendizagem permitem 

embasar e traçar estratégias que atendam aos objetivos de aprendizagem. 

Teorias pedagógicas (domínio de)

Trata-se do conhecimento e da prática das teorias pedagógicas, das 

tendências pedagógicas tradicionais e em voga na atualidade do trabalho 

docente, a fim de escolher aquela que garanta solidez à sua práxis.

Concepções sobre planejamento (níveis, tipologia)

Diz respeito ao conhecimento de diferentes concepções níveis e tipo-

logias de planejamento educacional, curricular (PPP) e de ensino – plane-

jamento de curso, de unidade e de aulas.



43saberes estruturantes da prática pedagógica docente

Saberes didáticos

Os saberes didáticos, como mencionado anteriormente, se referem ao conhe-

cimento e à mobilização de saberes intimamente relacionados aos processos 

de ensino e aprendizagem. Dividem-se em saberes de mediação da classe 

(gestão) e saberes de mediação da disciplina (do componente curricular).

Mediação de classe (gestão)

É um saber didático que visa assegurar o bom funcionamento das relações 

interpessoais e pedagógico-didáticas na sala de aula. A gestão de classe diz 

respeito a toda parte de orientação e facilitação que o professor oferece du-

rante o processo de ensino e aprendizagem. Gerir uma classe significa admi-

nistrar o tempo de aula, facilitar as discussões de temas, estimular a partici-

pação, formar valores, mediar trabalho em equipe, ter postura profissional, 

além de gerar clima de confiança e respeito mútuo na sala de aula.

Relações interpessoais (afetividade)

Saber relacionar-se afetivamente com os alunos na classe é condição 

sine qua non para o desenvolvimento de uma boa aula. Significa ter abertura 

ao diálogo, desenvolver escuta sensível em relação às dificuldades dos alu-

nos, estar pronto ao saneamento de dúvidas, à aproximação amorosa com 

toda a classe. Demonstrar afetividade é exercitar a aceitação das pessoas e 

respeito às diferenças, buscando convivência harmoniosa. As relações inter-

pessoais na classe envolvem: aluno-professor, professor-aluno e aluno-aluno

Identificação de lideranças

Além da boa relação com a turma, é importante que o professor 

identifique os possíveis mediadores da turma, aqueles que irão falar di-

retamente sobre as dúvidas, opiniões e desejos da turma, atuando como 

porta-vozes e representantes das demandas da classe. 

Administração do tempo de aula (relação conteúdo x tempo)

A administração e noção de tempo de aula é uma capacidade extre-

mamente necessária a um docente. Para um bom andamento da aula, é 
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necessário que seja pensado o tempo necessário para as atividades pre-

viamente programadas, incluindo a mediação de conteúdo, assim como 

possíveis discussões que possam ser levantadas durante a aula. Com o pla-

nejamento prévio da aula que será ministrada, a administração do tempo 

será facilitada, melhorando, assim, a fluidez e organização.

Ambiência favorável à aprendizagem (criar)

Esse saber didático está relacionado com a criação e gestão de um 

ambiente confortável e seguro para os estudantes e professores, estimu-

lante e acolhedor. É saudável criar clima de confiabilidade mútua, o que 

irá incidir de modo positivo sobre os processos de ensino e aprendizagem. 

Ambiente inclusivo (atenção às diferenças)

Refere-se à capacidade de enxergar as diferenças – culturais, de gênero, 

geracionais, étnico-raciais e outras –, criar unidade na sala, sem silenciá-las 

e ao esforço também em atender às necessidades de alunos com deficiência, 

de modo que amenize ou elimine as barreiras. O objetivo é oferecer oportu-

nidades de aprendizagem justas para os indivíduos, impulsionando, assim, 

seu desenvolvimento pleno – tanto no campo social quanto acadêmico.

Diálogo e escuta sensível

A sala de aula é um espaço de conflitos, embates e discussões. Nesse 

âmbito, a capacidade de dialogar é necessária para o bom andamento das 

atividades e da relação professor-aluno, assim como na resolução de confli-

tos. Por um lado, o docente deve ter a capacidade de ser persuasivo, tanto 

para a melhor apresentação do conteúdo quanto para a tarefa de envolver 

os alunos. É importante que eles acreditem na figura do professor e naquilo 

que ele ministra. Saber envolver e ter firmeza ao dialogar sobre aquilo que 

está ensinando é, assim, essencial. Por outro lado, é importante também que 

o professor seja flexível no diálogo, saiba escutar. Isso será importante na 

resolução de conflitos, nos debates que podem surgir em aula e na própria 

construção do conhecimento. É necessário que o docente saiba dialogar e es-

cutar, ao mesmo tempo sendo flexível e tendo persuasão, buscando, assim, o 

equilíbrio e a melhor solução para questionamentos e problemas.
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Gestão de conflitos

É importante saber mediar os conflitos na sala de aula com equilíbrio 

emocional e capacidade de dialogar.

Administração de equipes de trabalho

Diz respeito à distribuição equitativa da atenção – saber acompanhar 

e avaliar os trabalhos em equipe.

Estética (saber)

Refere-se à organização estética da sala de aula: saber organizar o 

formato da classe, a fim de que todos possam se ver e interagir; saber 

conduzir as aulas com material de qualidade – como xerox, slides e outros 

materiais –; saber lidar com a relação entre conteúdo e forma de modo a 

guardar a beleza e a relação prazerosa dos alunos com o conhecimento.

Mediação da disciplina (do componente curricular)

É um saber didático que visa além do domínio do conteúdo saber lidar com o 

conhecimento nas aulas, adotando metodologias e sequências didáticas que 

favoreçam a assimilação sensível e construção inteligível do conhecimento.

Planejamento de ensino

É um saber didático fundamental que se refere a saber elaborar e 

desenvolver planos de ensino – de curso, de unidade e de aulas. Contém 

várias habilidades que se desdobram em saberes específicos, como:

– pesquisa bibliográfica;

– análise de contexto escolar;

– elaboração de objetivos de ensino e aprendizagem (conceitual,  

procedimental, atitudinal);

– seleção e organização de conteúdos;

– seleção e ordenação de metodologias de ensino e sequências  

didáticas;

– seleção e criação de recursos didáticos adequados ao nível do ensi-

no e do contexto;
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– seleção de metodologias e instrumentos pertinentes de avaliação 

da aprendizagem.

Mediação didática

Desse saber, decorre uma série de habilidades relacionadas às meto-

dologias de ensino, ao uso de recursos didáticos, mobilização das tecnolo-

gias digitais, comunicação, tempo na sala de aula em sua relação com os 

conteúdos e a própria avaliação da aprendizagem.

Metodologias de ensino 

Trata-se de saber criar e selecionar métodos de ensino de acordo com 

os objetivos didáticos que se possui.

– Metodologias diversificadas e coerentes (seleção de)

É fundamental a elaboração de metodologias que tornem mais claros 

determinados assuntos de difícil entendimento para a turma, coeren-

tes com os objetivos de ensino e aprendizagem.

– Atividades lúdicas (criação de)

As atividades lúdicas são aquelas que popularmente são conhecidas 

por proporcionar a apreensão do conhecimento através de jogos. São 

procedimentos metodológicos que fogem do clássico, conseguem ins-

tigar a criatividade, participação, socialização, tanto dos alunos quanto 

dos professores, para o compartilhamento de ideias e conhecimentos. 

Por estarem relacionadas à ludicidade, não têm o fim de entreter so-

mente, porque geram abertura para o aprender no individuo, através 

de novos modos de trabalhar as habilidades criativas, simbólicas e 

teleológicas de cada pessoa, proporcionando, então, a aprendizagem. 

Tecnologias digitais (mobilização de)

Após a revolução tecnológica no final do século XX, tornou-se im-

possível aos professores do século XXI o ensino baseado tão somente no 

discurso docente e na lógica transmissional. A negação científica e tecno-

lógica leva ao atraso e a sérias dificuldades na comunicação entre profes-

sores e alunos. Por isso, as tecnologias digitais presentes na vida cotidiana 
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devem-se fazer presentes na sala de aula como dimensão a alimentar as 

trocas, o avanço do conhecimento e sua ressignificação.

Recursos didáticos

Refere-se à seleção, criação e ao uso adequado de recursos materiais 

didáticos de diferentes origens. Para além dos livros, podem-se usar as in-

formações provindas da internet, por exemplo, e das ferramentas digitais 

móveis. Criar materiais adequados ao nível cognitivo dos alunos e mobili-

zar as linguagens artísticas (plásticas, visuais, corporais).

Estimulação e administração da participação dos estudantes nas aulas

É importante ser um facilitador da aprendizagem; saber criar e 

variar situações de estímulo à participação nas aulas e trabalhar todo o 

conteúdo de maneira que os alunos tenham toda sua atenção voltada 

para aquele momento de discussão, através de meios alternativos que 

instiguem o pensamento e o raciocínio, como, por exemplo, o olhar di-

rigido pelo professor ao aluno, a movimentação e postura em sala de 

aula. Devem-se gerar debates interessantes para o aprendizado a partir 

do desenvolvimento dos temas e realizações de atividades, tanto em clas-

se como extraclasse.

Identificação das dificuldades de compreensão e busca de alternati-

vas para esclarecê-las

Em sala de aula, é muito comum algum aluno não entender algum 

dos assuntos mediados na aula. É dever do professor identificar essa difi-

culdade e buscar formas de ajudar o aluno a compreender. Existem mui-

tas ferramentas para ser utilizadas nessa situação: o professor pode dar 

exemplos, explicar de forma lúdica, interdisciplinar etc. Esse saber didáti-

co está relacionado com a identificação da dúvida. 

Comunicação oral

Diz respeito ao saber comunicar os conteúdos com habilidade, se-

quência lógica, adequada eloquência e poder persuasivo. Deve-se buscar: 

– interação verbal;

– levantar questões;
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– estimular questões;

– oferecer e propiciar o feedback.

Seleção e organização didática dos conteúdos 

Trata-se da organização sequencial e didática dos conteúdos, da sua ade-

quação à cognição dos estudantes ao tempo do ensino – curso, unidade, aula.

Contextualização do conteúdo

Refere-se à contextualização do conteúdo de acordo com o nível cog-

nitivo e bagagem cultural dos alunos, saber selecionar conteúdos associa-

dos ao contexto deles e saber articular o conhecimento teórico com a prá-

tica pedagógica.

Avaliação e acompanhamento dos processos de aprendizagem

É relevante conhecer as diferentes concepções de avaliação da apren-

dizagem; saber adequar metodologias justas de avaliação da aprendiza-

gem; adotar práticas avaliativas construtivas e formativas com foco na 

aprendizagem, e não em seus produtos exclusivamente; e saber construir 

instrumentos fidedignos de avaliação.

PARA CONCLUIR

Gostaríamos de reforçar que não há conclusão possível quanto ao inven-

tário dos saberes didáticos e pedagógicos e que todo(a) professor(a) é ca-

paz de criar formas de lidar, em suas classes, com seus alunos, com o 

conhecimento curricular e o conhecimento pedagógico-didático, gerando 

seus saberes. Como apregoou Tardif (2002), o professor não é um idiota 

cognitivo e ele é capaz de produzir os saberes da profissão. Mas há, histori-

camente, saberes pedagógicos e didáticos constituintes e estruturantes da 

profissão docente. Nosso interesse é torná-lo especializado, disponível ao 

conhecimento/reconhecimento deles nas práticas pedagógicas de diferen-

tes professores das disciplinas pedagógicas em cursos de formação de pro-

fessores, em amplo espectro. Há o que é essencial e torna-se fundamen-

tal sistematizar esses saberes e torná-los parte integrante dos processos  
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didáticos das reconhecidas disciplinas pedagógicas: didáticas, metodolo-

gias, práticas pedagógicas e estágios. 

Como em qualquer outra profissão, esse assunto é inesgotável. Po-

rém, todo nosso esforço aponta para um único objetivo: tornar claro que a 

docência é uma profissão e, como tal, plena de saberes especializados que 

tornam a prática pedagógica uma práxis refletida, consciente e comprome-

tida politicamente com uma sociedade justa e equânime.
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SABERES PEDAGÓGICOS 
reflexões conceituais1

maria amélia santoro franco

INTRODUÇÃO

Pesquisadores da formação de professores ainda perseguem compreender 

melhor a questão da constituição da docência, da natureza dessa atividade 

e das condições em que determinados saberes alavancam a profissionali-

dade e identidade docentes. 

Vários autores têm se preocupado com esta questão: como construir 

saberes? – ou melhor, como propiciar que docentes possam construir seus 

saberes? Cunha (2004, p. 37) tem enfatizado que “a docência se estrutura 

sobre saberes próprios, intrínsecos à sua natureza e objetivos”, o que sig-

nifica, entre outras coisas, reconhecer que a possibilidade de construção de 

saberes a partir da prática é uma condição profissional inerente à atividade 

do professor.

1 Texto publicado com alterações em: Saberes pedagógicos: perspectivas e tendências. Itapetininga: 
Edições Hipótese, 2018. v. 1. p. 49-65.



52 didática: saberes estruturantes e formação de professores

Apesar dessa inerência fundamental, tenho observado que o conceito 

“saberes” tem sido cada vez mais tratado de forma inconsistente e gene-

ralista, beirando ao senso-comum e, muitas vezes, o conceito está sendo 

associado como sinônimo de “fazeres”.

Até os anos 1970, não era comum o uso de tal termo. Há autores, 

como Hatchuel, 2005 que identificam a emergência do uso desse con-

ceito nos campos da sociologia crítica, da antropologia ou da psicaná-

lise. Acredito que Bernard Charlot (2000) e Jacky Beillerot (1989) são 

responsáveis pela difusão do conceito nas décadas seguintes, a partir de 

perspectivas próximas entre si, mas com algumas diferenças epistemoló-

gicas. Bernard Charlot (2006) deixa bem claro que, entre sua posição e a 

de Beillerot, há mais convergências que discrepâncias, considerando-se 

especialmente que a raiz epistemológica de Beillerot funda-se na psica-

nálise e a de Bernard Charlot, na sociologia. Ambos consideram que o 

rapport au savoir é um processo através do qual um sujeito, a partir de 

conhecimentos adquiridos, de experiências culturais vivenciadas, produz 

novos saberes singulares, frutos de interpretações e sentidos que vão 

sendo construídos, o que lhe permite uma maneira própria de pensar/

relacionar-se/dar um sentido e experienciar seu mundo. 

Assim, não há uma relação com o saber certa ou errada; há lógicas 

diferentes de interpretar e viver o mundo de cada qual. Charlot (2000) 

é enfático ao afirmar a existencialidade da noção da relação com o saber, 

ao realçar que o saber é algo diferente da informação e do conhecimen-

to. O saber distingue-se da informação, porque traz a marca da apro-

priação pelo sujeito e, portanto, aproxima-se da noção de conhecimento. 

Charlot (2000, p. 62-62) deixa bem esclarecido: “não há saber senão 

para um sujeito”, porque a construção de um saber implica a relação 

consigo mesmo e com os outros. Implica ainda atividade desse sujeito, 

mesmo que inconsciente; e, assim, fundamentalmente, “não há saber 

em si mesmo”.

Percebe-se que há diferentes nuances entre uma informação, um sa-

ber e um conhecimento. Pode-se talvez afirmar que os saberes estruturam 

o caminho do conhecimento.
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É essa apropriação reflexiva que o sujeito faz de suas práticas, de 

suas leituras, de suas experiências que quero discutir neste artigo para 

analisar os fundamentos conceituais dos saberes pedagógicos e assim 

afirmar que não há saber senão para um sujeito; ou seja, os saberes são 

construídos no sujeito e para o sujeito. A construção de um saber é pro-

cesso, e não produto; é fruto de um trabalho de subjetivação do sujeito; 

não é algo que se incorpore de fora para dentro; é preciso o papel de re-

construção cognitiva do sujeito.

Considero que saberes não podem ser confundidos com informação, 

nem com fazeres do professor: assim, por exemplo, não se pode conside-

rar correta a existência de cursos de formação continuada que têm como 

finalidade supostamente disponibilizar ou, mais grave, transmitir saberes: 

saberes não se transmitem; saberes são construções do sujeito a partir dos 

conteúdos disponibilizados pelo mundo. 

Nessa perspectiva, quero discutir o conceito “saberes pedagógicos”, 

vistos não como informações teóricas ou metodológicas da ciência peda-

gógica, nem como quefazeres prescritivos à prática; mas quero discutir 

saber pedagógico como a instância reflexiva e crítica da formação docente: 

a relação com o saber pedagógico, relação esta que se estrutura no papel 

ativo do sujeito com seu meio social/profissional/cultural. Como bem real-

ça Charlot (2000, p. 78), “a relação com o saber é a relação de um sujeito 

com o mundo, com ele mesmo e com os outros. É relação com o mundo 

como conjunto de significados, mas também como espaço de atividades e 

se inscreve num tempo”.

A relação com o saber pedagógico será a relação de um sujeito com 

todo seu mundo social/cultural e os significados que essa relação foi cons-

truindo em sua subjetividade, em seu estar no mundo, em suas possibili-

dades de significar esse mundo.

Essas afirmações decorrem especialmente das contínuas análises que 

tenho feito no observatório da prática docente (FRANCO, 2013, 2015a),  

tentando interpretar com o professor, as relações que este estabelece com 

suas práticas, o que tem me permitido uma compreensão mais acurada 

dos significados que compõem o sentido de prática pedagógica (FRANCO, 
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2012, 2015b, 2016), bem como dos mecanismos das lógicas que permitem 

ao professor o exercício de sua prática, tal como se apresenta num determi-

nado momento.

DA RELAÇÃO COM OS SABERES PEDAGÓGICOS

Os saberes são construídos nas mediações dialéticas entre a teoria, a prática e 

a reflexão que ressignifica o fazer pedagógico. Quero evidenciar com alguns 

exemplos a complexa situação da construção de uma prática pedagógica. 

Um professor da educação básica, da oitava série, professor de Geo-

grafia, me disse: 

Dei a primeira aula do dia e foi muito bem: os alunos aprenderam e eu 

me senti satisfeito. Neste mesmo dia, fui dar novamente a mesma aula, 

em outra oitava série, na quarta aula do período: foi tudo difícil; os alunos 

reclamaram; houve tumulto disciplinar; me irritei com alguns alunos; gri-

tei; me senti desadequado e minha vontade era a de que a aula terminasse 

logo; uma relação desagradável com a turma, nem sempre foi assim; eu já 

conhecia a turma. (Pedro, 32 anos)

O que ocorreu ao professor na quarta aula daquele dia? Será que lhe 

faltaram conhecimentos? Domínio do conteúdo? Conhecimento dos alu-

nos? Teorias pedagógicas? Ou simplesmente ele estava cansado? Ele não 

conseguiu mobilizar seus saberes para adequar procedimentos didáticos 

ou ajustes de conduta? 

Quem trabalha nas escolas sabe que essa situação é muito comum: 

professores conseguem construir uma boa aula num momento e em ou-

tro momento não conseguem; ou em outra escola não conseguem; ou em 

outro dia não conseguem. Quero realçar que a construção das aulas não 

acompanha um roteiro, por mais bem planejadas que sejam tais aulas. 

Lida-se com o imprevisível e com as surpresas do “clima do momento”. 

Professores com mais experiência sabem contornar situações que pode-

riam impedir a mobilização de seus esquemas didáticos ou profissionais.
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Pode-se perceber que, no caso de Pedro, fica difícil identificar um fa-

tor gerador do desequilíbrio pedagógico ocorrido. Sabe-se, no entanto, que 

foi um curto-circuito na relação do professor com a situação presente da 

sala de aula. Percebe-se o quanto é difícil classificar ou fazer um inventário 

de saberes de modo empírico: saber disciplinar? Saber profissional? Saber 

didático? Saber pedagógico? Não é possível separar e classificar saberes.

Trabalhando-se com o sentido de relação com o saber, percebe-se que 

não temos múltiplos saberes; o que temos são múltiplas relações com o 

mundo, e as informações ou conhecimentos prévios de que dispomos se-

rão ou não mobilizados em determinada situação. Assim, é quase impos-

sível pensar num inventário de saberes ou, como afirma Charlot (1990) 

"temos formas específicas e variadas de relações com o mundo, ou adiante: 

há saber nas práticas, mas a prática em si não é um saber."A prática é uma 

relação possível com o saber em um determinado momento.

Outro exemplo que expressa bem tais dificuldades é expresso pelo 

professor-engenheiro Cláudio, de 52 anos, que possui domínio amplo 

do conteúdo da disciplina que trabalha – Cálculo III. Com experiên-

cia de 20 anos na docência, Cláudio tem, supostamente, “saberes de 

conteúdo”; possui saberes de experiência, talvez até tenha bons saberes 

didáticos, e ele nos diz: “eu não gosto mais de dar aula; as classes estão 

muito heterogêneas; o aluno quer tudo pronto, ninguém mais faz a lista de 

exercícios...”. Olhando esse caso, pergunta-se: faltam saberes a Cláudio 

ou sua relação com o saber pedagógico está dificultando novos procedi-

mentos e novos olhares sobre a prática? Realço que não basta ter bons 

saberes disciplinares; nem bastam os supostos saberes da experiência: 

o importante será que o sujeito esteja sempre em processo de críticas 

e renovadas relações com seus saberes, construindo e reconstruindo-se 

como sujeito e como docente.

Lisita (2006), ao realizar uma metarreflexão a partir de um trabalho 

de pesquisa-formação que realizou na tentativa de observar as possibilida-

des de diálogos entre os saberes da prática e os saberes da formação, afir-

ma que percebeu a existência de duas lógicas, que, ao longo do processo 
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vivido no grupo de aprendizagem, ora se aproximaram, ora se distancia-

ram: a lógica das práticas e a lógica da formação.2

Reconhecia a autora que, enquanto a lógica das práticas era pautada 

pela necessidade de conhecer para atuar, isto é, para ensinar no contex-

to das demandas e urgências da prática, a lógica da formação era regida 

por questões de conhecimento nem sempre vinculadas às demandas ime-

diatas do exercício da profissão de ensinar. A autora estava se referindo 

a processos formativos que fizeram uma tentativa de romper com a ra-

cionalidade de oferecer receitas para as urgências da prática, mas esses 

processos são pouco significativos para aqueles docentes que têm à sua 

frente a urgência dos problemas cotidianos. Nessa contradição é que essas 

lógicas se configuram.

Observando as falas de Cláudio e Pedro, percebe-se que não funcio-

nam receitas prontas. A realidade da prática docente é sempre instigado-

ra de mudanças e de necessárias reflexões e adaptações de rotas. Refletin-

do sobre suas falas e muitas outras similares, percebe-se que processos 

formativos de docentes não funcionarão se forem apenas processos de 

“inculcar novos saberes”, o que, na prática, é apenas um processo trans-

missivo de teorias, informações ou receitas de “fazer a aula”. Insisto: 

os saberes só se instalam de dentro para fora; nas reflexões, atividades 

cognitivas, interpretações e vivências dos sujeitos – e, de preferência, 

dialogados coletivamente.

É sabido que os modelos de formação, tal qual ocorrem, na maioria das 

agências formadoras de docentes, fragmentam o processo formativo, dando 

a falsa impressão de que os futuros professores precisam se apropriar de 

teorias para poder aplicá-las na prática. 

Tenho também observado que os modelos de formação, muito co-

muns em processos de formação continuada, que pretendem a alteração 

mecânica das práticas sob forma de treinamento de habilidades e compe-

2 Para a autora, o sentido de lógica é o de caminhos “construídos” pelo pensamento para abarcar 
– explicar, compreender – a realidade, de acordo como esta se apresenta com sentido para o 
sujeito. Ela se pautou em Charlot (1990) para estruturar esse conceito. Neste texto, acompanho 
o sentido construído pela autora.
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tências têm conseguido, quando muito, alterar a espontaneidade do saber 

fazer intuitivo, conduzindo o professor a mecanismos de insegurança e 

apatia na busca de novas propostas de organizar seu saber fazer. 

Na última década, acompanhamos estudos consistentes que deno-

tam que houve grande mudança na compreensão da prática pedagógica 

do professor, o que permitiu a pesquisadores ampliar a compreensão da 

complexidade das práticas e considerar a importância do pensamento do 

professor, de sua relação com o saber pedagógico.

Esses estudos poderiam ter superado práticas tão antigas de forma-

ção que consideram o professor um aplicador de teorias, um fazedor de 

aulas; poderiam ter ampliado a compreensão do professor como um sujei-

to que, em sua trajetória, constrói e reconstrói seus conhecimentos, suas 

experiências, seus percursos formativos e profissionais, suas concepções 

de ensino e, portanto, suas relações com o saber. No entanto, infelizmente, 

as políticas de formação não têm dado sustentação a essas conquistas na 

compreensão de como se forma um professor. Temos visto um tecnicismo 

muito arraigado fundamentando a prática de formar com receitas de fazer 

a prática, numa perspectiva aplicacionista que anula o sujeito que cons-

trói/reconstrói a prática.

Nóvoa (1995) considera que abordagem aplicacionista acaba por re-

duzir a profissão docente a um conjunto de competências e técnicas, ge-

rando impossibilidades pedagógicas nos professores por desconsideração 

do sujeito que fundamenta o profissional. 

Esses estudos que aprofundaram o conhecimento da complexidade 

das práticas docentes reafirmaram o professor como portador de conheci-

mentos e capaz de construção de saberes, o que fez emergir e ampliar pes-

quisas voltadas a essa temática, qual seja: o que são e como se constroem os 

saberes docentes. Ou seja, o conceito de saber decorre de uma concepção 

de prática que considera o sujeito como o mediador entre teorias e práticas, 

como ser ativo na construção de seus saberes e práticas.
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REVENDO O CONCEITO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS3

Tenho pesquisado e afirmado que as práticas pedagógicas se configuram na 

mediação com o outro – ou com os outros –, e é esse outro que oferece às 

práticas seu espaço de possibilidade ou impossibilidade. Contraditoriamen-

te, observa-se que as práticas podem funcionar como espaço de resistência 

e também de reverberação de múltiplas dominações; portanto, é um espaço 

eivado de contradições.

Muitas mudanças nas demandas escolares ocorreram desde o início 

do século atual no Brasil e no mundo. Ampliaram-se as disponibilidades 

de vagas nas escolas, tanto básicas como superiores; houve uma relati-

va universalização da educação básica e a sensibilização da necessidade 

de escolarização superior para todas as camadas sociais. Com isso, vimos 

chegar à escola uma clientela ampliada e que, no século passado, esteve 

excluída dessa possibilidade. Assim, o professor, que por séculos foi vis-

to como aquele que detém um saber suficiente para ser transmitido por 

alunos selecionados pela pirâmide social, aplicador de procedimentos me-

todológicos, gerenciador de disciplina, passa a ser requisitado como um 

profissional crítico e criativo, pesquisador de sua prática, envolvido com 

questões político-sociais, numa perspectiva de inclusão de toda diversida-

de cultural emergente, requisitado para concretizar os ideais de uma edu-

cação inclusiva, democrática, participativa.

Premido por essas contradições, apequenado por processos formati-

vos que não têm dado conta dessa complexidade, o professor comparece às 

escolas para o exercício de sua prática. Que prática é essa que ele pode ou 

deve desempenhar? Como, de repente, contrapondo-se à lógica das rela-

ções sociais contemporâneas, está esse professor se organizando para dar 

conta de ser reflexivo? Criativo? Pesquisador? 

Sabe-se que a atividade docente não é exterior às condições sociais, 

psicológicas, emocionais e culturais do professor; ou seja, é um processo 

em que as dimensões pessoais e culturais dos professores interferem, mo-

dificam, compõem as condições de sua prática.

3 Ver Franco (2015c).
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Quero realçar que a atividade prática docente não se circunscreve no 

visível da prática pedagógica em sala de aula. A prática, como se sabe, não 

se realiza apenas nos procedimentos didático-metodológicos utilizados 

pelo professor. Para além das práticas aninhadas, discutidas por Sacris-

tán (1999), há todo um sistema de representações coletivas e configura-

ções pessoais que determinam as decisões do docente frente às demandas 

institucionais, organizacionais. Se, de um lado, pode-se considerar que o 

professor é um modelador da prática, “há que se reforçar que o docente 

não define a prática, mas sim o papel que aí ocupa”. (SACRISTÁN, 1999,  

p. 74) A lógica da prática só começa a ser desvelada a partir da consideração 

desse lugar que o docente “escolheu” ou foi escolhido para ocupar. E essa 

lógica será um dos componentes a tensionar e configurar a construção dos 

saberes. São componentes de sua relação com os saberes.

Tenho notado alguma dificuldade entre professores em perceber o 

sentido que costumo atribuir à prática pedagógica ou mesmo aos sabe-

res pedagógicos. Percebo que há uma certa tendência a considerar como 

pedagógico apenas o roteiro didático de apresentação de aula, apenas o 

visível dos comportamentos utilizados pelo professor durante uma aula.  

No entanto, a prática pedagógica é mais ampla e organiza as possibilidades 

e limites da prática docente. 

Considero interessante especificar alguns dos princípios que tenho 

vislumbrado como organizadores da uma prática pedagógica e que estão 

fundamentando o conceito de saberes pedagógicos que trago à discussão:4

a) As práticas pedagógicas organizam-se em torno de intencionali-

dades previamente estabelecidas, e tais intencionalidades serão per-

seguidas ao longo do processo didático de formas e meios variados.  

Na práxis, a intencionalidade rege os processos. Para a filosofia mar-

xista, a práxis é entendida como a relação dialética entre homem 

e natureza, na qual o homem, ao transformar a natureza com seu 

trabalho, transforma a si mesmo. Realce-se, portanto, que a práxis 

permite ao homem conformar suas condições de existência, trans-

4 Ver Franco (2015c).
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cendê-las e reorganizá-las. Essa dialética carrega a essencialidade 

do ato educativo: intencionalidade coletivamente organizada e em 

contínuo ajuste de caminhos e práticas. Talvez o termo mais ade-

quado seja o da insistência. O professor não pode desistir do aluno; 

há que insistir, ouvir; refazer; fazer de outro jeito; acompanhar a 

lógica do aluno; descobrir e compreender as relações que esse aluno 

estabelece com o saber; mudar o enfoque didático, as abordagens 

de interação, os caminhos do diálogo. A análise da interação entre 

intencionalidades e práxis cria uma condição favorável à constru-

ção de saberes pelo próprio sujeito. No entanto, é preciso um papel 

ativo de construção e compromisso com a intencionalidade pedagó-

gica. Os saberes não se constituem distantes da intencionalidade.  

São inerentes a ela.

b) As práticas pedagógicas caminham por entre resistências e desis-

tências; caminham numa perspectiva dialética, pulsional, totalizante. 

Quando o professor chega a um momento de produzir um ensino 

em sala de aula, muitas circunstâncias estão presentes: desejos, 

formação, conhecimento do conteúdo, conhecimento das técnicas 

didáticas, ambiente institucional, práticas de gestão, clima e pers-

pectiva da equipe pedagógica, organização espaçotemporal das ati-

vidades, infraestrutura, equipamentos, quantidade de alunos, orga-

nização dos alunos, interesse dos mesmos, conhecimentos prévios, 

vivências, experiências anteriores – enfim, muitas variáveis estão ali 

presentes. Muitas delas induzem a uma boa interação e bom interes-

se e diálogo entre as variáveis do processo: aluno, professor e conhe-

cimento, vistos na perspectiva de Houssaye (1995) como o triângulo  

pedagógico. Como atua o professor? Como aproveita os condicionan-

tes favoráveis e anula os que não ajudarão na hora? Tudo exige do pro-

fessor reflexão e ação. Tudo exige dele um comportamento compro-

missado e atuante. Tudo nele requer diferentes e ampliados saberes.  

As práticas impõem posicionamento, atitude, força e decisão. Funda-

mentalmente, é exigido do professor trabalhar com as contradições. 
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Como está o professor preparado para tal? A ausência da reflexão, 

o tecnicismo exagerado, as desconsiderações dos processos de c 

ontradição e de diálogo podem resultar em espaços de engessamento 

das capacidades de discutir, propor e mediar concepções didáticas e 

fundamentalmente mobilizar os saberes pedagógicos. Nessas situa-

ções que impõem a ausência de reflexão, os saberes não germinam; 

reproduzem-se fazeres.

c) A prática pedagógica produz saberes. Só a ação docente realizada 

como prática social pode produzir saberes, saberes disciplinares, sabe-

res referentes a conteúdos e sua abrangência social ou mesmo sabe-

res didáticos, referentes às diferentes formas de gestão de conteúdos,  

de dinâmicas da aprendizagem, de valores e projetos de ensino. Tudo 

é mediado pelos saberes pedagógicos; ou seja, saberes que permitem 

ao professor a leitura e a compreensão das práticas e que lhe permitem 

colocar-se em condição de dialogar com as circunstâncias dessa prá-

tica, dando-lhe possibilidade de perceber e auscultar as contradições 

e, assim, poder melhor articular teoria e prática. É possível, portanto, 

falar em saberes pedagógicos como sendo saberes que possibilitam 

aos sujeitos construir conhecimentos sobre a condução, a criação e a 

transformação dessas mesmas práticas. 

d) O saber pedagógico se constitui pelo próprio sujeito. Como já afir-

mamos, um saber só se constitui a partir do próprio sujeito. Assim, 

a formação de professores deverá investir em processos de formação 

de sujeitos críticos e reflexivos. Se quisermos ter bons professores, 

teremos que formá-los como sujeitos capazes de produzir conheci-

mentos, ações e saberes sobre a prática. Não basta fazer uma aula;  

preciso saber por que tal aula se desenvolveu daquele jeito e naquelas 

condições. Ou seja: é preciso a compreensão e leitura da práxis. Quan-

do um professor é formado de modo não reflexivo, não dialógico, des-

conhecendo os mecanismos e movimentos da práxis, ele não saberá 

potencializar as circunstâncias que estão postas à prática. Ele desistirá 

e replicará fazeres. O sujeito professor precisa ser dialogante, crítico e 
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reflexivo. Para a construção de saberes, é fundamental que o professor 

tenha consciência das intencionalidades que presidem sua prática. 

Sintetiza-se com a afirmativa de Imbert (2003, p. 27): “o movimento 

em direção ao saber e à consciência do formador não é outro senão o 

movimento de apropriação de si mesmo”.

e) As práticas pedagógicas trabalham com e na historicidade; impli-

cam tomadas de decisões, de posições, e se transformam pelas con-

tradições. As práticas se exercem na interação de sujeitos, de outras 

práticas e de intencionalidades. O professor não pode desconside-

rar as especificidades dos processos pedagógicos e tratar a educação 

como produto e resultados, numa concepção assim tão ingênua da 

realidade. O componente pedagógico, que se caracteriza por reflexão 

e dialogicidade, não encontra espaço de possibilidade nos processos 

em que se pasteurizam a vida e a existência, não deixando lugar para 

o imprevisível, para o emergente, para as interferências culturais, 

para o novo. É sempre bom realçar: a docência implica sempre toma-

das de decisões; a aula não pode ser engessada em modos de fazer; o 

pensamento crítico, voltado às intencionalidades do projeto pedagó-

gico, deve ser o norteador dos ajustes e das reconstruções da prática. 

É no pensamento reflexivo sobre a prática que o professor ajusta pro-

cedimentos e constrói conhecimentos sobre ela.

f) As práticas pedagógicas estruturam-se em mecanismos paralelos 

e divergentes de rupturas e conservação. À medida que diretrizes 

de políticas públicas consideram a prática pedagógica como mero 

exercício reprodutor de fazeres e ações externas aos sujeitos, a prá-

tica continuará inadequada aos processos educativos. A prática não 

muda por decretos ou por imposições, mas pode mudar quando hou-

ver o envolvimento crítico e reflexivo dos sujeitos da prática. Sabe-se 

que a educação é uma prática social humana; é um processo históri-

co, inconcluso, que emerge da dialeticidade entre homem, mundo, 

história e circunstâncias. Sendo um processo histórico, a educação 

não poderá ser vivenciada através de práticas que desconsideram sua 
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especificidade. É essa especificidade que requer saberes pedagógicos, 

dialogantes e ajustados às circunstâncias.

g) As práticas pedagógicas movimentam-se na dialeticidade. Realço a 

necessidade da consideração do caráter dialético das práticas pedagógi-

cas, no sentido de considerar que a subjetividade constrói a realidade e 

esta modifica-se através da interpretação coletiva. A educação permite 

sempre uma polissemia em sua função semiótica, ou seja, nunca exis-

te uma relação direta entre o significante observável e o significado. 

Assim, as práticas pedagógicas serão, a cada momento, expressão do 

momento e das circunstâncias atuais. Serão sínteses provisórias que 

se organizam no processo de ensino. As situações de educação estão 

sempre sujeitas às circunstâncias imprevistas, não planejadas e, des-

sa forma, os imprevistos acabam redirecionando o processo e, muitas 

vezes, permitindo uma reconfiguração da situação educativa. Portan-

to, o trabalho pedagógico requer espaço de ação e de análise ao não 

planejado, ao imprevisto, à desordem aparente, e isso deve pressupor 

a ação coletiva, dialógica e emancipatória entre alunos e professores. 

Toda ação educativa é carregada de intencionalidade que integra e or-

ganiza sua práxis, confluindo, de maneira dinâmica e histórica, tan-

to as características do contexto sociocultural como as necessidades 

e possibilidades do momento, as concepções teóricas e a consciência 

das ações cotidianas, num amalgamar provisório que não permite que 

uma parte seja analisada sem referência ao todo, nem este sem ser 

visto como síntese provisória das circunstâncias parciais do momento. 

É por isso que reafirmo que práticas pedagógicas requerem do pro-

fessor adentrar na dinâmica e significado da práxis, de forma a poder com-

preender as teorias implícitas que permeiam as ações do coletivo de alunos. 

A prática precisa ser tecida e construída a cada momento e a cada circunstân-

cia; daí a importância de se conhecerem as relações do sujeito com o saber.

As práticas pedagógicas incluem desde planejar e sistematizar a 

dinâmica dos processos de aprendizagem até caminhar no meio de pro-

cessos que ocorrem para além dela, de forma a garantir as experiências, 
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vivências e atividades que são consideradas fundamentais para aquele 

estágio de formação do aluno e, através desse processo, criar nos alunos 

mecanismos de mobilização de seus saberes anteriores construídos em 

outros espaços educativos. O professor, em sua prática pedagogicamen-

te estruturada, deverá saber recolher, como ingredientes do ensino, essas 

aprendizagens de outras fontes, de outros mundos, de outras lógicas, para 

incorporar na qualidade de seu processo de ensino e na ampliação daquilo 

que se considera necessário para o momento pedagógico do aluno. Como 

fazer? Recorro aos saberes pedagógicos.

OS SABERES PEDAGÓGICOS

Apoiando-me em estudos de Houssaye (1993, 1994, 1995), Soëtard (2004) e 

Franco (2001), reafirmo ser a pedagogia o espaço dialético para a compreen-

são e a operacionalização das articulações entre a teoria e a prática educativa. 

Assim, não basta à pedagogia refletir ou teorizar sobre o ato pedagógico. 

Não basta à pedagogia, também, orientar ou muito menos prescrever ações 

práticas para a concretização das práticas educativas. Recorro às palavras de 

Houssaye (2004, p. 10, grifo nossos): “só será considerado pedagogo aquele 

que fizer surgir um plus na e pela articulação teoria/prática em educação”. 

Se a pedagogia é tratada como tecnologia, ela não pode produzir sa-

beres. Ela produz, ou melhor, reafirma e reproduz fazeres. Essa concepção 

da pedagogia como tecnologia é muito forte em nossa tradição escolar, 

dando sentido à concepção muito arraigada de que os saberes pedagógicos 

deveriam ser receitas de como se dar aula ou mesmo orientações prescriti-

vas do fazer prático, compreensíveis a partir da racionalidade técnica, que 

menospreza o sujeito ativo, inquiridor e renovador de suas circunstâncias. 

Vamos reafirmar: saberes não podem ser confundido com fazeres.

O que, na realidade, difere um saber de um fazer? O fazer, decorrente 

do tratamento da prática enquanto tecnologia, será o exercício de uma ação 

mecânica, linear, inflexível, repetitiva. Para a reprodução de um fazer, não se 

necessita da articulação teoria e prática, não se requer um sujeito pensante 
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e reflexivo; exige-se apenas o refinamento do exercício da prática. É por isso 

que, muitas vezes, afirmo aos professores que o mero exercício docente nem 

sempre produz saberes pedagógicos. Anos e anos de magistério podem pro-

duzir apenas a experiência de reproduzir fazeres, no mais das vezes, caducos 

e estéreis. Quando essa prática for mecanicamente estruturada sob forma de 

reprodução acrítica de fazeres, ela não se transformará em saberes de expe-

riência, pois a prática não foi vivenciada como práxis, não foi renovada e nem 

transformada com as águas da reflexão, da pesquisa, da história. Se não hou-

ver o exercício da práxis que renova e rearticula a teoria e a prática, não haverá 

espaço para a construção de saberes. Nesse caso, tempo de serviço não se 

transforma em saber da experiência, pois esse reproduzir mecânico é a-his-

tórico e não cede espaço para a articulação dialética do novo e do necessário.

Nessa situação, teoria e prática distanciam-se, assim como sujeito e 

ação não dialogam. Lembremo-nos das aulas de décadas atrás: o professor 

reproduzia seus conhecimentos da mesma forma, do mesmo jeito, por 

anos e anos seguidos. Isso até fazia reproduzir a cultura de os alunos guar-

darem os cadernos de uma turma para outra. Sabia-se de antemão até os 

exemplos e os exercícios de que o professor se utilizaria e considerava-se 

que, quanto mais o professor reproduzia, mais apto ficava como professor.

Já um saber implica o exercício de uma prática reflexiva, comprome-

tida, com sentido, com intencionalidade. Os saberes decorrem da práxis 

social, histórica, intencionada, realizada por um sujeito histórico, cons-

ciente de seus determinantes sociais, em diálogo com suas circunstâncias.  

Na práxis, sujeito e realidade dialogam, se transformam e são por ela trans-

formados. O importante a realçar é que os saberes produzem conhecimen-

tos, porque, prenhes de sentido, permitem e requerem a ação ativa e cons-

ciente do sujeito da ação sobre suas circunstâncias. Os saberes requerem a 

presença do sujeito intermediando a teoria com as condições da prática. Para 

tanto, os saberes não existem dissociados do sujeito, mas amalgamados a 

ele, enquanto sujeito autônomo, consciente, criador.

Saberes pedagógicos não são saberes das disciplinas pedagógicas. 

São saberes estruturados no pensamento crítico do sujeito ao decidir as 

questões de sua prática. Essas decisões baseiam-se em conhecimentos an-
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teriores e, no entanto, antecedem a possibilidade de produção de novos co-

nhecimentos sobre a prática. Para tanto, é fundamental que o sujeito esteja 

em condição de dialogar com as suas circunstâncias, de compreender as 

contradições que estão postas e de poder articular teoria e prática. É possí-

vel, portanto, falar em saberes pedagógicos como a possibilidade de criar, 

na prática, conhecimentos sobre a condução, a criação e a transformação 

dessas mesmas práticas. 

Quem trabalha com formação de professores está cansado de verifi-

car o desespero de professores frente ao próprio despreparo profissional. 

Saem da faculdade sem saber como organizar um bom começo de prá-

tica docente; saem dos cursos de formação continuada sem coragem de 

empreender mudanças na prática; ou seja, não conseguiram apreender 

saberes básicos e nem conseguem estar em processo de construção dos 

saberes pedagógicos.

Minha perspectiva é a de que os saberes pedagógicos só são possíveis 

em um sujeito que vai gradativamente assumindo uma posição política 

frente ao compromisso de ser professor, engajando-se criticamente em 

suas circunstâncias, cercando e acercando-se de sua realidade existencial, 

transformando-a em direção às suas intencionalidades. Assim assumido, 

esse sujeito vai fazer uso do necessário conhecimento didático, metodoló-

gico e cultural, servindo-se desse aparato teórico-prático para ir construindo 

em ação seus saberes disciplinares, didáticos e metodológicos. Quando se 

fala de professor pesquisador, é isso que se requer.

Saberes pedagógicos correspondem à capacidade de articular o aparato 

teórico-prático, de mobilizá-lo na condição presente e de organizar novos 

saberes a partir da prática. Essas capacidades estão presentes na forma como 

o sujeito relaciona-se com seu objeto de trabalho: a docência.

Para melhor firmar o que expresso, respaldo-me nas observações de 

duas pesquisadoras chilenas:

De nossa perspectiva, os saberes pedagógicos são uma estrutura 

articulada de concepções, fundamentos, experiências e metodo-

logias que compõem o conhecimento do professor, dão identi-
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dade ao seu quefazer e se incorporam e constroem na prática 

pedagógica.5 (ABRAHAM; LAVIN, 2004, p. 13, tradução nossa)

Assim, os saberes pedagógicos funcionam como saberes estruturan-

tes do conhecimento profissional, que outorgam identidade ao docente e 

que vão se constituindo nos caminhos da prática. São saberes dialogantes, 

reflexivos e que, portanto, não cabem em pacotes prontos de cursos avul-

sos de formação.

Gosto sempre de realçar a fala contundente de Pimenta (1999, p. 26) 

ao dizer que o futuro profissional não pode constituir seu saber-fazer se-

não a partir de seu próprio fazer. E ainda reafirma: “não é senão sobre esta 

base que o saber, enquanto elaboração teórica se constitui”. 

Muitos pesquisadores – dentre eles, Houssaye, Nóvoa e Pimenta 

– concordam que a base para a formação de docentes deverá ser o pró-

prio fazer profissional, e Pimenta (1999) reafirma que os saberes so-

bre a educação e sobre a pedagogia não geram os saberes pedagógicos.  

Esses só se constituem a partir da prática, que os confronta e reelabora. 

Será necessário, portanto, que os processos de formação não exponham 

apenas os formandos à prática, mas que trabalhem os confrontos que a 

prática suscita.

Essas colocações reafirmam também que processos de formação não 

podem se realizar de forma abreviada, superficial, pois, trata-se de formar, 

nos futuros docentes, posturas de compromisso, de engajamento, de críti-

ca e de envolvimento com o mundo e com a profissão.

CONSIDERAÇÕES

Quis, no texto, discutir que não há saberes senão pela apropriação do su-

jeito. Saberes decorrem de uma forma sua de interpretar o seu mundo. 

Por isso, saberes são singulares, e será preciso que o pesquisador, para 

5 “Desde nuestra perspectiva los saberes pedagógicos son una estructura articulada de concep-
ciones, fundamentos, experiencias y metodologias que conforman el conocimiento del docente, 
otorgan identidad a su quehacer y se incorporan y se construyen enm la pratica pedagógica”.
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compreender as práticas, procure conhecer e compreender as relações que 

o sujeito construiu com os saberes pedagógicos, docentes, didáticos e até 

experienciais. É essa apropriação pelo sujeito que quis discutir neste artigo 

para analisar os saberes pedagógicos: não há saber senão para um sujeito; 

ou seja, os saberes são construídos no sujeito e para o sujeito. A construção 

de saberes é processo, e não produto. É fruto de um trabalho de subjetiva-

ção do sujeito, e não algo que se incorpore de fora para dentro. É preciso o 

papel de reconstrução cognitiva do sujeito.

Em minhas pesquisas, tenho observado que compreender as rela-

ções que o professor possui com o saber didático-pedagógico e também as 

relações de seu saber com as finalidades sociais da educação compromete 

a sua forma de ser e estar professor.

Tenho compreendido, ainda, que os professores que se formam na 

pesquisa e se colocam como pesquisadores da prática conseguem construir 

novas relações com o saber pedagógico e assim, transformar suas práticas 

e ir ajustando-as às necessidades de cada momento pedagógico e que esse 

processo de compreender e transformar as práticas é um processo formativo 

de relevância, pois permite a construção de novos saberes pedagógicos.

O que as pesquisas têm reafirmado é que formação não se faz com 

discursos, mas com processos formativos que invistam na dimensão inves-

tigativa e crítica; não mais separando teoria e prática, mas mergulhando 

desde o início o aluno e o formador em situação de mediação dos confron-

tos da prática, buscando a significação das teorias. Só assim será possível 

fazer o exercício da racionalidade pedagógica: criar articulações cada vez 

mais profundas entre a teoria e a prática educativa, pelo exercício contínuo 

da dialogicidade, da politicidade e da reflexividade, na perspectiva freireana.

Saberes pedagógicos são saberes que o professor elabora a partir de 

sua prática, em processos dialogantes e dialéticos, que permitem a reorga-

nização da prática e dos próprios saberes. Portanto, aquilo que antecede a 

possibilidade de produção de conhecimentos sobre a prática são os saberes 

pedagógicos, que permitem ao sujeito colocar-se em condição de dialogar 

com as circunstâncias, de compreender as contradições, de articular teoria 

e prática.
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REFLEXÕES SOBRE O PLANEJAMENTO  
E ALGUMAS DE SUAS INTERFACES 

COM O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO  
E A AVALIAÇÃO

celso dos santos vasconcellos

INTRODUÇÃO

Planejar, a rigor, é uma necessidade humana radical. Num longuíssimo 

processo filogenético, constituímo-nos enquanto espécie Homo Sapiens 

Sapiens – aquele ser que sabe que sabe – porque nossos antepassados re-

motos planejaram, projetaram. Não nascemos prontos, nem programados. 

Constituímo-nos como pessoa por nossa atividade, que inclui os procedi-

mentos de projeto, não nos conformando com o que está dado, buscan-

do o novo, transformando. Isso vale em termos individuais e coletivos.  

Se, enquanto seres simbólicos, temos ciência de que, por detrás de toda 

prática, sempre há uma representação mental, um entendimento, uma 

justificativa, uma ideia, um suporte reflexivo, uma teoria, podemos afir-

mar que, num certo sentido, planejar sempre planejamos – planejamento  
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implícito ou tácito. A grande questão é: com que rigor? Com que qualidade? 

O que transforma a realidade é a prática, não temos a menor dúvida disso. 

Mas não qualquer prática.

SOBRE O PLANEJAMENTO 
CONCEITO, FUNDAMENTOS E CAMPOS

Planejar, enquanto processo – e não como ato isolado, pontual –, é anteci-

par mentalmente ações a serem realizadas numa pauta temporal de um fu-

turo determinado – e de forma congruente com aquilo que se almeja e que 

se tem – para atingir finalidades que suprem desejos e/ou necessidades, 

em relação a determinada realidade, e agir de acordo com o antecipado.

Implica duas fases (ou subprocessos):

• Elaboração: a construção propriamente do plano;

• Realização interativa: a colocação em prática daquilo que foi plane-

jado e o acompanhamento com a avaliação. Insistimos na realização 

interativa para superar um clássico problema: o professor/escola tem 

um planejamento e tem uma prática, só que a prática e o planeja-

mento “não se conhecem”, pouco têm em comum, são justapostos. 

Vejam bem, não se trata de que “na prática, a teoria é outra”, e sim de 

que, na prática, a teoria é aquela que de fato incorporamos.

Planejar é diferente de refletir no sentido geral, pois, embora o plane-

jamento inclua a reflexão, corresponde a um tipo particular de reflexão – 

pensar na ação a ser realizada no futuro. As ideias não mudam a realidade. 

Como afirmamos, o que muda a realidade são as ações. Todavia, para 

que as ações provoquem a mudança que desejamos, devem ser pautadas, 

guiadas, por determinadas ideias – além de outros elementos, como a 

base objetiva da existência (influência daquilo que é histórico-cultural), o 

contexto concreto da ação. É importante percebermos que existem muitas 

escolhas a serem feitas, decisões a serem tomadas, individual e/ou coleti-

vamente. Se, efetivamente, abrirmos mão do planejamento, lógicas exte-

riores vão se impor à escola.
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Do ponto de vista teórico-metodológico, o planejamento tem algu-

mas exigências fundamentais que devem ser satisfeitas. Implica uma vin-

culação estreita entre análise da realidade (onde estamos?), projeção de 

finalidades (para onde queremos ir?) e elaboração de formas de mediação/

plano de ação (o que fazer para diminuir a distância entre a realidade e a 

finalidade?).1 Ressalta-se que, metodologicamente, a ordem em que as di-

mensões são tratadas não é relevante – se iniciamos pela realidade ou pela 

finalidade.2 O importante é que o plano de ação – proposta de mediação – 

seja fruto da tensão entre a leitura da realidade e a projeção da finalidade. 

Por isso, quando não há empenho, seja na compreensão da realidade, seja 

na explicitação das finalidades, o processo de planejamento fica compro-

metido pela falta de tensão criativa (KUHN, 1987) para produzir um plano 

de ação transformador. Um problema relativamente comum é a mera jus-

taposição de dados de realidade, objetivos e ações que não são próprios dos 

sujeitos que “planejam”, mas cópias de outros planos. Depois, se diz que 

“o planejamento não funciona”. Na verdade, isso é uma farsa metodológi-

ca, e não um autêntico processo de planejamento.

Além disso, o planejamento implica a realização em tempo determi-

nado – seja de curto, médio ou longo prazo, porém devidamente explicita-

do. Elencar ações que não têm compromisso com sua colocação em práti-

ca, num determinado tempo, que não têm a ver com a realidade do âmbito 

da aç ão proposta e que não têm a ver com finalidades do âmbito da ação 

proposta não é planejamento. Pode ser sonho, delírio, elucubração, lista-

gem de práticas, exercício de criatividade, tempestade de ideias, memória 

de práticas realizadas, conjunto de eventuais possibilidades de ação, cópia, 

exercício de caligrafia etc. – menos planejamento.

1 A rigor, são sete as dimensões da atividade humana como um todo: sensibilidade, motivo, rea-
lidade, finalidade, plano de ação, ação e avaliação. Para mais detalhes, ver o livro Currículo:  
a atividade humana como princípio educativo.

2 Na verdade, podemos até mesmo iniciar o processo de planejamento pela mediação, registran-
do algo que sabemos que funciona em nossa prática. Se o processo for sério, o sujeito – pessoal 
e/ou coletivo – vai, posteriormente, explicitar os dados da realidade que estão presentes e a fina-
lidade que tem ao realizar aquela prática, mas que, até então, não estavam claros. Insistimos: o 
que importa é a tensão entre as dimensões.
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Existem muitos campos possíveis do planejamento relacionado à 

educação. É importante destacar que todos eles estão/devem estar intrin-

sicamente relacionados.

Quadro 1 – Campos do planejamento educacional

Nível Modalidade

Sistema  
de ensino

Planejamento educacional
• Plano Nacional de Educação (PNE), Plano Estadual de 

Educação (PEE), Plano Municipal de Educação (PME), Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE) Nacional

• Base Nacional Comum Curricular (BNCC), Proposta curricular  
da rede

Escola

Planejamento escolar/institucional
• Projeto Político-Pedagógico (PPP), PDE Escola
• Proposta curricular da escola
• Planos setoriais

Sala de aula/ 
ambiente de  

estudo

Planejamento didático
• Projeto de Ensino-Aprendizagem (PEA)/plano de curso/plano  

de estudo
 • Plano de unidade/sequência didática/projeto didático ou trabalho 

de projeto
• Plano de aula

Pessoa
Planejamento pessoal
• Projeto de vida (professor/aluno)

Fonte: elaborado pelo autor.

O planejamento escolar é um processo complexo porque a educa-

ção escolar é complexa. Não deve ser artificialmente complicado, marcado 

pelo “pedagogês”, para “impor respeito”, “marcar território” – na linha do 

“você sabe com quem está falando?”. Quanto mais “fácil” (aligeirado, ba-

nalizado) o planejamento, mais difícil será a concretização do planejado, 

aquilo que foi jogado no papel. Deve-se lembrar: o papel aceita qualquer 

coisa. A transformação da realidade exige, entre outras coisas, mediação 

simbólica qualificada.

Há ainda um complicador do planejamento em geral: uma vez desenca-

deada, a ação passa a fazer parte da “ecologia da ação” (MORIN, 2000, p. 61), 
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isto é, passa a interagir com outras ações já existentes – muitas vezes difíceis 

de serem percebidas previamente – ou com ações que são provocadas justa-

mente pela ação desencadeada – reações de difícil previsão.

A educação escolar é importante e complexa demais3 para ser feita à 

base da repetição mecânica, da “tentativa e erro” ou do improviso. A escola 

deve primar por sua característica antropoplástica (JAEGER, 1979), forma-

dora do anthropos.4

Podemos citar, então, as seguintes finalidades do planejamento: des-

pertar e fortalecer a esperança na história como possibilidade, e não como 

fatalidade; ser um instrumento de transformação da realidade; resgatar a 

intencionalidade da ação, marca essencialmente humana, possibilitando a 

(re)significação do trabalho e o resgate do sentido da ação educativa; com-

bater a alienação: explicitar e criticar as pressões sociais e os compromissos 

ideológicos; tomar consciência de que projeto está se servindo; dar coerên-

cia à ação da instituição, integrando e mobilizando o coletivo em torno de 

consensos (provisórios); superar o caráter fragmentário das práticas em 

educação, a mera justaposição; ajudar a prever e superar dificuldades; forta-

lecer o grupo para enfrentar conflitos e contradições; possibilitar a tomada 

de consciência e a ocupação – e, a partir disso, o avanço – da Zona de Au-

tonomia Relativa (ZAR) da escola e do trabalho de sala de aula; racionalizar 

os esforços, o tempo e os recursos – eficiência e eficácia – utilizados para 

atingir fins essenciais do processo educacional; e diminuir o sofrimento.

Uma das funções básicas do planejamento é a produção de senti-

do: afinal de contas, o que estamos fazendo na escola, na sala de aula? 

Qual a finalidade maior de nosso trabalho? Que ser humano desejamos 

formar? Como vemos a realidade? O que vamos fazer para alcançar nossos 

objetivos? A atribuição de sentido é uma das necessidades humanas mais 

radicais. Como afirma Vygostsky (apud VEER; VALSINER, 1996, p. 29): 

“Claro que não se pode viver sem dar, espiritualmente, um sentido à vida. 

3 Na escola contemporânea, temos a presença de todas as crianças/jovens (até por força de lei), 
por muitos anos – numa fase importantíssima da formação da personalidade – com jornadas 
cada vez maiores e ainda com a ampliação das suas funções.

4 Arte de plasmar o ser humano.
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Sem filosofia (a sua própria filosofia de vida pessoal), pode haver niilismo, 

cinismo, suicídio, mas não vida”.5

Viver num mundo que faça sentido é a grande busca do ser humano. 

Poderíamos dizer que, como seres incompletos, inconclusos, de falta, te-

mos muitas fomes – afeto, justiça, beleza, transcendência –, além da fome 

de comida e de palavra. Rubem Alves (1984), fazendo essa articulação, 

diz que precisamos de “palavras para comer”. Desde muito cedo, cada ser 

humano, inserido no universo social, busca atribuir sentido ao mundo em 

que vive. O comportamento típico da inteligência é o de atribuir sentido. 

Como nos diz o professor Oswaldo Giacóia Junior (2007), “o insuportável 

não é a dor, mas a falta de sentido da dor, mais ainda, a dor da falta de sen-

tido”. O planejamento, ao articular análise da realidade, projeção de finali-

dades e plano de ação, possibilita que os educadores e educandos atribuam 

sentido ao conjunto de suas práticas.

Projeto Político-Pedagógico

As estruturas que vamos construindo na escola, os dispositivos pedagógi-

cos que vamos elaborando são, antes de tudo, a concretização dos avanços 

que conseguimos, portanto, pontos de apoio para avançarmos ainda mais. 

Ao mesmo tempo, permitem que não precisemos “reinventar a roda” ou 

tenhamos de ficar na dependência da boa vontade individual, do humor 

momentâneo do outro. Não há estrutura ou dispositivo que garanta por si 

um bom trabalho educativo. Por outro lado, as estruturas e os dispositivos 

não são neutros: facilitam determinadas práticas e dificultam outras.

O Projeto Político-Pedagógico (PPP), antes de tudo, é uma espécie de 

carta de princípios na qual, coletivamente, é expressa uma matriz axiológi-

ca, um conjunto de valores básicos que deve orientar as práticas, a maneira 

de ser da escola. A questão dos valores é absolutamente fundamental, uma 

vez que não é possível pensar-se com rigor a existência humana sem um 

conjunto de valores de referência. Pode-se questionar a relevância dos va-

5 Em carta para Levina, datada de 16 de julho de 1931.
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lores assumidos, sua consistência ou seu grau de coerência, mas não sua 

presença na vida concreta das pessoas e das instituições. Valor é um fim, 

algo para o qual a ação humana pode e deve se dirigir, aquilo que “vale a 

pena”; valor é o que dá sentido à atividade e, no limite, à vida. 

O PPP é o plano global da instituição; é uma espécie de documento 

de identidade, a referência maior de todas as atividades que se dão na esco-

la. É a sistematização, nunca definitiva, de um processo de planejamento 

participativo que se objetiva e se aperfeiçoa na caminhada (através da ava-

liação), a partir de uma clara intencionalidade (marco referencial), de uma 

leitura crítica da realidade (diagnóstico) e da definição da ação educativa 

que se vai realizar (programação), para diminuir a distância entre o que 

desejamos e o que estamos sendo.

Quadro 2 – Visão geral da elaboração do PPP

Partes Significado Função

I-Marco referencial

1. Marco situacional 
2. Marco filosófico 
3. Marco operativo

Ideal

O que desejamos. Tomada de 
posição: explicitação das opções  
e dos valores assumidos

Posicionamento: 
   • Político 
   • Pedagógico

• Tensionar a realidade no 
sentido da sua superação/
transformação 
• Fornecer parâmetros, 
critérios para o diagnóstico

  

II-Diagnóstico

Pesquisa + análise



Necessidades

Busca das necessidades

A partir da análise da realidade e/
ou da comparação com o ideal, 
saber a que distância estamos  
do desejado

• Conhecer a realidade 
• Julgar a realidade 
• Chegar às necessidades 
radicais e coletivas

  

III-Programação

   • Ação concreta 
   • Linha de ação 
   • Atividade permanente 
   • Norma

Proposta de ação

O que é necessário e possível ser 
feito para diminuir a distância

• Decidir a ação para  
diminuir a distância em 
relação ao ideal desejado

Fonte: elaborado pelo autor.
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O PPP, portanto, é a sistematização das opções, da visão de realidade, 

dos valores, do horizonte compartilhado, bem como das ações a serem de-

sencadeadas para realizá-lo a partir da realidade em que a escola se encontra. 

Como “carteira de identidade” da escola, só que não estática ou formal, mas 

viva, dinâmica; é constituído por finalidades, leitura de realidade e planos 

de ação, além da ação e da avaliação. É um elemento de organização e inte-

gração da atividade prática da instituição no processo de transformação, na 

medida em que expressa o compromisso do grupo com uma caminhada.

O PPP ganha força nas ciências da educação a partir da tomada de 

consciência da escola como unidade de mudança. A referência básica de 

alunos, pais e professores é a sua escola. É a partir daí que as mudanças na 

prática educativa podem começar a ocorrer. Todavia, isso não vai se dar de 

forma espontânea, o que demanda a construção coletiva do projeto.

Apontamos as seguintes finalidades mais específicas do PPP: ser ele-

mento estruturante da identidade da instituição; possibilitar a gestão demo-

crática da escola: ser um canal de participação efetiva; mobilizar e aglutinar 

pessoas em torno de uma causa comum, gerando solidariedade e parcerias; 

dar um referencial de conjunto para a caminhada; ajudar a conquistar e 

consolidar a autonomia da escola; resgatar a autoestima do grupo: fazê-lo 

acreditar nas suas possibilidades de intervenção na realidade; aumentar o 

grau de realização/concretização – e, portanto, de satisfação – do trabalho; 

possibilitar a delegação de responsabilidades; ajudar a superar as imposi-

ções ou disputas de vontades individuais, na medida em que há um refe-

rencial construído e assumido coletivamente; colaborar na formação dos 

participantes; ajudar a concretizar uma educação de qualidade democrática, 

uma escola que faz diferença, qual seja, na qual há efetiva aprendizagem, 

desenvolvimento humano e alegria crítica (docta gaudium) de todos. 

O projeto é uma espécie de “carta de garantia” para o aluno e sua fa-

mília, pois, com ele em mãos, pode questionar a coerência de cada prática 

da instituição – assim como pode ser questionado.

Enquanto o grande “guarda-chuva”, o PPP é referência para todos os 

outros projetos e práticas no interior da instituição que planeja. De fato, 

há um enorme conjunto de ações, iniciativas e práticas da escola que pre-
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cisam ser pensadas previamente: distribuição das turmas, horários das 

aulas, conselho de escola, conselho de ciclo, critérios para utilização e 

reorganização dos espaços e tempos, projetos que envolvem a escola como 

um todo, critérios para utilização dos recursos didáticos – brinquedos, 

jogos, informática, livros –, reuniões de pais, arranjo físico das carteiras 

em sala, festas e celebrações, hora-atividade, materiais dos alunos, repre-

sentantes de classe, monitoria dos alunos, atividades extraclasse, regras 

de convivência da escola, orientações para trabalho com inclusão, revisão 

dos critérios de encaminhamento de alunos para serviços especializados, 

participação dos educadores nos espaços de formação etc. 

Seja pela confiança nos anos de experiência, seja pelo aperto do tem-

po, é muito comum os educadores discutirem, no planejamento do início 

do ano, as atividades que realizarão, sem refletir com mais vagar sobre a 

finalidade – que estaria relacionada ao marco referencial (para quê) – e a 

justificativa ou necessidade – que estaria relacionada ao diagnóstico (por 

quê) – daquilo que se vai fazer. É provável que essa concessão metodoló-

gica tenha seu preço. Uma prática que pode ajudar é, diante da proposta 

de ação – exemplo: Festa Junina –, fazer as perguntas básicas: por quê? 

Para quê? E, inclusive, registrar as respostas junto com a proposta a fim de 

possibilitar o resgate de seu significado, superando também práticas que 

eram feitas “só por inércia” – “Sempre fizemos isto”. 

Trabalho coletivo constante

Para avançarmos em nossos objetivos e para criarmos as condições de con-

cretizar o que foi planejado, o trabalho coletivo constante – reunião peda-

gógica semanal, hora-atividade, Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(HTPC), Aula De Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) etc. – é imprescin-

dível, uma vez que possibilita a troca de saberes/experiências e sugestões; 

a participação do grupo nas decisões e elaborações de atividades; a aber-

tura para o diálogo; a consciência de que podemos aprender com outras 

pessoas; a socialização de atividades ou propostas de trabalho; o trabalho 

de estudo de casos; a responsabilização coletiva, visto que o educando é da 
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escola; o saber contextualizado; todos os professores planejarem, execu-

tarem e avaliarem juntos; a participação efetiva dos educadores na gestão 

da escola; o planejamento do dia a dia (reflexão sobre o processo ensino-

-aprendizagem); e a ecologia das ações – para que a iniciativa de um não 

acabe por anular a de outro, por falta de conhecimento e interação.

Em termos de estrutura, as reuniões devem ser sistemáticas; fazer 

parte do contrato de trabalho do professor (remuneradas); ter a participa-

ção dos professores e da direção; ser coordenadas pela coordenação peda-

gógica; ser um espaço de tomada de decisão coletiva.

As tarefas a serem realizadas nas reuniões devem ter como referên-

cia maior a prática pedagógica, implicando reflexão, partilha, sistematiza-

ção, estudo, avaliação, (re)planejamento e celebração (da vida, das conquis-

tas do grupo).

Projeto de ensino-aprendizagem

A observação direta do cotidiano escolar – assim como diversas pesquisas de 

campo – revela práticas bastante significativas, avanços e conquistas peda-

gógicas. Todavia, revela também muita dor, sofrimento, angústia por parte 

de professores e alunos. Sabemos que o que nos dilacera não é só a carga 

de trabalho, mas, sobretudo, a falta de sentido do trabalho. Uma das con-

tribuições básicas do planejamento é, justamente, ajudar a sofrer menos 

– “Eu sustento que a única finalidade da ciência está em aliviar a miséria da 

existência humana” (BRECHT, 1991) –, realizar mais, resgatar a potência, a 

alegria. (ESPINOSA, 1979) Nessa medida, o planejamento é uma mediação 

para a preservação (ou resgate) da saúde do educador.

O planejamento do trabalho de sala de aula, o PEA – também chama-

do de plano de ensino, plano de curso, plano didático, plano de trabalho, 

plano de estudos –, tem importante papel na atividade docente e discente. 

Entre os vários níveis de planejamento educacional, esse é um dos mais 

próximos da prática do professor e dos alunos. Costuma ser organizado 

para um determinado período (semestre, ano, ciclo), sendo mais detalhado 

no decorrer do processo.
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O núcleo duro, digamos assim, da elaboração do planejamento de 

ensino-aprendizagem é composto por aquelas três dimensões teórico-me-

todológicas que, embora perfeitamente interligadas, são irredutíveis. Cada 

uma corresponde a um aspecto essencial do planejamento não contempla-

do pela outra:

• análise da realidade (onde estamos?);

• projeção de finalidade (o que queremos?);

• elaboração do plano de ação (o que fazer para, saindo de onde esta-

mos, atingir o que queremos?).

Uma das manifestações da interligação das dimensões é a recorrên-

cia. Isso significa que cada uma delas pode ser mais bem definida num 

processo de aproximações sucessivas, e não necessariamente numa se-

quência linear – por exemplo: primeiro, teria de se esgotar a análise da 

realidade para só depois explicitar a finalidade.

Em termos mais específicos, vemos as seguintes finalidades do PEA: 

possibilitar a reflexão crítica do professor sobre sua prática (nesse senti-

do, é um instrumento de autoformação); elaborar um plano seriamente é 

uma maneira de nos conhecermos melhor; aumentar a alegria, o grau de 

realização/concretização (satisfação) do trabalho; desfrutar do prazer de 

conhecer a realidade do campo de intervenção e de concretizar aquilo que 

foi planejado; organizar a proposta de atividade de ensino; potencializar a 

contribuição do professor; não basta o docente saber muito sobre o con-

teúdo a ser ensinado, é preciso resgatar o movimento conceitual – história 

do conceito, sua gênese e desenvolvimento – e organizar a exposição, a 

apresentação, o fluxo da expressão sobre o objeto de conhecimento para 

favorecer a aprendizagem; ser um instrumento de comunicação com os 

colegas, com a equipe escolar, com os alunos, pais e comunidade; o traba-

lho do professor tem uma dimensão coletiva, portanto, a explicitação da 

proposta de trabalho é relevante para possibilitar a articulação sistemática 

e crítica com os colegas; particularmente, com os alunos, há um papel 

muito importante enquanto expressão do “contrato de trabalho”; favorecer 

a pesquisa sobre a própria prática; possibilitar o melhor uso dos recursos; 
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dar maior segurança ao professor; favorecer o processo de avaliação eman-

cipatória tanto da aprendizagem quanto do ensino; superar a expropriação a 

que o professor foi submetido em relação à concepção e ao domínio do seu 

quefazer – contra o desperdício da experiência –, resgatando sua condição 

de sujeito de transformação; ajudar a concretizar a educação de qualidade 

democrática, uma escola que faz diferença: efetiva aprendizagem, desenvolvi-

mento humano pleno e alegria crítica (docta gaudium) de cada um e de todos.

A ressignificação do planejamento só se completa pela prática, qual seja, 

pelo vivenciar sua eficácia: aquilo que “foi para o papel” acontece e ajuda a 

mudar a realidade quando o projeto é, de fato, uma referência para a atuação. 

Elaboração do PEA

Em termos de elaboração, não há um caminho único para o profes-

sor construir seu projeto de ensino: pode partir de alguns dados da rea-

lidade ou de alguns objetivos; colocar no papel aquilo que vem à cabeça, 

sem preocupação maior de sistematização; deixar o inconsciente, a intui-

ção e a sensibilidade trabalharem um pouco. Depois, começa a organizar 

as ideias, confrontar; daí vão surgindo alguns elementos do plano de ação.  

É um processo recorrente, no qual não há uma gênese absoluta. O registro 

possibilita tomar consciência, sistematizar, criticar e superar.

Figura 1 – Dimensões do PEA

Fonte: elaborada pelo autor.
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• Recursos          • Integração
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O importante na elaboração é chegar ao confronto crítico entre as 

dimensões metodológicas básicas – realidade, finalidade, plano de ação –, 

por exemplo: as propostas de ação são coerentes com a realidade e com os 

objetivos visados ou há uma mera justaposição? 

Feita uma primeira elaboração, o professor a leva para a sala de aula 

como uma orientação geral, que vai ser completada ou revista a partir do 

conhecimento da turma, da apresentação da proposta, da discussão e ne-

gociação com os alunos.

De um ano para outro, o professor inova, responde aos apelos da 

realidade, mas sem desprezar a cultura pedagógica acumulada, aquilo que 

ainda é válido da prática de sala de aula. Dessa forma, supera tanto as “fo-

lhas amareladas” (todo ano é a mesma coisa) quanto à ditadura da novida-

de (todo ano tudo deve ser diferente).

O planejamento é uma maneira de nos (re)apropriar do trabalho.  

De um modo geral, há uma tendência de o professor ser um mero objeto 

de um processo. O planejamento é um caminho para ele se aproximar, 

retomar a sua autoria. “Mas existe um currículo preestabelecido...” – isso é 

um fato. Todavia, a existência de uma proposta curricular preestabelecida 

não significa que o professor simplesmente tenha que segui-la cegamente. 

Tomemos como exemplo um professor de Matemática do 6° ano. Consi-

derando que o tripé básico do planejamento é realidade, finalidade e plano 

de ação, aquele rol de conteúdos que normalmente são trabalhados em 

Matemática no 6° ano entraria em que parte do PEA? Como um dado de 

realidade, como uma finalidade que quer atingir ou como um plano de 

ação? É muito comum os professores acharem que deve entrar no plano de 

ação. Ora, se o professor simplesmente toma aquele bloco de conteúdos e 

lança-o no plano de ação, estará abrindo mão do seu papel de planejador, 

do seu papel de professor. 

Em princípio, aqueles saberes que normalmente são trabalhados no 

6° ano entram como um dado de realidade, já que, até o momento do pro-

cesso de planejamento do professor, isso é o que são: um dado de realidade. 

Agora, a partir de outros elementos da realidade e a partir das finalidades 

que tem, irá decidir o quê e como daquele bloco irá para o plano de ação. 
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Por exemplo, o professor assume uma classe e está sabendo que alguns sa-

beres previstos para o 5° ano não foram trabalhados. Ele não é professor de 

conteúdo; é professor de aluno. Então, fará as devidas adequações. O seu 

plano de ação efetivo poderá contemplar aqueles saberes previstos no todo, 

na parte, aqueles saberes podem ser reduzidos, podem ser ampliados, ter 

a ênfase modificada, alterar a ordem etc. Então, mesmo num sistema, di-

gamos, padronizado, num sistema de um currículo previamente definido, 

existe sempre essa ZAR do professor, esse seu grau de liberdade em que 

se faz autor, se faz sujeito do processo educativo, e não um mero executor. 

O pano de fundo desse processo de construção do PEA é o PPP da 

instituição, bem como o trabalho coletivo constante – as reuniões pedagó-

gicas semanais, a hora-atividade –, em que o plano é partilhado, discutido, 

articulado interdisciplinarmente, avaliado e reformulado.

Em relação aos saberes, os professores estão atentos às suas diferen-

tes modalidades: conceitual, procedimental e atitudinal. 

O que tem acontecido com muitos professores que já avançaram é 

terem o PEA como uma referência geral. Depois, no cotidiano, na medida 

em que vai trabalhando com projetos temáticos, temas geradores, comple-

xos temáticos, o plano de ensino serve como um elemento de confronto, 

para ver se seus pontos básicos estão sendo, de alguma forma e em algum 

momento, contemplados. Há uma prática que costuma ser muito interes-

sante dos professores da educação infantil e, sobretudo, da primeira fase 

do ensino fundamental, que é o semanário, no qual é feita a programação 

mais detalhada do trabalho a ser realizado na semana. Algumas redes de 

ensino já articulam também o PEA com o diário de classe, que passa a ter 

uma função de autêntica referência e registro da caminhada, para além do 

seu caráter de controle formal e burocrático.

Uma das maiores demandas que os docentes costumam apresentar em 

relação aos planos de ensino é quanto ao como interessar os alunos. Ora, é 

preciso reconhecer que o projeto de ensino, enquanto tal, não tem esse poder, 

uma vez que, para favorecer a motivação na esfera que cabe ao professor, há 

vários fatores: conhecimento da turma, domínio do objeto de conhecimento, 

domínio das teorias de aprendizagem, conhecimento de técnicas de ensino, 
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disposição pessoal para o ensino, estar inteiro na atividade, não ter precon-

ceito em relação aos alunos, criação de clima favorável para a aprendizagem 

em sala de aula etc. Por outro lado, depende também das condições objetivas 

disponíveis. O que o planejamento faz é justamente apontar essas várias ne-

cessidades, lembrar, através de sua própria estrutura, como tais aspectos são 

importantes, funcionando como uma espécie de orientação do que é preciso 

para um bom trabalho. Suas dimensões metodológicas apontam o arcabou-

ço; todavia, quem deve preenchê-lo é o professor – e o aluno. Se o docente 

tem um rol significativo de competências, o projeto ajuda efetivamente; caso 

contrário, apenas indica necessidades a serem supridas.

Trabalho por projetos

Inicialmente, cabe destacar que diferentes denominações são utili-

zadas para esta atividade pedagógica: pedagogia de projeto, método/me-

todologia de projetos, trabalho por/com projetos, projetos de trabalho, 

procedimentos de projeto. Algumas inclusive podem até induzir a erro 

de entendimento, como projeto didático (confusão com PEA) ou projeto 

educativo ou projeto pedagógico (confusão com PPP).

Podemos citar ainda como perspectivas correlatas: Centro de Inte-

resse (Decroly), Estudo do Meio, Solução de Problemas, Unidade Didática 

(EUA), Complexos Temáticos (Pistrak), Atelier/Oficina (Freinet), Mapas 

Conceituais (Novak), Abordagem Reggio Emilia, Temas Geradores (Frei-

re), Fazer a Ponte (J. Pacheco) etc.

Qual o sentido de trabalhar com projetos? O trabalho por projetos 

visa superar alguns problemas básicos do ensino mecanicista:

• Mobilização do sujeito (versus estudar algo porque “tem que” es-

tudar, porque faz parte do programa, porque “chegou a hora”, por-

que está na “árvore do conhecimento”). No trabalho por projetos, o 

educando vai atrás de algo que faz sentido para ele. Em termos de 

construção de significado, há uma grande diferença entre partir de 

um conteúdo preestabelecido de uma determinada disciplina e partir 

de uma situação-problema;
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• Atividade do educando (versus passividade ou ação alienada). A cons-

trução do conhecimento não se baseia na exposição do professor, mas 

na pesquisa e interação do aluno com colegas e professor;

• Integração dos saberes (versus fragmentação: saberes são apresenta-

dos desvinculados das relações que os geraram; sujeito sabe uma coi-

sa, sabe outra, mas não sabe a relação entre elas, o que daria o sentido);

• Dimensão formativa pelo exercício da liberdade (versus estar tudo 

predeterminado). O trabalho por projetos possibilita o escolher e o 

arcar com as consequências da escolha (responsabilidade). Isso, cer-

tamente, só pode acontecer quando há liberdade, que aliás tem um 

importantíssimo papel na mobilização para a aprendizagem.

O ensino verbalista, bancário, dá a sensação de que todos aprende-

ram tudo – já que o professor transmitiu a mesma mensagem para todos. 

No entanto, sabemos que se trata de um engodo, pois, pouco tempo de-

pois, os alunos já esqueceram quase tudo – memória de curta duração –, 

uma vez que não houve efetiva construção do conhecimento.

– Possível roteiro para o trabalho por projetos: 

• Sensibilização/problematização:

 O que se quer saber/fazer  Escolha do tema/assunto

A base do trabalho por projetos é precisamente a intrínseca busca 

de sentido que acompanha o ser humano. Não fosse essa busca, 

faltaria o impulso, o desejo de saber, que é o elemento dinamiza-

dor dos projetos.

• Constituição dos grupos de trabalho;

• Justificar opção feita;

• Elaboração de outras perguntas – detalhamento do que se quer sa-

ber/fazer e do que se sabe; negociação de objetivos. Esse momento de 

negociação da temática é importante seja para verificar a efetiva perti-

nência/interesse do que está sendo proposto, seja para envolver a todos;

• Plano de trabalho – estabelecimento dos procedimentos de tra-

balho; levantamento das possíveis fontes de pesquisa; marcação de 
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prazos. De um modo geral, não há tempo predeterminado; pode ser 

curta, média ou longa duração, de acordo com a complexidade do 

tema e do envolvimento da turma;

• Desenvolvimento/pesquisa;

• Síntese;

• Apresentação/ação;

• Avaliação: processual (ao longo das atividades, refletir sobre o per-

curso, reformular as ações ou o próprio projeto) e síntese (no mo-

mento em que sujeito se considerar preparado);

• Integração dos conhecimentos/globalização;

• Registro-síntese – surgimento de novos problemas a serem pes-

quisados. (VASCONCELLOS, 2017, p. 189)

O elemento disparador para o projeto pode ser uma dúvida da turma 

e/ou de um colega, um texto, livro, notícia, filme, peça, um passeio explo-

ratório, alguma vivência em sala, um acontecimento na comunidade, uma 

provocação do docente ou projetos anteriores.

Em termos de modalidades de inserção do aluno no projeto, pode-

mos ter: 

a) criação: quando aluno propõe um projeto novo; 

b) reelaboração: quando aluno entra num projeto já existente e o mo-

difica; 

c) compartilhamento: quando aluno passa a fazer parte de um proje-

to já existente. 

E a modalidade “imposição”? A imposição pode acontecer em relação 

a uma prática didática, mas não a um projeto, pois nega um dos seus fun-

damentos básicos: a livre adesão do sujeito.

Quanto ao trabalho com a temática do projeto, as modalidades po-

dem ser: 

a) todos alunos com o mesmo tema; 

b) grupos com subtemas; 
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c) grupos com temas diferentes; 

d) eventualmente, tema individual.

– Modalidades de utilização 

Podemos identificar diferentes modalidades no uso de projetos na 

escola:

• Projeto didático autônomo: é um projeto localizado, que não tem a 

ver com dinâmica de trabalho pedagógico como um todo, seja da es-

cola – exemplo: Projeto Cidadania; Projeto Lixo é um Luxo –, seja da 

disciplina/área: utilização de um ou outro projeto dentro da discipli-

na – exemplo: Projeto Nossa Cidade Antigamente; Projeto Feirinha 

de Compras; Projeto Brinquedo; Projeto as Cores da Vida;

• Disciplina(s) por projeto: a disciplina, a matéria como um todo, é 

organizada através de projetos;

• Currículo por projeto: a escola como um todo trabalha com projeto.

• Em grandes linhas, podemos dizer ainda que os projetos na escola 

podem visar o estudo (entendimento, busca de significação), a inter-

venção (chegar a uma ação de mudança da realidade) e/ou vivência 

(exemplo: valores).

– Alguns possíveis equívocos

• Trabalho com projeto representar uma forma de demissão do pro-

fessor; o professor pode entender que não tem mais papel, desistindo 

do processo de ensino-aprendizagem no tempo em que acreditava 

em algo, não abria mão dos conteúdos; agora que perdeu os mapas, 

deixa os alunos escolherem o que quiserem;

• Deixar de trabalhar conteúdos essenciais, cair no espontaneísmo, 

não sistematizar; várias escolas que trabalham com projetos têm 

aqui um nó: não se garantir a aprendizagem dos alunos dos concei-

tos básicos;

• Projeto ser usado como estratégia de sobrevivência, forma de en-

treter os alunos (aula agradável).
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E a avaliação?

Enquanto que, na cultura docente de grande parte dos professores, o pla-

nejamento é pouco valorizado, a avaliação, muito pelo contrário, é forte-

mente enfatizada. Lamentavelmente, no entanto, não pelo seu papel de 

qualificação das aprendizagens, mas muito mais pelo seu papel de contro-

le de comportamento, em função de seu caráter classificatório e excludente 

– lógica da aprovação/reprovação. Aliás, não é só na cultura docente que o 

planejamento não é tão valorizado: isso ocorre também no âmbito da aca-

demia. Basta ver a enorme desproporção entre as pesquisas e publicações 

no campo da avaliação – difícil, mesmo para quem é da área, acompanhar 

– e do planejamento.

A avaliação da aprendizagem, apesar da aparência em contrário, com 

certeza, não é o elemento fundamental da educação escolar. Essa ideia de 

que a avaliação é a coisa mais importante advém do fato de que, no coti-

diano, ela ocupa um espaço enorme, tanto em termos materiais – tempo, 

dispositivos, normas etc. – quanto simbólicos – para muitíssimos alunos 

e para alguns professores, a avaliação é aquilo que orienta de fato toda sua 

vida escolar. Só para lembrar de algumas práticas, temos: semanas espe-

ciais, dias especiais, horários especiais, papéis especiais, dificuldades es-

peciais, comportamentos especiais, rituais especiais, conselhos especiais, 

assinaturas especiais dos pais, datas especiais para entrega, pedidos es-

peciais de revisão, legislação especial, reuniões especiais com professores 

e pais, caderneta especial, ameaças especiais através da nota, rotulações 

especiais em função da nota, tratamento especial para os alunos de acordo 

com as notas que tiram, repetições especiais etc.

O essencial da escola são aquelas suas tarefas básicas: aprendizagem 

efetiva, desenvolvimento humano pleno e alegria crítica (docta gaudium) 

de cada um e de todos os alunos. A avaliação deveria estar a serviço do 

cumprimento dessa meta por parte da escola.

Que lógica é esta de aprovar ou reprovar uma criança nos anos ini-

ciais do ensino fundamental? A criança não vai – não deve ir – para a esco-

la para ser aprovada ou reprovada, mas para ser ensinada, para aprender, 
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desenvolver-se, ser feliz. Há, em muitas cidades do Brasil – e também do 

exterior – leis proibindo que uma criança menor de dez anos ande sozi-

nha no elevador, por não ter discernimento suficiente para agir em caso 

de emergência. Ora, uma criança não pode responder por andar sozinha 

no elevador, mas pode responder sozinha por sua não aprendizagem na 

escola, sendo reprovada. Que lógica é essa? A avaliação não é para pu-

nir ninguém, mas, se fosse para reprovar, onde ficaria o Estado, os meios 

de comunicação, os políticos, os dirigentes dos sistemas de educação, os 

sindicatos, a família, os gestores escolares, os professores? Por que só a 

criança assume a responsabilidade – e na forma de castigo – de algo que 

envolve tanta gente?

A avaliação deve propiciar a tomada de consciência dos seguintes 

aspectos:

• Avanços: a avaliação deve possibilitar ao sujeito – pessoal ou cole-

tivo; aluno e/ou professor – apropriar-se dos seus acertos, pois, além 

de reforçar a positividade do caminho que se está fazendo, fortalece 

a autoestima e, assim, prepara novas aprendizagens (significa uma 

ampliação da zona de desenvolvimento proximal);

• Dificuldades: enquanto Homo Sapiens Sapiens, não nascemos 

prontos, nem programados; fazemo-nos por nossa atividade; ao agir, 

podemos acertar ou errar. Nosso erro pode prejudicar a nós mesmos, 

o outro e/ou o meio, daí a necessidade da tomada de consciência, 

bem como o compromisso com sua superação;

• Potencialidades: muitas vezes, no decorrer do processo de ensino-

-aprendizagem, o aluno revela aspectos que vão além dos objetivos 

previamente estabelecidos, além do certo ou do errado. Essa dimen-

são da avaliação corresponde àquela “histórica e ontológica vocação 

de ser mais” a que Paulo Freire se referia, àquele desejo que temos 

de cada dia nos tornarmos seres humanos melhores.

A avalição, como uma das dimensões essenciais da atividade huma-

na (VASCONCELLOS, 2017), permeia todo o planejamento. De forma 

mais explícita, está presente no PPP especialmente no diagnóstico, que 
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nada mais é que uma avaliação institucional. No PEA, como apontamos, é 

um dos seus elementos básicos. 

Há muito o que fazer; existem muitas mediações possíveis, dentro 

das respectivas ZAR dos professores e da escola. Em função da lógica clas-

sificatória e excludente da avalição, há o risco, por exemplo, no PPP – ou 

na análise da realidade do PEA –, de o diagnóstico tornar-se “diagnoutro”, 

qual seja, só se perceber limites, contradições, falhas no outro – especial-

mente na família, no aluno e no sistema. Já no planejamento didático, 

cabe um cuidado especial com as “profecias autorrealizantes de fracasso”, 

com os possíveis pré-conceitos construídos em relação a determinados 

alunos. Pelo contrário, uma das principais aprendizagens que os alunos 

devem (re)fazer na escola é: “Eu sou capaz”, qual seja, o fortalecimento 

de sua autoestima, o seu empoderamento para a aprendizagem – e para a 

vida. Tanto o planejamento quanto a avaliação devem estar a serviço disso.

SOBRE O PLANEJAR  
A QUESTÃO DA POSTURA DO PROFESSOR

Infelizmente, para vários colegas, o planejamento ainda é visto como “coló-

quio flácido para acalentar bovinos” – conversa mole para boi dormir. De fato, 

se o que, efetivamente, guia o professor é a estampagem instrucionista que 

recebeu logo no início do ensino fundamental – e que a formação frágil que 

recebeu na academia não conseguiu “extrojetar” –, para quê planejar?

Historicamente, muitas foram – e ainda são – as distorções na prática 

do planejamento na educação e na escola: elaboração do plano de ensino 

como mera exigência burocrática; fazer para o outro (coordenação, secreta-

ria), e não como instrumento de trabalho; o plano era entregue, engavetado, 

sem ser analisado por ninguém. O professor sequer ficava com uma cópia 

do plano; o plano não era retomado (não havia espaço coletivo constante de 

replanejamento – reunião pedagógica semanal, HTPC/ATPC); professor era 

cobrado autoritariamente em cima do que tinha escrito; não havia uma linha 

comum de trabalho em escola (PPP); caráter tecnicista dos planos; “venda 
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de fórmulas infalíveis” (exemplo: preenchimento do plano com “verbos de 

ação”, de acordo com uma certa taxonomia); dependência do livro didático; 

formação frágil do professor no campo da didática e do planejamento.

Um dos erros mais clássicos é esse de o “planejamento” ser para 

o outro, “para o papel”. Todo mundo já ouviu falar, por exemplo, de um 

professor de Literatura que, desconfiando de que a coordenação pedagó-

gica nunca iria ler o seu plano, fez a capa do plano de Literatura, pediu o 

plano da colega de Matemática, tirou cópia, grampeou a capa do plano de 

Literatura no de Matemática e até hoje, passados não se sabe quantos anos, 

nunca ninguém reclamou. Ou seja, teve certeza de que aquele plano era só 

para “inglês ver”, só para entregar, para “cumprir tabela”. 

Tudo isso, certamente e com razão, provocou – e provoca – muita 

resistência nos professores aos procedimentos de planejamento. Todavia, 

se a prática pedagógica já é difícil com planejamento, seria bem pior sem 

ele. O planejamento não é panaceia, mas um instrumento de luta.

O empenho no planejamento (querer) depende de o professor sentir:

– Necessidade de planejar:

• Complexidade da atividade: sentir que precisa da mediação simbó-

lica mais elaborada para qualificar a ação e alcançar o que deseja; algo 

muito simples não pede um planejamento mais sofisticado;

• Responsabilização pelo resultado: sentir-se pessoalmente envolvi-

do na obtenção do resultado esperado. Se o resultado só depende dos 

outros – como se não houvesse a ZAR do professor e da escola –, não 

há sentido planejar.

– Desejo de planejar:

• Estar vivo: desejar ser professor, querer realizar algo, desejar ensi-

nar aquilo;

• Importância da atividade: convicção, compromisso, desejo efetivo 

que aquilo que se está planejando aconteça.

– Representação pessoal da possibilidade de planejar: do ponto de 

vista do empenho no planejar, a questão, em princípio, estaria resolvida 
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analisando o querer do sujeito, que é a “energética da ação”. (PIAGET, 

1978, p. 13) Ocorre que, embora o poder não gere o querer, a representação 

que o sujeito/grupo que planeja tem sobre a possibilidade (poder) de sua 

realização acaba funcionando como uma espécie de fator modulador do 

querer, qual seja, aquilo que, inicialmente, era reconhecido pelo sujeito 

como importante e complexo pode ser ressignificado se ele passar a enten-

der que não há viabilidade de sua realização. Esse é um elemento ao qual 

devemos prestar muita atenção.

• Planejabilidade da ação: aquilo pode ser planejado ou é complexo 

demais? É possível planejar algo quando existe uma certa regularida-

de (se for algo absolutamente aleatório, não tem sentido planejar) e, 

ao mesmo tempo e contraditoriamente, existe uma certa plasticidade 

naquilo que se planeja (se for algo totalmente imutável, também não 

há sentido planejar);

• Viabilidade da ação: seja da atividade que se está planejando, aqui-

lo pode acontecer, seja da própria ação de planejar – exemplo: ter 

tempo na escola para o planejamento.

Com todas as mudanças que estão ocorrendo no mundo, em nosso 

país e no campo da educação, há uma urgência em se repensar a prática 

pedagógica. Pela primeira vez na história, a instituição escola está em ris-

co de extinção e por diferentes frentes: desde a falta de professores para 

assumir as aulas, o avanço do ensino doméstico e a educação a distância 

até a violência contra os mestres e a depredação das instalações escolares. 

Ocorre que inovar não é nada fácil.

Muitos professores veem o planejamento como uma “camisa de for-

ça”, algo que iria cercear sua liberdade, restringir sua criatividade, inibir 

sua capacidade de improvisar e de inovar em sala de aula e na escola. Pa-

radoxalmente, entendemos que é justo o contrário: para sair do “esquema 

escolar” – imprinting escolar instrucionista (VASCONCELLOS, 2017) –, 

da gramática escolar, do “piloto automático”, das quase milenares práti-

cas instrucionistas, temos de planejar e muito bem. Caso contrário, so-

mos devorados pelas estruturas existentes, pela incrível inércia da prática,  
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e acabamos caindo naquele caminho já tão trilhado e tão familiar a todos, 

mas que leva a resultados nefastos, seja em termos de aprendizagem, de 

desenvolvimento e/ou de realização dos alunos.

Improvisar não é tão fácil como parece inicialmente, justamente por-

que a ação do professor não vai se dar num campo novo, mas num espaço 

já fortemente configurado por formas de organização, rituais, normas, de-

terminações, materiais e costumes. São muitas as pressões, mais ou menos 

explícitas: a expectativa dos pais, dos alunos, dos colegas do ano seguinte, 

dos colegas do mesmo ano, da coordenação pedagógica, da direção, de ou-

tras escolas, da Secretaria de Educação, do mercado de trabalho etc. Existem 

múltiplos elementos, artefatos e “mentefatos”, que nos levam a reproduzir, 

a repetir o que sempre fizemos: exigências legais, dias letivos, carga horária, 

organização dos alunos em classes, base curricular, programas, livros-texto, 

espaços, recursos, exigências de vestibulares, avaliações externas, exames 

etc. “A tradição de todas as gerações mortas oprime como um pesadelo o 

cérebro dos vivos”. (MARX, 1986, p. 17) É claro que coisas boas acontecem 

sem planejamento; mas a probabilidade de que isso ocorra é muito pequena, 

sobretudo quando pensamos não em termos individuais, mas coletivos, e 

numa instância tão desafiadora como a educação escolar.

Um dos maiores desafios do planejamento escolar talvez seja justa-

mente esse de resgatar a vitalidade, o significado, entender o planejamento 

como elemento de práxis, uma mediação metodológica que ajuda a fazer 

essa aproximação entre a teoria e a prática. 

Zona de Autonomia Relativa (ZAR)

Existem limites que transcendem o sujeito, grupo ou instituição, uma vez 

que estão dados por fatores naturais ou sociais mais amplos. Sabemos 

dos limites de qualquer ser humano e de qualquer instituição: há um 

princípio de realidade a ser encarado. É preciso saber lidar com a nossa 

não onipotência: não podemos tudo. Lembramos aqui de fatores como 

a formação inicial disponibilizada aos professores, o salário, o número 

de alunos em sala de aula, a legislação, as normas, os limites de tempo,  
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espaço, recursos, o perfil da comunidade etc. Evidentemente, esses limi-

tes não são absolutos, mas históricos, o que significa que, de diferentes 

formas e em diferentes medidas, podem ser quebrados e superados, cor-

respondendo mesmo a um autêntico compromisso com a conquista de 

uma educação de qualidade social. 

Todavia, com muita frequência, o limite que limita efetivamente a 

ação dos sujeitos e da instituição não é esse externo, e sim um outro que 

tem a ver com a autolimitação e/ou com as contradições dos próprios su-

jeitos, individual ou coletivamente considerados.

Como vimos, o planejamento contribui para a tomada de consciên-

cia, a ocupação e o avanço da ZAR da escola, do trabalho de sala de aula. 

A ZAR é o espaço entre o limite externo – dado pela natureza e pela socie-

dade – e o limite interno – dado pela projeção imaginária e/ou pela efetiva 

contradição do sujeito/grupo – da ação do sujeito e/ou de uma determina-

da instituição. (VASCONCELLOS, 2017, p. 222)

Figura 2 – Zona de Autonomia Relativa

LIMITE EXTERNO
(Natureza, Sociedade)

ZONA DE 
AUTONOMIA 
RELATIVA (// ZDP)

ZONA DE AÇÃO ATUAL

LIMITE INTERNO

• Projetado pelo Sujeito

• Contradições do Sujeito
(Eu e/ou o Outro � Armadilha)

Fonte: elaborada pelo autor.
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Normalmente, os educadores têm muito presentes os limites exter-

nos, e não se dão conta de que os limites internos são os que estão, em 

grande parte, restringindo a ação possível no momento. Quando toma-

mos consciência dos limites internos, isto é, aqueles sobre os quais temos 

controle de imediato, um conjunto de possibilidades de práticas se abre.  

A ZAR configura-se justamente como um espaço possível para se cami-

nhar, para se iniciar um novo curriculum escolar. 

A ZAR revela que já temos o que fazer, coisas que não só estão ao 

nosso alcance como também que, caso não as desenvolvamos, ninguém 

poderá fazê-las em nosso lugar – por exemplo, no momento da dificuldade 

do aluno em sala –, tendo, portanto, uma repercussão ética – atuar sobre 

um campo que é de nossa responsabilidade. Ao mesmo tempo, revela-nos 

que temos espaços para lutar contra a lógica maior que dificulta nossa 

prática. A ZAR mostra que a mudança não é fruto de condições ou pessoas 

“excepcionais”, mas de explorar possibilidades, o “ainda-não” (BLOCH, 

2005), o “inédito viável”. (FREIRE, 1986) 

Ressignificação do PPP

Em função das distorções históricas, cabe (re)conhecer, acolher e enfrentar 

as representações mentais – dúvidas, preconceitos – dos educadores em 

relação ao PPP.
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Quadro 3 – Enfrentando argumentos contrários ao PPP

Argumento Possível núcleo  
de bom senso

Possível  
contra-argumentação

É teórico.

De fato, a elaboração do 
projeto é um momento teórico-
metodológico que demanda 
reflexão, diálogo, estudo, 
partilha, sistematização –  
não tem como ser “prática”.

Prática é o que vai ocorrer a partir 
da elaboração, de forma qualificada, 
consciente e crítica. Deve-se lembrar 
que o projeto, na perspectiva dialética, 
implica tanto a elaboração quanto a 
realização interativa, justamente para 
não ficar só em “palavras alusivas”. 

É só “blábláblá”; 
não funciona, 
é fora da 
realidade, é 
perda de tempo.

Palavras bonitas que foram 
ditas e escritas e nunca 
colocadas em prática. 
Propostas feitas totalmente 
fora da realidade. Só um papel 
escrito não garante alteração 
da prática.

A concretização do projeto depende 
da qualidade política (grau de 
envolvimento e compromisso na 
elaboração e na realização do PPP) 
e da qualidade formal (rigor teórico-
metodológico), além de algumas 
condições objetivas.

Na prática, a 
teoria é outra.

Na sua vivência, o professor 
já teve contato com vários 
discursos que pareciam 
desconhecer a realidade  
em que atua.

Por trás de toda prática, sempre 
há uma teoria. Que teoria irá 
pautar nossa prática? Vamos tomar 
consciência e optar ou seguir 
reproduzindo mecanicamente? 
Temos conhecimento dos níveis de 
consciência? Na prática, a teoria é 
aquela que de fato internalizamos, 
e não necessariamente aquela com 
que temos afinidade.

É muito 
complicado.

De fato, a construção de um 
PPP não é uma tarefa simples.

A educação escolar é uma das 
atividades mais complexas do ser 
humano. O rigor na elaboração  
do projeto apenas expressa isso.  
O projeto não deve ser 
artificialmente complicado só 
para ficar “um texto bonito”, para 
mostrar que a escola domina as 
novidades teóricas da pedagogia. 
Quem entendeu realmente é capaz 
de dizer de maneira simples – e não 
simplista. Esse deve ser o esforço 
da escola. A própria metodologia de 
construção, através da participação 
de cada um, ajuda a fugir das 
“formulações academicistas”,  
do “pedagogês”, das famigeradas 
citações seguidas de mais citações.
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É exigência da 
mantenedora.

Há mantenedoras que fazem 
exigência formal, burocrática.

Será que a atitude infantil, 
meramente reativa, por parte da 
escola é a mais adequada (“Não 
vamos fazer só porque  
a mantenedora está exigindo”)? 
O projeto faz sentido ou não? 
Se faz, vamos nos envolver 
independentemente de ser ou  
não exigência da mantenedora.

Sua construção 
é muito 
demorada.

Em algumas escolas, fica-
se anos elaborando, o que 
provoca um grande desgaste.

É preciso colocar um limite de tempo 
para a elaboração do PPP.

Não temos 
condições de 
elaborar.

• Objetivas: em muitas escolas, 
não se garantiu ainda o 
espaço de trabalho coletivo 
constante (reunião pedagógica 
semanal); em outras, sequer 
se pode parar para elaborar o 
projeto (“E os dias letivos?”). 
O professor trabalha em várias 
escolas para poder sobreviver. 
Há dificuldade de participação 
dos pais.

• Subjetivas: a formação do 
professor, de um modo geral, 
é frágil.

• Objetivas: questão de prioridade 
na gestão do tempo. De que 
adianta “não se perder tempo” 
(“Temos de cumprir os 200 dias, 
as 800 horas”) com a elaboração 
e, depois, perder-se quase todo o 
tempo administrando as crises e 
os conflitos advindos da falta de 
horizonte, de articulação? É um 
grande equívoco. É urgente cuidar  
da remuneração dos profissionais  
da educação. Sempre há um grupo 
de pais dispostos a participar.

• Subjetivas: a metodologia 
participativa de elaboração do PPP 
parte de onde os sujeitos estão.  
O próprio processo de construção 
é formativo, na medida em que 
as concepções iniciais serão 
problematizadas, discutidas  
e superadas.

Já temos o 
regimento, para 
quê mais um 
papel?

O regimento tem uma 
função importante de dar  
sustentação formal, legal,  
ao funcionamento da escola.

São elementos com funções bem 
diferentes. O projeto é/deve ser o 
norteador do regimento.  
Sabemos que, em algumas escolas,  
o regimento foi feito antes do PPP.  
O risco é a escola, ao elaborar  
(ou refazer) o PPP, ficar presa  
ao regimento anterior. O processo 
deve ser inverso: elaborar o PPP e 
depois refazer o regimento para dar 
base legal ao projeto. O regimento 
deve estar a serviço do PPP, e não  
o contrário.
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Já temos o 
projeto; só 
não está 
sistematizado.

Sempre existem ideias 
pautando as práticas.

Será que existe “o” projeto ou 
“os” projetos? Quando não está 
sistematizado, quando não há 
documento de referência construído 
coletivamente, há o risco de 
existirem vários projetos convivendo, 
sem tomada de consciência, sem 
articulação entre si e até em conflito.

Já tenho o meu 
planejamento 
de sala de aula; 
já sei o que 
devo fazer na 
escola.

O PPP não exclui o 
planejamento didático  
de cada professor.

O PPP atua no nível geral da escola. 
Sabemos que muito do que acontece 
em aula é reflexo do contexto 
escolar, que não pode ser relegado. 
Além disso, as pesquisas (Saeb, 
Pisa) revelam que grande parte 
dos alunos não está efetivamente 
aprendendo o que deveriam. É 
preciso pensar o conjunto da escola.

Eu trabalho 
há mais de 20 
anos; antes, 
não tinha nada 
disso e a escola 
ia muito bem, 
obrigado.

Não havia a prática de 
explicitar o projeto educativo 
da escola, de ter uma visão 
crítica e coletiva.

Os tempos são outros. Há uma 
profunda crise de sentido da 
escola, da docência, em função de 
mudanças na sociedade, na escola, 
na sala de aula e na relação  
entre elas.

Enquanto 
não mudar 
a sociedade, 
o sistema de 
ensino, não 
adianta ficar 
fazendo projeto.

A escola não é uma ilha; sofre 
condicionamentos.  
Muito do que acontece 
na escola é reflexo do  
contexto maior.

Ocorre que o reflexo não é mecânico, 
mas mediado por sujeitos concretos, 
por nós mesmos, inclusive.  
Na mesma rede de escolas, nas 
mesmas condições objetivas locais, 
vemos escolas e professores com 
práticas e resultados bastante 
diferentes. Existe sempre uma ZAR 
da escola. O projeto é uma forma de 
tomar consciência, ocupar e ampliar 
esse espaço.

Fonte: elaborado pelo autor.
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Indagamos: sem um planejamento mais consciente e crítico, a escola 

funciona? É triste dizer, mas temos de admitir que sim. Este é o problema: 

o trabalho escolar pode ser mal feito. Uma ponte mal feita cai; um dente 

mal curado dói; um processo jurídico mal encaminhado perde a causa.  

Já com a escola, é diferente: de alguma forma, acaba acontecendo, pois há 

uma inércia, há estruturas, lógicas, determinações, materiais, tradições, 

contratos, rotinas, horários. Resta indagar: será que o que está em pauta é 

simplesmente funcionar ou conseguir uma prática fundada numa inten-

cionalidade emancipatória? O planejamento – insistimos – é uma forma 

de combate à alienação do trabalho.

Por tudo isso, entendemos que planejar é preciso.

Ressignificação do PEA

Temos uma imagem a preservar, temos um senso de sobrevivência, não 

queremos nos expor ao ridículo e nem ficar numa situação constrange-

dora. Só quem não tem um mínimo de autoestima é que não se preocupa 

com o que virá pela frente. Se não estamos planejando explicitamente – 

sistematizando, registrando –, é porque julgamos que o que temos assi-

milado é suficiente, “dará conta do recado”, dado que já passamos outras 

vezes por aquela situação. Embora reconhecendo que cada experiência 

é única, confiamos na regularidade do real. Na preparação para a aula, é 

muito comum o professor pensar em termos de conteúdo: se domina o  

assunto, não sente necessidade de se debruçar mais detidamente  

sobre o plano; simplesmente o elabora mentalmente: “Bem vou falar 

sobre isto e aquilo, que são aspectos básicos” – planejamento tácito.  

A questão – insistimos – não é se planejamos ou não, mas a qualidade  

dessa atividade.

Quando não há exercício rigoroso e crítico de planejamento, a ten-

dência é o improviso ou a repetição/reprodução. Como o improviso não 

é tão simples de acontecer, dadas as estruturas e amarras todas, a tendên-

cia é a reprodução das práticas arcaicas e equivocadas da escola.
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Superando preconceitos em relação ao PEA

O PEA, não poucas vezes, não é muito bem visto por educadores em 

função de experiências negativas anteriores ou de alguns (pré)conceitos:

– Formalismo: “O planejamento é só mais uma formalidade, uma 

burocracia, um papel que temos que entregar”. Pela tradição formal da 

escola, muitas vezes, o planejamento é encarado como um dispositivo 

burocrático, “algo a mais”: além de tudo o que o professor já faz, teria 

ainda de fazer o tal do plano a fim de “entregar” para alguém. Entende-

mos que, muito pelo contrário, o plano não é nem externo nem estranho 

ao seu cotidiano, pois visa justamente dar conta dos desafios postos pela 

realidade e, antes de tudo, é feito pelo professor (e não por outro) e para 

o professor (e não para o outro) ter melhores condições de reflexão e 

ação. O planejamento não deve ser entendido como algo para o outro. 

No paradigma tradicional, o outro prometia e o outro devia fazer. No pa-

radigma emergente, eu prometo para eu mesmo cumprir; nosso grupo 

promete para ele mesmo realizar – além, evidentemente, de cobrar que o 

outro cumpra aquilo que é da sua responsabilidade e que tem a ver com 

o coletivo, com a instituição. Tentando ser o mais claro possível: o plane-

jamento do trabalho de sala de aula, antes de mais nada, é para o profes-

sor e seus alunos, e não para a coordenação ou direção; o planejamento 

do trabalho da escola, antes de tudo, é para a própria escola e não para 

a Secretaria de Educação ou para o Ministério da Educação (MEC). Não 

estamos, evidentemente, negando as férteis e necessárias possibilidades 

de interação, mas enfatizando que o plano é um caminho de construção 

de autoria – e, consequentemente, de autonomia. Planejamento é instru-

mento de intervenção, de transformação da realidade. Do ponto de vista 

das condições objetivas, há necessidade de garantir o espaço de trabalho 

coletivo constante que possibilite o planejamento enquanto processo, 

bem como a remuneração digna do professor para que dê menos aulas e 

tenha tempo para planejar.

– Ineficácia: “Não funciona”, “É fora da realidade; vai para o papel e 

nada acontece”. O planejamento, no seu autêntico sentido – não naquele 

distorcido historicamente –, é justamente um instrumento para nos aju-
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dar a descobrir o que é possível de ser feito – dentro do que é necessário 

–, a ZAR. Tem um caráter eminentemente prático, de ajudar a localizar as 

possibilidades de ação. Portanto, se “foi para o papel” e não aconteceu, é 

porque, grosso modo, não foi bem desenvolvido – falha na elaboração e/

ou no compromisso de realização –, salvos os casos de efetiva imprevisibi-

lidade no momento da elaboração.

 – “Tenho tudo na cabeça”: “Para quê fazer plano, se já sei tudo que 

vou fazer?”. Explicitar o plano é uma forma de socializar (elaboração não 

ficar só com o professor; ajudar a criar a cultura pedagógica da escola), co-

municar (a alunos, colegas, família, equipe escolar) e poder melhor avaliar.

– Imprevistos: “Para quê planejar se, na prática, existem tantas in-

certezas, tantos imprevistos?”. Cabe distinguir dois tipos de imprevistos: 

• Imprevisibilidade: decorrente do intrincado movimento do real, do 

imponderável jogo das intencionalidades. Uma vez que nossa ação 

foi desencadeada, entra em interação com outras intenções e pode 

até mesmo provocar reações impensáveis a priori – ecologia da ação 

(MORIN, 2000);

• Não-previsão: decorrente da “razão indolente” (SANTOS, 2000), 

da falta de empenho em se tentar apreender os diversos condicionan-

tes da prática. Nessa segunda situação, o grau de “imprevistos”, de 

fato, é consideravelmente ampliado.

O PEA não deve ser uma “camisa de força”, um dogma a ser seguido 

a todo custo, uma vez que não anula as incertezas, a possibilidade de ocor-

rência de imprevistos. Todavia, isso não deve servir de álibi para não plane-

jar. Ao contrário, será bem mais fácil enfrentar os imprevistos se tivermos 

uma estrutura, uma organização: leitura de realidade, finalidade, plano de 

ação. A partir da nova leitura de realidade – na qual o imprevisto foi detec-

tado –, faremos alterações no plano de ação, de forma a atingir o objetivo 

que tínhamos nos proposto – em alguns casos, dependendo do significado 

do imprevisto, poderá até haver alteração do objetivo e a elaboração de um 

novo plano de ação.
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CONCLUINDO

Não há “receita” infalível, não há como garantir absolutamente o sucesso 

de uma atividade. A própria reflexão teórica vai até certo ponto; depois, 

é preciso partir para a ação, na qual novos elementos – determinações, 

possibilidades, desafios – surgirão. Há uma questão de ordem ontológica:  

“a dificuldade para cumprir uma série de propósitos está ligada precisa-

mente ao fato de que é necessário transformar a dinâmica do pensamento, 

com sua fluidez e liberdade, na dinâmica rígida e resistente da ação real”. 

(VYGOTSKI, 1997, p. 267) Todo o processo reflexivo caminha no sentido 

de nos ajudar a ter uma intervenção mais adequada possível – daí também 

a necessidade da avaliação.

Temos a crença de que, através da coragem e da constante busca de 

formação, os educadores podem enfrentar os dilemas profissionais, desco-

brir suas ZAR e exercer de forma mais plena sua tão relevante tarefa social.

Insistimos que o planejamento não tem superpoderes, mas pode ser 

assumido de forma a ajudar o(s) educador(es) a olhar, com cuidado e pro-

fundidade, seus alunos e sua realidade, bem como a pensar, sistematizar, 

ressignificar seu trabalho, produzir sentido, encontrar caminhos, perscru-

tar aquilo que tem de bom, dar o melhor de si em função das necessidades 

postas pelos educandos. 

Planejar é uma profunda forma de respeito pelo aluno. É um ato  

de amor.
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MAPEANDO O ATO DE AVALIAR  
EM EDUCAÇÃO1

cipriano carlos luckesi

1. Mapa sempre significa contornos espaciais, assim como possíveis 

rotas a serem compreendidas, escolhidas e seguidas ou não. O presente 

texto pretende mapear o ato avaliativo em educação.

2. O ato pedagógico implica que o gestor da ação planeje, execute e 

sirva-se da avaliação como sua parceira, tendo em vista decidir e conduzir 

sua ação por rotas que conduzam a resultados satisfatórios. Para o ato pe-

dagógico, necessita servir-se da ciência, que lhe mostra a realidade e seu 

funcionamento, como também da avaliação, que lhe revela a qualidade da 

realidade, base necessária para toda e qualquer de suas decisões.

3. O agir, como ato do gestor de uma ação, é um dos três atos univer-

sais praticados por todo ser humano. Todo ser humano, seja ele do norte, 

do sul, do leste ou do oeste do planeta Terra, é gestor de sua vida, o que 

implica que age tendo em vista obter resultados satisfatórios.

1 N. do E.: mantivemos a estrutura textual adotada pelo autor.
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4. Os outros atos universais são conhecer fatos – que corresponde 

a compreender o que é e como funciona a realidade, campo de atuação 

da ciência – e conhecer qualidades – compreender que qualidade tem a 

realidade com a qual se convive. Os atos de conhecer fatos e conhecer qua-

lidades subsidiam o ser humano no seu agir.

5. O slogan formulado por Joseph Cardjin, fundador do movimento 

operário católico na Bélgica, ocorrido em 1923, denominado de Juventude 

Operária Católica (JOC), era “ver, julgar e agir”. Expressão perfeita da rela-

ção entre os três atos universais praticados pelo ser humano: ver = conhe-

cer fatos; julgar = conhecer qualidades; e agir com base no conhecimento 

dos fatos e das qualidades.

6. À semelhança da ciência, que investiga e revela o que é e como 

funciona a realidade, a avaliação investiga e revela a sua qualidade, fator 

que permite ao gestor da ação tomar as decisões necessárias tendo em vista 

conduzir sua ação aos resultados satisfatórios desejados.

7. Por gestor da ação estamos entendendo o ser humano que, tanto 

em situações do cotidiano quanto em situações profissionais, age em bus-

ca dos resultados desejados (planejados), sendo que, no cotidiano, a ação 

se pauta nas crenças comuns; porém, nas condutas profissionais, a ação 

deve sustentar-se nos conhecimentos e princípios revelados pela investiga-

ção científica ou avaliativa.

8. Não existe ato humano (agir) que não seja precedido pelos atos 

cognitivos relativos aos fatos e suas inter-relações (ciência), assim como 

relativos às suas qualidades (valores).

9. A ciência investiga e revela o que é e como funciona a realidade. 

Para tanto, necessita de recursos metodológicos epistemologicamente con-

figurados. A avalição, por sua vez, investiga e revela qual a qualidade da 

realidade, também exigindo recursos epistemologicamente configurados.

10. A investigação científica se dá através da descritiva da realidade e 

da identificação da relação entre os seus componentes – relações de causa 

e efeito, usualmente ocorrendo a incidência de múltiplas causas para um 

único efeito –, revelando seu funcionamento. A investigação avaliativa, por 

sua vez, se dá através de uma descritiva da realidade e de sua comparação 
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com um padrão de qualidade, estabelecido e aceito como válido, revelando, 

dessa forma, a sua qualidade.

11. Para um entendimento adequado da fenomenologia da investiga-

ção avaliativa, vale sinalizar que a descritiva da realidade é substantiva, isto 

é, descreve aquilo que a realidade é, e o desvendamento da sua qualidade é 

adjetivo, o que implica que atribui uma qualidade à realidade. Gramatical-

mente, se diz que o substantivo “descreve aquilo que a coisa é” e o adjetivo 

se apresenta como uma “atribuição de qualidade à realidade”.

12. O substantivo, devido ser descritivo, é único e tem como base o 

princípio lógico da identidade, que diz que “A é igual a A, aqui e agora e 

nesta circunstância”. Esse princípio, por sua vez, é circundado por dois ou-

tros: o da não contradição, que diz que “A não pode ser sua negação --- ser 

não-A ---, aqui e agora e nesta circunstância”; e o do terceiro excluído, que 

afirma que “entre A e não-A, aqui e agora e nesta circunstância, não existe 

outra possibilidade”.

13. O adjetivo, por seu turno, devido ao fato de ser um modo de 

atribuição de qualidade à realidade, é variável entre os polos negativo e 

positivo. Epistemologicamente, afirma-se que o que caracteriza a qualida-

de é o fato de ela expressar uma posição de “não indiferença” em relação 

à realidade. O substantivo representa um “ponto zero” numa escala de 

qualidade e o adjetivo um “ponto variável entre o negativo e o positivo”, 

fato que pode ser representado pelo gráfico a seguir:

(negativo/adjetivo) ------- (ponto zero/substantivo) ------ + (positivo/adjetivo)

14. O ato de avaliar, como ato de investigar a qualidade da realidade, 

se encerra, pois, no momento em que a qualidade da realidade é revelada 

por meio da investigação avaliativa.

15. O resultado da investigação avaliativa como revelação da qua-

lidade da realidade é utilizado no cotidiano de nossas vidas de modo 

constante e intermitente, para as múltiplas tomadas de decisão que 

praticamos a cada instante. A todos os instantes, no decurso de nossos 

dias, tomamos decisões, sempre com base em avaliações, por mais au-

tomáticas que elas possam parecer. Todos os nossos atos são precedidos 
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de um ato avaliativo. Então, para além da avaliação, estão os usos dos 

resultados do ato avaliativo.

16. Existem três usos dos resultados do ato avaliativo: o uso diagnós-

tico, o uso probatório e o uso classificatório.

17. O uso diagnóstico é aquele que subsidia as constantes tomadas de 

decisão por parte do gestor de uma ação, tendo em vista obter o resultado 

desejado através da ação que administra. “Diagnóstico” é termo originário 

da língua grega pela soma dos termos “diá” + “gnosis”, que significa “co-

nhecimento através de dados” – conhecimento que possibilita ao gestor da 

ação tomar decisões tendo em vista a obtenção dos resultados desejados 

com a ação que dirige. Deve-se lembrar que “o resultado desejado é o re-

sultado planejado”.

18. O uso probatório é aquele que sinaliza ao gestor da ação o padrão 

de qualidade aceitável como resultado da ação que administra. Servin-

do-se do uso diagnóstico dos resultados da avaliação, o gestor da ação 

conduz, através de suas decisões, a atividade que administra a atingir esse 

padrão de qualidade.

19. O uso classificatório da qualidade dos resultados de uma ação é 

aquele que ordena os resultados do melhor para o pior ou do pior para o 

melhor, tendo, nesse caminho, um ponto de corte, acima do qual a quali-

dade dos resultados é aceitável e abaixo do qual não é aceitável. O ponto de 

corte se refere ao padrão de qualidade probatório, ou seja, aceitável. Acima 

dele, a qualidade poderá continuar variando em refinamentos sucessivos, 

sem limite; abaixo dele, estão todos os níveis de qualidade da realidade que 

não são aceitáveis.

20. De modo comum, o uso classificatório da qualidade da realidade 

subsidia o ordenamento do objeto do ato avaliativo. Esse uso se faz presen-

te na classificação de objetos e bens já construídos, assim como de pessoas, 

em variados níveis. O uso classificatório dos resultados da investigação 

avaliativa se faz presente em competições, ordenando os competidores dos 

melhores para os piores; como também em concursos, nos quais aqueles 

que forem classificados acima do ponto de corte têm a possibilidade da 

admissão e aqueles que são classificados abaixo desse ponto, não.
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21. Na pratica educativa, o ideal seria o uso diagnóstico dos resulta-

dos da investigação avaliativa, uso natural no ser humano que sempre bus-

ca um resultado positivo para sua ação. O uso probatório está posto sempre 

como meta a ser atingida como resultado positivo de toda e qualquer ação. 

Já o uso classificatório apresenta distorções históricas quando praticado no 

contexto dos atos pedagógicos.

22. Ao invés de ser utilizado diagnosticamente como subsidiário da 

construção de resultados bem-sucedidos da prática de ensino, em nosso 

cotidiano escolar, predominantemente, os resultados do ato avaliativo têm 

sido utilizados de modo classificatório, tendo em vista a aprovação ou a re-

provação dos estudantes. Nessa configuração, o ato avaliativo perde a força 

de seu papel de parceiro na busca dos resultados satisfatórios da ação.

23. O uso classificatório dos resultados da avaliação subsidia decisões 

que se dão após o fim do percurso da ação. Já não há mais o que fazer do 

ponto de vista construtivo. Resta a classificação. No entanto, a prática peda-

gógica, por si, se dá ativa e construtivamente, cujo objetivo final é conduzir 

os resultados da ação ao seu coroamento satisfatório, ou seja, à obtenção 

do sucesso da ação planejada, o que implica que a aprovação será o cami-

nho natural em decorrência dos efetivos investimentos do educador para a 

obtenção desse grau de qualidade.

24. No percurso da ação em geral e da ação pedagógica em específico, 

no caso que nos interessa neste texto, a avaliação, como parceira do gestor 

da ação, investiga a qualidade da realidade e sinaliza sua satisfatoriedade 

ou sua insatisfatoriedade; no segundo caso, indicando ao gestor da ação a 

necessidade de mais investimentos à medida que tenha o desejo de resul-

tados satisfatórios. A avaliação é a parceira do gestor da ação em busca dos 

resultados satisfatórios desejados.

25. Tendo em vista possibilitar o uso diagnóstico dos resultados da 

avaliação no contexto da prática pedagógica, importa que ela seja realizada 

com as caraterísticas de uma investigação orientada de modo metodologi-

camente consistente, comprometida com o ensinado, que, por si, deveria 

conduzir ao aprendido.

26. Para tanto, a coleta de dados nesse processo investigativo necessita: 
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a) ser sistemática: cobrir todos os conteúdos essenciais ensinados;

b) ser compreensiva: os participantes da investigação necessitam 

compreender plenamente aquilo que lhe é indagado, não pode ocor-

rer duvidas, sob pena de distorção no dados coletados;

c) haver compatibilidade entre ensinado e aprendido: no que se re-

fere a conteúdos, índices de dificuldade e de complexidade, como 

também no que se refere à metodologia utilizada na abordagem dos 

conteúdos; e, por último, 

d) precisão na formulação das perguntas e tarefas a serem desempe-

nhadas pelo aprendiz, tendo em vista demonstrar sua aprendizagem: 

perguntas e orientações imprecisas permitem desempenhos 

variados e, possivelmente, inadequados. 

Sem esses cuidados, a coleta de dados pode conduzir a enganos, seja 

por parte do estudante, seja do educador.

27. Com uma adequada descritiva da aprendizagem dos estudantes 

em mãos, o ato subsequente, na investigação avaliativa, se dá através da 

comparação entre a realidade descrita e o padrão de qualidade previamen-

te estabelecido como aceitável, cujo juízo pode ser de satisfatoriedade ou 

insatisfatoriedade, encerrando-se aí o ato de avaliar.

28. Subsequentemente, o gestor da ação tem em suas mãos as decisões. 

a) Caso a avaliação tenha revelado resultados satisfatórios, poderá 

dar-se por satisfeito ou poderá decidir investir mais ainda, refinando 

a qualidade já obtida. 

b) Caso a investigação avaliativa tenha revelado resultados negativos, 

caberá ao gestor da ação decidir: 

i. por investir mais na busca da satisfatoriedade; ou 

ii. desistir dessa busca. 

A decisão sobre a forma de usar os resultados do ato avaliativo sem-

pre pertencerá ao gestor da ação. Será sempre ele a decidir. A avaliação 

simplesmente revela a qualidade da situação. Nada mais que isso.
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29. Quanto aos objetos da avaliação no âmbito da educação, eles são 

três: aprendizagem dos estudantes em sala de aula; resultados da ação ins-

titucional – creches, escolas voltadas para a educação infantil, ensino fun-

damental, ensino médio, ensino superior, pós-graduação –; resultados das 

instâncias administrativas da educação no país – avaliação de larga escala, 

cobrindo munícios, estados e federação.

30. A avaliação da aprendizagem atua no acompanhamento indivi-

dual de cada estudante em sala de aula. A avaliação institucional aborda o 

desempenho da instituição educativa como um todo. A avaliação de larga 

escala atua sobre as instâncias administrativas da educação no país. Prá-

ticas avaliativas necessárias, se se deseja buscar a qualidade positivo da 

educação no país.

31. Findando este mapa dos caminhos e rotas da avaliação em educa-

ção, cabe relembrar que ela é um dos três atos universais praticados por todo 

ser humano e que ela é a parceira constante e inseparável do ser humano em 

seu agir na busca dos resultados satisfatórios de sua ação.

32. Para realizar o seu papel na vida humana, a avaliação investiga e 

revela a qualidade da realidade, disponibilizando conhecimentos sobre a 

qualidade da realidade, fator que garante ao ser humano a possibilidade de 

escolher a melhor e mais adequada rota para atingir as finalidades deseja-

das com sua ação.

33. O personagem Grilo, na obra literário-filosófica Pinóquio, é o 

parceiro do Pinóquio a lhe sinalizar os acertos e os desvios em seu agir, 

de tal forma que ele pode escolher a melhor rota para atingir os resul-

tados que deseja. A avaliação tem o papel do Grilo na vida e na ação de 

todos os gestores do mundo, seja na vida individual cotidiana de cada 

um, seja na vida de todos os profissionais que dirigem e/ou executam 

projetos complexos na vida social.

34. A avaliação indica a qualidade das rotas na vida pessoal e profis-

sional de cada cidadão do mundo. Ela é a parceira de todos nós na con-

dução de nossas ações em geral, assim como é parceira na condução de 

nossas ações profissionais.
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ESTÁGIO E PESQUISA 
possibilidades e tensionamentos de uma interface 

necessária à formação de professores

ana cristina castro do lago

INTRODUÇÃO

O tema “Estágio e pesquisa: possibilidades e tensionamentos de uma in-

terface necessária à formação de professores” é bastante instigante e de-

safiador. Ele propõe discutir a integração das duas dimensões basilares do 

curso de formação de professores, o estágio e a pesquisa. Para responder 

a esse desafio, buscou-se, neste artigo, entender as possibilidades e os ten-

sionamentos dessa interface necessária entre essas dimensões na forma-

ção de professores. Enveredar-se nessa senda, inevitavelmente, coloca os 

professores e pesquisadores interessados nesse tema diante da discussão 

acerca do reconhecimento, da viabilidade, do alcance e da abrangência dos 

processos envolvidos na interseção entre prática de ensino e prática de 

pesquisa em sala de aula da formação de professores. Consequentemente, 

discutindo nesses termos, possibilita-se a reflexão acerca do papel e lugar 
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que essa interseção desempenha na formação dos futuros professores da 

educação básica. 

Para orientar a discussão aqui proposta é que o questionamento 

sobre a interface de estágio e pesquisa como possibilidade – e tensiona-

mentos – à formação de professores se delineia: como o entrelaçamento 

das atividades de pesquisa nas práticas desenvolvidas no estágio orien-

ta novas formas de compreender e operar a prática pedagógica na for-

mação de professores? Logo, o principal objetivo deste texto consiste na 

apresentação do potencial do entrelaçamento das dimensões de estágio e 

pesquisa como forma de compreender e operar a prática pedagógica na 

formação de professores; ademais de refletir sobre o papel da pesquisa 

na formação inicial de professores, tomando como referência a experiên-

cia de uma pesquisa-ação que propôs a integração de estágio e Trabalho 

de Conclusão de Curso (TCC), realizada no Departamento de Educação 

I (DEDC I) da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), no período de 

2010 a 2014; e, na sequência, discutir o que se entende como necessário 

para garantir qualidade à formação de educadores com o entrelaçamento 

das atividades das dimensões das práticas de estágio e pesquisa em cur-

sos de licenciaturas. 

Ao cumprir esses objetivos, é possível compreender a condução dos 

processos inerentes ao papel que as atividades de estágio e pesquisa de-

sempenham na formação de professores e como se constituem elo entre 

universidade e escola, pois interessa discutir acerca do caráter dialético e 

transformador das experiências teórico-práticas concebidas a partir de in-

dagações de pesquisa em direção à construção de uma práxis docente nas 

licenciaturas, como aponta a figura a seguir.
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Figura 1 – Concepção da relação entre ensino e pesquisa

Fonte: Lago e Almeida (2009). 

É sabido que a formação inicial de professores tem a tarefa de ofe-

recer subsídios e dispositivos para o futuro professor, ao oportunizar a 

criação e participação em experiências epistémicas, metodológicas e tecno-

lógicas que gerem a reflexão acerca do trabalho docente de caráter trans-

formador e interdisciplinar. Portanto, a perspectiva de integrar o estágio e 

a pesquisa está afinada com as ideias de Demo (1999) sobre o sujeito autô-

nomo que se emancipa através de sua consciência crítica e da capacidade 

de fazer suas próprias propostas e se fundamenta na participação ativa dos 

educandos que, com a mediação docente, elabora e concretiza estratégias, 

dispositivos e procedimentos funcionais em sala de aula. Essa premissa 

deve nortear a “aprendizagem para a docência” (ALMEIDA, 2016) dos li-

cenciandos, futuros professores da educação básica. 

MARCO TEÓRICO-METODOLÓGICO

No sentido de entrever com maior nitidez esse contexto complexo, parte-se 

do princípio de que deve existir o refinamento de uma relação mais proximal 

da pesquisa agregada às práticas de estágio. Então, o referencial teórico está 



120 didática: saberes estruturantes e formação de professores

delineado para o alcance dos objetivos acima propostos a partir das catego-

rias de: interdisciplinaridade, com autores como Fazenda (2000), Japiassu 

(1976) e Lück (2001); integração entre ensino e pesquisa, com autores como 

Demo (1999), Stenhouse (2000) e Tardif (2002); e Estágio Supervisionado 

(ES), com autores como Veiga (2010), Pimenta (2005), Piconez (2002) e 

Kuenzer (1999).

Pedro Demo (1999) aponta o grande valor da opção do ensino com 

pesquisa. Em suas investigações, há a recomendação da apropriação cien-

tífica nos percursos de apreender a realidade, o que permite câmbios nas 

relações com o mundo e com a sociedade. Vale lembrar que a inquietação 

com os saberes imprescindíveis à pesquisa sempre esteve presente nos 

estudos de Freire (1998), Stenhouse (2000), Tardif (2002), dentre outros. 

Também, considera-se que os estudos de Fazenda (2000) ressaltam que o 

ensino é um fenômeno muito complexo, daí a necessidade de investigar 

as práticas e os processos que ocorrem no interior desse fenômeno na 

formação de professores. 

Para compreender a interface de estágio-pesquisa, é fundamental o 

reconhecimento da organicidade entre essas dimensões e a “sintonia” en-

tre os atores que compõem a tríade formativa – no caso das licenciaturas, 

as instituições de formação de professores, as escolas e os licenciandos. 

Ao realizar pesquisa na área da educação, todo pesquisador toma conheci-

mento, de forma mais apropriada e aprofundada, de uma multiplicidade de 

práticas educativas, que acaba por afetar a sua própria prática docente. Com 

a pesquisa aqui apresentada, não foi diferente. Baseada nas recomendações 

de Fazenda (2000) e Freire (1998), que defendem a pesquisa como forma 

de aquisição do conhecimento e reflexão crítica sobre a prática, foi possível 

reconhecer a interface entre estágio e pesquisa como potencializadora da 

produção científica na formação de professores e no mesmo movimento, 

constituidora da práxis que envolve as atividades desenvolvidas na forma-

ção de professores para a educação básica. Entende-se que:

Esta integração parte do princípio de que a formação do profissio-

nal de Pedagogia precisa estar fundamentada em uma concepção 

interdisciplinar de currículo, considerando o ensino e a pesquisa 
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integrados por princípios educativo e científico, cujo fundamento 

é a atividade de investigação do contexto da relação universidade/

escola. (LAGO; ALMEIDA, 2014)

É justamente no arcabouço da produção científica que se pode en-

contrar referência para a articulação de estágio e pesquisa. Observa-se que 

ela está assentada na abordagem qualitativa que comumente norteia in-

vestigações científicas dessa natureza; busca a compreensão de dinâmicas 

mais subjetivas no seu corpus; e está sustentada nas escolhas de tipos e mé-

todos que pautarão o olhar investigativo sobre a mesma, a exemplo da pes-

quisa-ação, na qual os investigadores e participantes da situação-problema 

operam cooperativamente. No sentido de elucidar melhor a pesquisa-ação, 

tem-se em Oliveira e Oliveira (1984) a indicação de que o investigador 

social e, aqui, especificamente, o investigador em educação, deve valer-se 

desse tipo de pesquisa como forma de 

[...] favorecer a aquisição de um conhecimento e de uma cons-

ciência crítica do processo de transformação pelo grupo que vi-

vencia esse tipo de pesquisa, para que ele possa assumir, de for-

ma cada vez mais lúcida e autônoma, seu papel de protagonista 

e ator social. (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 1984, p. 27)

Há uma preocupação do autor em garantir uma experiência de pes-

quisa que vá além da elucidação das ocorrências dos fenômenos sociais.  

É nessa perspectiva que estágio e pesquisa se integram e se fortalecem 

como saída para o aprendizado mais autônomo e crítico da realidade con-

creta no qual os participantes da formação de professores estão envolvidos. 

Ao fazer pesquisa-ação, os participantes pesquisam a si próprios e se edu-

cam mutuamente. No dizer de Freire (1991, p. 35):

[...] se a realidade se dá a mim não como algo parado, imobilizado, 

posto aí, mas na relação dinâmica entre objetividade e subjetivida-

de [...] não posso conhecer a realidade de que participam a não ser 

com eles como sujeitos também deste conhecimento que, sendo 

para eles um conhecimento anterior (o que se dá ao nível da sua 

experiência quotidiana) se torna um novo conhecimento.
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Considera-se necessário fazer uma ponderação sobre a construção 

de conhecimento envolvida nas práticas de estágio e pesquisa, pois é certo 

que, nessa interface, todos os envolvidos aprendem em um “permanente” 

e “dinâmico” movimento proposto pela pesquisa desenvolvida nas práticas 

de estágio, tanto na universidade quanto na escola.

A metodologia da pesquisa-ação pode ser potente para o desenvolvi-

mento da integração do estágio e pesquisa na formação de professores se 

for considerada a intencionalidade da pesquisa nas práticas de estágio, pois, 

nesse tipo de metodologia, se pesquisa “na” e “com” a escola e está para além 

da pesquisa “sobre” a escola. Antes, a pesquisa “na” e “com” a escola envol-

ve o reconhecimento por dentro do espaço escolar e da sua função social.  

A produção prevista nesse tipo de pesquisa remete diretamente à compreen-

são dos processos que são desenvolvidos ou desencadeados dentro da escola 

pelos estagiários ao vivenciarem o espaço escolar. Ao utilizar a pesquisa-ação 

para efetivar a intenção de pesquisar “na” e “com” a escola, tem-se como re-

sultado uma apropriação crítica e criativa da realidade por parte desses que 

vivem a universidade e escola, a começar pelo próprio pesquisador.

UMA EXPERIÊNCIA DE ESTÁGIO E PESQUISA

Considerando a discussão sobre estágio e pesquisa, será feita referência à 

experiência e à pesquisa sobre a integração de ES e TCC que transcorreu 

no curso de Pedagogia do DEDC I da UNEB, coordenada pelo grupo de 

pesquisa Interface: Investigação Interdisciplinar sobre a Formação do Edu-

cador, no período de 2010 a 2014. 

Vale ressaltar que essa experiência e pesquisa foram amplamente di-

vulgadas em fóruns internos institucionais, bem como à comunidade acadê-

mica ao longo desse período: em 2011, no XX Encontro de Pesquisa do Norte 

Nordeste (Epenn), ocorrido em Manaus (AM), foi apresentada uma modali-

dade inovadora para os cursos de formação de professores em comunicação 

oral; em 2012, no XVI Encontro Nacional de Didática e Práticas de Ensino 

(Endipe) que aconteceu em Campinas (SP), foi apresentada a “integração  
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estágio curricular e trabalho de conclusão de curso: implicações para quali-

dade na formação de professores” em um painel; em 2014, no XVII Endipe, 

acontecido em Fortaleza (CE), foi apresentado em um painel o “estágio cur-

ricular supervisionado e trabalho de conclusão de curso: percursos integra-

tivos na formação de professores”; em 2018, no XIX Endipe, em Salvador 

(BA), foi apresentado em um simpósio “Estágio e pesquisa: possibilidades 

e tensionamentos de uma interface necessária à formação de professores”.

Para maior compreensão acerca dos processos desenvolvidos no percur-

so de integração de ES e TCC aqui narrados, é necessário enfatizar a perspec-

tiva do projeto, da experiência e da pesquisa que propôs a citada integração. 

Referente ao projeto de integração, ele se deu pela Comissão Inter-

disciplinar de Estágio Supervisionado e Trabalho de Conclusão de Curso, 

que funcionou no DEDC I entre 2009 a 2013, a partir do documento ini-

cial denominado Proposta para integração das atividades de ES-TCC do curso 

de pedagogia: definição de temas de monografia e formação de grupos de profes-

sores orientadores, que tinha a intenção de gerar um processo intencional e 

sistemático de integração orgânica entre eles. 

A experiência de integração de ES e TCC se deu entre 2010 a 2013, no 

componente curricular de Estágio Supervisionado I, no quinto semestre 

da matriz curricular do curso de Pedagogia com o ingresso da turma que 

foi denominada “turma-piloto”. A experiência consistiu em acompanhar a 

sistemática do processo de estágio/pesquisa, articulando a atividade de es-

tágio com o TCC a partir do quinto semestre, definindo temas, problemas, 

campo, universo e dados da pesquisa de interesse dos licenciandos, ao pas-

so em que eles desenvolviam as atividades orientadas no campo de estágio.

O delineamento da integração entre estágio e TCC foi acompanhado 

em cinco semestres consecutivos na turma-piloto. Ao longo desse período, 

a turma pesquisada frequentou a segunda metade do curso de Pedagogia, 

tanto nos componentes de estágio para a docência no ensino fundamental 

e na educação infantil e para gestão quanto nos componentes de Trabalho 

de Conclusão de Curso I e Trabalho de Conclusão de Curso II. Para cada 

uma das quatro etapas de estágio, foi construída de uma lógica da articula-

ção entre estágio e TCC.



124 didática: saberes estruturantes e formação de professores

A investigação se deu com a integração no quinto semestre, no com-

ponente curricular de Estágio Supervisionado para o Ensino Fundamental, 

a partir de atividades que possibilitaram o reconhecimento de assuntos de 

interesse que puderam ser aprofundados no momento da pesquisa explo-

ratória na escola e gerou temas de estudos para o futuro TCC. Na mesma 

direção, esses temas foram utilizados para a construção de projetos didáticos 

que transversalizaram o conteúdo e a metodologia aplicados nas escolas.  

A integração se deu pela investigação que emergiu da/na prática pedagógica. 

No sexto semestre, em Estágio Supervisionado para a Gestão Escolar, a 

integração se deu a partir de atividades que possibilitaram a sistematização de 

uma situação problemática de interesse dos estudantes, bem como do cam-

po, de universo e da população para a investigação em TCC. Esse problema e 

o reconhecimento do universo de pesquisa possibilitaram o desenvolvimento 

de um diagnóstico de necessidades no campo de estágio, que gerou a elabo-

ração e aplicação um plano de ação na escola. Observamos que a integração 

também se deu pela investigação que emergiu da/na prática pedagógica. 

Já no sétimo semestre, a turma-piloto ingressou nos componentes 

de Estágio Supervisionado para a Educação Infantil e Trabalho de Conclu-

são de Curso I, concomitantemente. Nesse semestre, os estudantes fize-

ram uma aproximação entre o projeto de pesquisa e o projeto de estágio.  

A integração se deu na elaboração do projeto de pesquisa, no que se refere 

à definição do campo de pesquisa, na articulação ensino e pesquisa na in-

tervenção dos estagiários. 

A turma-piloto ingressou no oitavo semestre. Nesse semestre, o Estágio 

Supervisionado IV e Trabalho de Conclusão de Curso II alinhados possibili-

taram o seguinte desenvolvimento: as atividades de pesquisa de TCC consti-

tuíram-se num trabalho conjunto com o estágio, já que as mesmas estavam 

diretamente relacionadas, tanto teórica quanto metodologicamente. Resulta-

ram daí os subsídios necessários para a condução das pesquisas que emba-

savam a elaboração do capítulo de campo, destacando as aprendizagens que 

aproximaram experiência de estágio à pesquisa do TCC. A integração se deu 

na elaboração do texto monográfico, no que se refere à definição do campo de 

pesquisa, ao articular ensino e pesquisa na intervenção dos estagiários.
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Para acompanhar a implantação e os desenvolvimentos do projeto e 

da experiência de integração, foi realizada uma pesquisa de suporte de cor-

te longitudinal que acompanhou a sistemática do processo de estágio, com 

questionário e entrevistas aos estudantes da turma-piloto. Essa pesquisa 

de suporte teve a finalidade de construir a memória da experiência, bem 

como possibilitar estratégias para o fortalecimento do projeto de integra-

ção estágio e TCC. Ao acompanhar a turma-piloto ao longo do seu proces-

so formativo, foi possível ver os resultados do processo de integração de 

estágio e TCC. 

No lapso de dois anos, dos 35 estudantes que iniciaram no quinto 

semestre no componente de Estágio Supervisionado I, 24 estudantes se 

matricularam em Trabalho de Conclusão de Curso II no oitavo semestre, 

momento em que estabeleceram os títulos das monografias, conforme 

consta no quadro abaixo.

Quadro 1 – Ponto proximal entre o estado inicial e o final dos temas de pesquisa

Lista de temas de interesses -  
5º semestre

Título da Monografia -  
8º semestre

Estudante 
01

Fatores que interferem na aprendizagem

As práticas pedagógicas para  
a superação das dificuldades 
de aprendizagem na leitura dos 
educandos das séries iniciais do 
ensino fundamental: uma experiência 
no estágio supervisionado

Estudante 
02

Relação professor-aluno: aspecto 
indispensável no processo de ensino e 
aprendizagem

A rotina do gestor escolar: os 
desafios e as atribuições no contexto 
contemporâneo

Estudante 
03

A importância da afetividade no processo 
de ensino e aprendizagem

Gestão participativa na escola na 
sociedade contemporânea

Estudante 
05

Pedagogia de projetos - A importância 
de se trabalhar com projetos didático-
pedagógicos em sala de aula

A contribuição do trabalho com 
a pedagogia de projetos para a 
aprendizagem significativa dos 
discentes do ensino fundamental I

Estudante 
08 Dificuldade de aprendizagem (DDAH)

Os desafios do professor na prática 
pedagógica com crianças imperativas 
(TDAH)
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Estudante 
10 A violência na comunidade escolar A violência escolar: implicações para  

a prática educativa

Estudante 
11

O filme como procedimento didático no 
ensino-aprendizagem

O potencial da gestão participativa 
na implementação de projetos 
pedagógicos: uma experiência do 
estágio supervisionado na Escola 
Estadual Governador Roberto Santos

Estudante 
14 Leitura na aprendizagem

Leitura de mundo, práticas para o 
desenvolvimento da leitura formal nas 
sereis inicias da educação básica.

Estudante 
15 O uso do filme em sala de aula

Representações sociais da criança 
sobre as cantigas populares 
infantis: analise no impacto no 
desenvolvimento da linguagem 
musical na oralidade da criança

Estudante 
16

A importância da utilização do lúdico 
para a aprendizagem

A importância da utilização dos jogos 
didáticos no ensino da história no 
ensino fundamental I

Estudante 
17

Um olhar sobre a prática pedagógica no 
ensino fundamental para a preservação 
do meio ambiente

As representações sociais do pedagogo 
sobre o ensino da educação ambiental 
no ensino fundamental

Estudante 
18 A violência no contexto escolar

Mediação de conflitos na escola: uma 
prática de diálogo recíproco entre 
professores e estudantes

Estudante 
20

Jogos, brinquedos e brincadeiras como 
recurso didático-pedagógico

O curso de Pedagogia Plena da 
Universidade do Estado da Bahia sobre 
a perspectiva da formação do gestor 
escolar

Estudante 
21

Como as instituições contribuem para 
o desenvolvimento das inteligências 
múltiplas?

As contribuições da teoria das 
inteligências múltiplas para o processo 
de aprendizagem da criança com 
síndrome de Down

Estudante 
23 O jornal em sala de aula

A contribuição do jornal como 
material didático para a prática 
pedagógica da leitura e escrita para o 
desenvolvimento  
da cidadania do ensino fundamental

Estudante 
24

A arte como alicerce para o 
desenvolvimento das ideias através das 
técnicas

O lugar da arte no ensino fundamental 
no processo de alfabetização 
para o desenvolvimento cognitivo 
das crianças da Escola Estadual 
Governador Roberto Santos

Fonte: Lago e Almeida (2014).
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Observa-se que os títulos de trabalhos de TCC que foram divulgados 

no início do processo de orientação demarcam o ponto proximal entre o 

estado inicial e o final da maturidade dos licenciandos no desenvolvimento 

de suas pesquisas com a integração entre ES e TCC. Ao final desse pe-

ríodo, foi possível ser visto o estágio inicial de construção dos interesses 

de pesquisa por parte dos estudantes. Foi construída uma tabela entre a 

proposta inicial de pesquisa e a versão definitiva do título das monografias, 

e esse comparativo deu a dimensão do amadurecimento da produção dos 

estudantes ao longo do processo de integração.

ENTRELAÇAMENTO DAS ATIVIDADES  
DE PESQUISA NO ESTÁGIO 

A articulação entre estágio e pesquisa revelou total convergência com as 

possibilidades contemporâneas para a formação docente. O principal de-

safio foi estabelecer referências a partir de um paradigma de interações do 

fazer docente que tivesse “como condição essencial primeira que o pro-

fissional da educação seja pesquisador, ou seja, maneje a pesquisa como 

princípio científico e educativo e a tenha como atitude cotidiana” (DEMO, 

1999, p. 2) para o entendimento de um processo implicando unidade teo-

ria/prática, a práxis, e não apenas o reconhecimento linear para a repro-

dução de um saber. Destarte, a pesquisa realizada se constituiu como uma 

nova e necessária postura educadora, para a compreensão e transformação 

da realidade dentro da formação de professores. 

Pensar nessa constituição para o futuro profissional do ensino im-

pulsiona aqui a discussão acerca da aprendizagem da docência, conforme 

apontam Silva (2016) e Almeida (2016). Esta última aponta caminhos para a 

construção de uma epistemologia da aprendizagem da docência ao afirmar 

que a relação estágio e pesquisa possibilita “[...] problematizar questões an-

tigas e emergentes acerca da constituição de percursos profissionais de pro-

fessores, destacando o papel da construção das práticas e das experiências, 

no contexto das instituições do ensino superior”. (ALMEIDA, 2016, p. 17) 
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Entende-se que a articulação entre as práticas de estágio e a pesquisa é vital 

para a constituição do futuro profissional do ensino.

Então, a perspectiva da pesquisa-ação e a perspectiva da aprendizagem 

da docência dão aportes teóricos que sustentam a concepção e o desenvolvi-

mento das práticas de estágio e pesquisa. O êxito da integração das práticas 

de estágio e pesquisa acontece ao criar com essa “interseção” um espaço crí-

tico e criativo de partilha de conhecimento na formação docente que aponta 

para as trilhas das nuances praxiológicas presentes nessa relação. Esta des-

ponta como possibilidades de crescimento, sistematização e consolidação de 

dinâmicas de aprendizagens da própria formação que demanda imperativos 

formativos em direção à práxis significativa para esse professor em formação.

Compreende-se que esses imperativos formativos produzem um per-

curso de formação, a saber, uma “trilha” com apropriações teóricas e meto-

dológicas que problematizam a docência, relacionando suas possibilidades 

pedagógicas e políticas no exercício criativo e intencional da própria forma-

ção. Refletir acerca da relação entre estágio e pesquisa e do seu lugar na for-

mação docente (BECKER; MARQUES, 2010; DEMO, 1999; STENHOUSE, 

2000), nos cursos de licenciatura, implica a articulação teoria e prática, num 

percurso estruturado dentro da própria formação. 

Sendo assim, foi válido apurar o olhar para a relação entre as práticas 

no estágio e pesquisa, considerando as experiências dessa natureza como 

formativas, o que possibilita o desvendamento da realidade da escola, da 

sala de aula e sobre o próprio percurso formativo profissional. Assim, o 

estágio e a pesquisa revelam seu potencial de práxis, pois transcendem 

dicotomias entre teoria ou prática e apontam para caminhos na elaboração 

de sínteses, possibilitando o reconhecimento da pesquisa como formativa 

e da docência como investigativa. 

E assim, construir uma atitude mais alargada da concepção de como 

articular práticas de estágio e pesquisa possibilita o desenvolvimento de 

uma postura mais propositiva de estratégias e procedimentos que venham 

a contribuir para ampliar o repertório científico na e para as atividades do-

centes, ressignificando o processo de tornar-se docente, ampliando-o para 

o “tornar-se professor-investigador”.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A abordagem sobre estágio e pesquisa é complexa, pois envolve cons-

truções e desconstruções, especialmente com o reconhecimento da pesquisa 

como espaço de mediação sobre as elaborações das práticas formativas docen-

tes. Igualmente, essa abordagem permite identificar o potencial do processo 

que se dá no exercício de pesquisa, no qual se investiga a própria prática, 

ressignificando fazer docente em sua gênese; e, em última instância, propicia 

subsídios para intensas reflexões sobre a formação profissional do educador. 

Igualmente, pode-se dizer que o principal saber que emerge da re-

lação entre estágio e pesquisa consiste na constituição de uma atitude in-

vestigativa. Ponderar sobre a pesquisa enlaçada às práticas de estágio nos 

leva a refletir sobre a qualidade da produção do conhecimento no contexto 

da sala de aula do ensino superior, em que as dinâmicas estimulam a bus-

ca de novos modos de compreender o mundo contemporâneo. Assim, a 

relação entre estágio e pesquisa se legitima como interface possível para 

acionar relevantes pressupostos de integração.

A partir da experiência de pesquisa acima citada, busca-se aqui dis-

cutir sobre como é benéfico e desafiador para professores e estudantes o 

entrelaçamento das atividades de pesquisa nas práticas desenvolvidas no 

estágio e como orienta novas formas de compreender e operar a prática 

pedagógica na formação de professores. 

Para os professores, a pesquisa como construtora do processo for-

mativo permite que eles desenvolvam um processo de reflexão que lhes 

possibilite a compreensão de como se a situação problematizadora gerada 

pela pesquisa possibilita uma prática pedagógica bastante significativa e 

singular no interior da sala de aula da formação de professores. 

Os estudantes tendem a alargar valores comprometidos com ações 

fundamentadas na reflexão desenvolvida através das práticas no interior da 

formação, favorecendo a constituição de nova mentalidade a favor da possível 

unidade entre práticas de estágio e práticas de pesquisa, como uma prática 

que defenda a formação acadêmica integrada e que venha a garantir a con-

solidação de um profissional investigador, participativo, crítico e produtivo.
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Ao integrar a pesquisa no processo e nas práticas de estágio, é possi-

bilitado o diálogo entre os professores em prol das atividades planejadas e 

realizadas, o que permite expressivas conexões entre ensinar e pesquisar; 

uma produção colaborativa do grupo de professores envolvidos nessa inte-

gração, como geradora de um forte traço acadêmico. 

Para finalizar, vale registrar que as práticas de estágio precisam estar 

assentadas sobre o princípio da ação focada na atividade de pesquisa, pois 

isso garante seu caráter científico. O alcance é o de compreender que, ao 

associar as duas dimensões basilares da formação profissional, estágio e 

pesquisa, uma nova mentalidade desponta como propiciadora de interfa-

ces interdisciplinares, gerando uma cultura na formação de professores 

que trata as práticas com enfoque contextualizado, quando ora se pensa a 

pesquisa e ora se pensa a formação profissional.
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MOBILIZAÇÃO DA PRÁXIS PEDAGÓGICA 
NO ESTÁGIO COM PESQUISA 

a produção escrita de textos coletivos

maria socorro lucena lima

INTRODUÇÃO

Mas eu não trocaria esta janela por nenhuma outra. A Biologia 

ensinou-me coisas fundamentais. Uma delas foi a humildade. 

Esta nossa ciência me ajudou a entender outras linguagens, a 

fala das árvores, a fala dos que não falam. Com ela entendi a 

Vida como uma história, uma narrativa perpétua que se escreve 

não em letras, mas em vidas.

(COUTO, 2005)

O pensamento de Mia Couto para iniciar este texto – falando do seu 

campo de conhecimento – ajuda-me a abrir a conversa sobre estágio com 

pesquisa e como pesquisa. Em tempos de “praticismo”, é preciso indagar: 

como tirar do papel ideias e propostas pedagógicas que possam superar 

posturas tecnicistas, que viabilizem a formação de um profissional docen-

te intelectual e pesquisador, capaz de compreender o fenômeno educativo 
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como um todo, ocorrido no espaço do estágio supervisionado? Que cultura 

docente está sendo construída no decorrer do curso de licenciatura? O que 

o aluno pensa sobre a possibilidade de vir a exercer a “profissão do magis-

tério”? Até que ponto os cursos desenvolvem posturas de reconhecimento 

da dimensão interdisciplinar e intercultural do currículo, no sentido de 

minimizar a cisão entre as disciplinas específicas e as disciplinas peda-

gógicas? Como a pesquisa pode auxiliar na práxis pedagógica dos alunos, 

nessa caminhada muitas vezes contraditória e polarizada?

É importante observar que as disciplinas pedagógicas nem sempre 

são bem-vindas aos alunos da licenciatura, chegando a significar um “di-

visor de águas” na estrutura curricular do curso. Muitas vezes, a desvalori-

zação social da profissão docente e o preconceito com o magistério ficam 

evidentes, tanto pelos alunos quanto pelos próprios professores do curso, 

no qual facilmente se percebe uma dicotomia entre as disciplinas ditas 

“científicas” e as “pedagógicas”.

Tal reflexão tem como objetivo buscar caminhos que mobilizem as 

práticas de formação docente, reconhecendo que o estágio é o lugar, por ex-

celência, em que o aluno do curso de licenciatura passa a compreender os 

processos de ensinar e aprender, na direção da sua atuação em sala de aula 

e no magistério como profissão. Além disso, possui também o intuito de 

estudar os diálogos que se estabelecem entre os estagiários, seus professo-

res e os professores das escolas. Abre-se, nesse processo, a necessidade de 

leituras que venham fundamentar teoricamente as práticas desenvolvidas 

nos cursos de licenciatura, na vivência formativa de compreensão no cam-

po pedagógico na sociedade. Para tanto, foi utilizada uma pesquisa biblio-

gráfica, objetivando subsidiar os textos e os contextos nos quais transitam 

as reflexões sobre as experiências vivenciadas nas diferentes áreas do co-

nhecimento, em que atuo como professora e pesquisadora das disciplinas 

Práticas Pedagógicas e Estágio Curricular Supervisionado. 

Nesses espaços, tenho procurado adotar uma postura metodológica 

de caráter coletivo, que alia ensino e pesquisa, no decorrer das atividades 

inseridas no campo da pedagogia como ciência fundante do fenômeno 

educativo. (FRANCO, 2016) Isso inclui a interlocução com as escolas de 
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ensino fundamental e médio, além de fundamentação teórica sobre está-

gio curricular supervisionado e formação de professores. Vale destacar o 

exercício da pesquisa coletiva na sala de aula. Trata-se de uma caminhada 

que culmina com a escrita de um texto coletivo, unindo o conteúdo das 

aulas presenciais às práticas externas, inerentes à realização das atividades 

previstas nas disciplinas pedagógicas. 

A relevância desse debate está na possibilidade do reconhecimento 

da dimensão interdisciplinar e intercultural do estágio curricular super-

visionado nos processos de ensino e aprendizagem da profissão do ma-

gistério, sendo uma espécie de sonho a ser conseguido e assumido como 

projeto de vida e formação.

FUNDAMENTOS PARA O DIÁLOGO 

Compreendemos que aprender e ensinar a profissão docente são ações 

que se incluem como fenômenos pedagógicos no campo da educação. 

Franco (2016) explica que a atividade docente realizada no coletivo de alu-

nos e professores está inserida na área da pedagogia como ciência fundan-

te do contexto educativo. É importante reconhecer que o estágio curricular 

supervisionado, fazendo parte desse processo, seja desenvolvido à luz de 

uma base teórica, que inclua a história de vida e formação dos professores, 

seus saberes e experiências, identidade e memória. Trata-se de ter a pro-

fissão do magistério como objeto de análise na busca de junção teórica e 

prática. Assim, na relação do estágio curricular supervisionado com a pes-

quisa e na busca dos fundamentos da formação do professor, assenta-se a 

categoria de professor reflexivo, intelectual e pesquisador. 

Pimenta e Lima (2009, p. 141) concebem o estágio como atividade 

teórica e prática, que aponta para a possibilidade de formação contínua; 

isto se configura em uma circunstância de reflexão. Investimos, assim, no 

trabalho de tirar do papel as propostas pedagógicas e as teorias nas quais 

acreditamos, compreendendo atividade docente de acordo com Moretti e 

Moura (2011, p. 11), quando definem: 
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É importante deixarmos claro que, em coerência com o signifi-

cado que adotamos para o conceito de atividade, a atividade de 

ensino é processo, e não produto. O professor, movido pela sua 

necessidade, encontra-se em atividade de ensino antes, durante 

e depois de seu encontro com os alunos na sala de aula. Oscilan-

do entre momentos de reflexão teórica e ação prática, e comple-

mentando-os simultaneamente, o professor vai se constituindo 

como profissional por meio de seu trabalho docente, ou seja, da 

práxis pedagógica. 

O posicionamento dos autores nos ajuda a compreender que a for-

mação docente acontece pelo trabalho de reflexão crítica sobre a prática 

pedagógica, a realidade, em coerência com a fundamentação teórica sobre 

a docência e profissão. Assim, o estágio curricular supervisionado para 

os alunos dos cursos de licenciatura torna-se a possibilidade de ressigni-

ficação da prática educativa, por meio da análise crítica da docência como 

profissão. Consideramos, ainda, que pesquisar sobre vida e trabalho do 

professor seja um campo importante de investigação a ser compreendido 

e explorado. Dessa forma, legitimam-se as ações realizadas no decorrer do 

Estágio e suas respectivas análises, como objeto dos fenômenos inerentes 

à formação de professores nos diferentes contextos em que os cursos de 

licenciatura estão inseridos. Por fim, defendemos a necessidade de sociali-

zar as experiências de pesquisa e construção do conhecimento pedagógico, 

fundamentadas teoricamente em estudos e pesquisas. Nessa dimensão, 

estágio e didática se fundem na mesma finalidade. Concordamos com  

Libâneo (2011, p. 134), quando afirma: 

A Didática opera a interligação entre teoria e prática. Ela engloba 

um conjunto de conhecimentos que entrelaçam contribuições 

de diferentes esferas científicas (teoria da educação, teoria do 

conhecimento, Psicologia, Sociologia, etc.), junto com requisi-

tos de operacionalização. Isto justifica um campo de estudo com 

identidade própria e diretrizes normativas de ação docente, que 

nenhuma outra disciplina do currículo de formação de professo-

res cobre ou substitui. Essa é a razão pela qual é tomada como 

‘disciplina integradora’.
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Destaco as ideias do autor quando chama a didática de “disciplina 

integradora, que opera a interligação entre teoria e prática”. É possível  

situar o conceito de estágio em complementaridade a esse posicionamento 

quando é reconhecido como campo de conhecimento, que envolve estu-

dos, análise, problematização, reflexão e proposição de soluções sobre o 

ensinar e o aprender, tendo como eixo a pesquisa sobre as ações pedagógi-

cas, o trabalho docente e as práticas institucionais, situadas em contextos 

sociais, históricos e culturais. (PIMENTA; LIMA, 2017)

Reiteramos a necessidade de diálogos mediados pela fundamentação 

teórica que subsidia textos e contextos nos quais se inserem os planos e 

projetos, cartas de apresentação, recomendações, orientações e relatórios, 

dentre outros. Assim, a atividade docente é práxis, enquanto a essência da 

atividade (prática) do professor é o ensino-aprendizagem.

Ao consideramos a didática como uma área da pedagogia, ciência da 

educação, e esta como prática social que ocorre nas diversas instâncias da 

sociedade – cujo objetivo é a humanização dos homens –, estamos falando 

do trabalho do homem e do campo das relações sociais em que ele se inse-

re e se relaciona para assegurar a sua existência. 

Enquanto ciência da educação, cabe à pedagogia conhecer e explicar 

os diferentes modos como a educação se manifesta e contribui para a di-

reção de sentido que deseja assegurar para o humano. Segundo Contreras 

Domingo (1990), a atividade docente é sistemática e científica, na medida 

em que toma objetividade, ou seja, conhece o seu objeto no estudo das 

possibilidades de estruturação e funcionamento de novas possibilidades 

de ensinar e aprender a prática docente. 

Compreendemos, ainda, que a concepção dialética de educação seja 

um processo de intercâmbio que ocorre entre os homens e sua criação social 

(a sociedade), e não uma série de transformações da realidade objetiva, nem 

um conjunto de experiências subjetivas do homem e sua ação espontanea-

mente criadora. A evolução humana está indissolúvel e dialeticamente liga-

da à ação do homem, que mantém e alimenta esta sociedade. Dessa forma,  

é necessário que as disciplinas ligadas mais diretamente à formação de 

professores nos cursos de licenciatura proporcionem situações proble-
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matizadoras, que façam emergir atitudes pedagógicas inerentes ao fazer 

docente. Sendo assim, elas poderão desenvolver uma postura de sujeitos 

do panorama educacional em que se encontram inseridas. Essa atitude 

dialógica tem por base as reflexões de Batista Neto e Santiago (2006,  

p. 139), quando afirmam:

[...] O diálogo, nesses casos, é referenciado como fundamento da 

educação problematizadora e como atitude pedagógica docente. 

É uma contribuição para o trabalho na escola, desde que haja 

opção política por parte dos sujeitos da educação e a formação 

permanente contribua para outra educação escolar, que tem iní-

cio no momento mesmo em que professores/as se indagam e 

definem o quê e como trabalhar, a exemplo da elaboração e da 

discussão da agenda.

As considerações dos autores, trazidas para o espaço do estágio su-

pervisionado, contribuem para o debate no sentido de darem destaque 

para um tipo de formação, que parte da problematização de um contexto 

e, desse modo, ajuda no estabelecendo os objetivos, as metodologias e os 

processos avaliativos de atuação, com vistas ao desenvolvimento de uma 

atitude pedagógica. 

EM FAVOR DO TRABALHO COLETIVO  
UMA EXPERIÊNCIA EM CONSTRUÇÃO

O trabalho proposto tem como eixo metodológico o desenvolvimento de 

ações coletivas baseadas na premissa de que a interação do grupo nos pos-

sibilita formas colaborativas de crescimento profissional e pessoal, além 

do comportamento que inclui a crítica sobre os processos formativos na 

escola e na profissão docente. É nessa direção que acredito estar traba-

lhando, na perspectiva do professor como intelectual, crítico e reflexivo, na 

dimensão do processo formativo: 

Busca facilitar a interação do grupo em que se desenvolve o 

processo formativo, entendendo que as relações, interpessoais 
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amistosas e de confiança, facilitam o crescimento individual e 

contribuem para a formação de profissionais capazes de traba-

lhar de forma colaborativa em torno de projetos curriculares na 

escola. Possibilita, aos professores em formação, o questiona-

mento em relação às suas próprias crenças e práticas, a crítica 

propositiva em relação às orientações institucionais e, enfim, 

o seu crescimento intelectual, social, emocional e profissional. 

(SOARES; CUNHA, 2010, p. 33)

Ao comungar com as considerações expostas, pretendo fazer abor-

dagens sobre os fundamentos que permeiam o estágio “com pesquisa” ou 

“como pesquisa” e, nesse contexto, trazer um detalhamento dos processos 

metodológicos, desenvolvidos em um trabalho nos curso de licenciatura 

em Ciências Biológicas. 

Na medida em que levamos em conta a possibilidade do diálogo e 

da pesquisa interdisciplinar no exercício de articulação entre a teoria e a 

prática, há a possibilidade de aprendizagem de formação do professor in-

telectual, crítico e reflexivo. Sobre a valorização da pesquisa como processo 

formativo sobre professor, vida e trabalho, concordamos com Ghedin, Oli-

veira e Almeida (2015), quando destacam a ideia de desenvolvimento da 

aprendizagem da profissão inserida na produção de conhecimento a partir 

da prática. Dessa forma, a educação científica ganha sentido, podendo ser 

considerada uma “pedagogia do conhecimento”, que possibilita a autono-

mia intelectual, política e científica, na direção da crítica ao instituído e 

a abertura de novos horizontes para os cursos de formação docente nos 

espaços dos cursos de licenciatura, sem perder de vista os processos con-

traditórios em que tal fenômeno está inserido:

A contradição sempre está posta nos processos educativos: o 

ensino só se concretiza nas aprendizagens que produz! E as 

aprendizagens, em seu sentido alargado e bem estudadas pelos 

pedagogos cognitivistas, decorrem de sínteses interpretativas 

realizadas nas relações com seu meio. Não são imediatas, não 

são previsíveis, ocorrem por interpretação do sujeito, dos senti-

dos criados, das circunstâncias atuais e antigas. Enfim, não há 

correlação direta entre ensino e aprendizagem. (FRANCO, 2016)
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É preciso, no entanto, reconhecer que materializar em ações a teoria 

constitui-se em um desafio de diferentes atores. Logo, buscando encon-

trar uma metodologia de trabalho para o ensino da profissão docente, nas 

práticas iniciais do Estágio Curricular Supervisionado, no curso de licen-

ciatura em Biologia, foi desenvolvido um trabalho caracterizado por uma 

sequência de ações coletivas, que partia da elaboração de um questionário 

direcionado aos professores que assumem o magistério na disciplina su-

pracitada, tanto da universidade como em escolas de ensino médio.

No trabalho de elaboração de um questionário, entra a atividade de 

pesquisador, gerando grandes indagações: “Quem é o professor de Biolo-

gia?”, “quais características o identificam?”, “como exerce sua profissão?”. 

A partir desses três eixos, os alunos elaboraram um questionário em sala 

de aula, que foi aplicado pelos estagiários da comunidade local. Conside-

ramos importante ter claro para os alunos que o objetivo dessa atividade 

parte da necessidade do conhecimento da profissão do magistério, no de-

correr do estágio, como forma de aproximação com o trabalho docente. 

Reiteramos que o estágio não se reduz a “hora da prática”, mas sim em 

uma forma de estabelecer relações dialéticas do licenciando, ou seja, o alu-

no estagiário com o seu curso, com os professores e os espaços de trabalho 

desse profissional.

A análise coletiva de um questionário respondido individualmente e 

analisado coletivamente na sala de aula conduziu-nos a uma ação coleti-

va, transformada em um texto que tem a marca de uma sala inteira: uma 

obra dos alunos da sala da disciplina Estágio I. Dessa forma, ao mesmo 

tempo em que a ação coletiva constitui-se em uma atividade satisfatória, 

ela está situada na contradição de não ter autoria individual. Tal debate 

é apresentado em sentido amplo por Araújo (2006) ao discorrer sobre a 

ação coletiva como fenômeno que incorpora a interação dos atores sociais 

a partir do princípio da racionalidade embutido na concepção da ação e do 

caráter metodológico, uma vez que, ao mesmo tempo em que representa 

o grupo, restringe certas vontades e atitudes individuais. Considerando 

tais argumentos, estamos construindo um conhecimento a partir do que 

denominamos de estágio com pesquisa.
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TRABALHO E FORMAÇÃO DOCENTE  
NO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

O debate sobre a formação e o trabalho do professor de Biologia no 

curso de licenciatura levou em conta a presença do estagiário, sendo este 

sujeito do processo de aproximação com a realidade de docentes, historica-

mente situados em seus locais de trabalho.

O estudo de cada pergunta da entrevista sobre a história de vida, for-

mação e profissão do professor de Biologia, desenvolvido em sala de aula, 

oferece-nos novos elementos para o redirecionamento dos trabalhos no 

decorrer do semestre. Assim, concordamos com os autores que defendem 

a formação do professor pesquisador, a partir dos teóricos Ghedin, Oliveira 

e Almeida (2015, p. 253), quando registram: 

[...] O desenvolvimento do estágio com pesquisa fundamenta-se 

em uma ‘pedagogia do conhecimento’ que constitui a estrutura 

de uma educação científica constitutiva de uma identidade que 

possibilita um trabalho docente centrado nos processos de co-

nhecimento como condição de autonomia intelectual, política e 

científica do professor. Por isso, abre novos horizontes na dire-

ção crítica do instituído.

Dessa forma, o estágio com pesquisa apresentou como resultado 

uma metodologia de um trabalho que emerge da prática, trazendo uma 

marca de superação da atividade de caráter “praticista”, para a perspectiva 

da formação de um professor como intelectual, pesquisador, crítico, refle-

xivo e investigador da sua atividade docente. Trouxe ainda a possibilidade 

de novas pistas, que emergem das vivências dos professores de Biologia, 

na direção de novas formas de criar e recriar atitudes investigativas sobre 

os espaços formativos da docência. Dessa forma, as perguntas elaboradas 

pelos alunos e respondidas pelos professores serviram de subsídio para a 

produção de um texto coletivo elaborado em sala de aula, que teve por base 

os seguintes pontos de reflexão:
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a) o ingresso na profissão de professor no campo da Biologia contem-

plou questões relativas a concurso público, ascensão profissional por 

meio de mestrado/doutorado, oportunidade de emprego e mediante 

a influência de professores inspiradores;

b) os docentes destacaram, mais uma vez, a influência de professores 

que marcaram suas trajetórias estudantis, ressaltando características 

como: atitude exigente diante da classe, gosto pela disciplina, aplica-

ção do método científico, reflexão sobre a realidade, sensibilidade e 

dinamismo nas suas aulas;

c) solicitados a falar sobre outros espaços formativos para além da 

universidade, os professores deram destaque para a amizade coleti-

va, a autoavaliação, o bom convívio com os alunos, a socialização com 

os membros do espaço escolar e a familiaridade com o conhecimen-

to prático ligado à natureza. Destacaram, ainda, os teatros, museus,  

ivros e outros meios de comunicação;

d) o que mais motiva o professor de Biologia a continuar nessa pro-

fissão são as descobertas contínuas em relação à vida e à natureza, 

além da formação de cidadãos preocupados com o futuro do planeta. 

Consideram-se, ainda, o amor ao trabalho desenvolvido e a curiosi-

dade inerente à profissão;

e) quanto às experiências marcantes vivenciadas em sala de aula, 

em sua maioria, estiveram ligadas ao aluno e às suas atitudes de 

reconhecimento ao trabalho do professor, bem como às discussões 

sobre temas polêmicos que envolvem sexualidade e pesquisas nessa 

área de conhecimento;

f) sobre as maiores dificuldades dos alunos de hoje, os professores 

sintetizaram em três grandes eixos: desinteresse pela leitura; uso ex-

cessivo de mídias sociais e falta de concentração; os problemas sociais 

e a falta de hábitos de estudos;

g) indagados sobre os livros que indicariam para os seus alunos, a 

maioria dos professores destacou: A origem das espécies, de Charles 

Darwin, e Fundamentos da Biologia Moderna, de Amabis e Martho;  
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A teoria da teia, de Capra; Diálogos em educação ambiental, de Kelma 

Socorro Alves Lopes de Matos e José Levi Alves Furtado; Práticas de 

ensino em Biologia, de Mirian Krasilishick; e a coleção de Carlos Barros;

h) quanto à escolha da indicação de um filme sobre Biologia, afirmaram 

depender muito do assunto. No entanto, indicam principalmente 

animações e filmes apocalípticos, pois eles chamam mais a atenção 

a temas relevantes da área. Os filmes mais indicados foram O óleo de 

Lorenzo e Árvore da vida, mas também filmes como Vida de insetos,  

A ilha, Guerra Mundial Z, Planeta dos Macacos, dentre outros;

i) os professores revelaram acreditar que a Biologia influencia na 

vida pessoal das pessoas em relação a práticas saudáveis de saúde 

física e mental, assim como em relação à escolha da alimentação. 

Consideram ainda mudanças significativas na vida social, por 

exemplo, a observação dos seres vivos nas simples ações do dia a dia, 

as causas e consequências da ação do homem no meio ambiente, 

buscando formas de viver melhor;

j) os professores deixaram um recado para seus alunos, enfatizando 

a necessidade de superação da falta de conhecimento, a importância 

da curiosidade e motivação, o hábito da leitura, a possibilidade de 

aprendizagem com os erros, a dedicação e observância das atividades 

e oportunidades, abertura para mudanças, respeito às suas histórias 

de vida, descobertas de espaços relacionados à Biologia e participação 

de programas institucionais de iniciação de docência e pesquisa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando a oportunidade de encontrar caminhos que mobilizassem 

a práxis pedagógica, por ocasião do estágio supervisionado, bem como a 

necessidade da sistematização do diálogo entre curso de licenciatura e os 

professores de Biologia, o texto mostrou a oportunidade da efetivação do 

estágio com pesquisa. A reflexão trazida pela revisão bibliográfica e a expe-

riência vivenciada, que resultaram em elementos para o desenvolvimento 
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de um texto coletivo, foram fundamentais para a produção escrita pelos 

alunos e a formação pedagógica destes. Por meio dessa caminhada, traze-

mos os principais achados, que fazem parte dos estudos sobre a formação 

do professor no estágio com pesquisa e a produção de textos coletivos, 

como parte integrante desse contexto:

a) a sala de aula e os procedimentos didáticos nela desenvolvidos in-

tegram a proposta de ensino com pesquisa;

b) mesmo nas contradições inerentes ao processo de ensinar pesqui-

sando e pesquisar ensinando, o registro da memória docente como 

trabalho coletivo retrata a busca das práxis pedagógica que envolve 

alunos, professores da disciplina específica e o professor de estágio;

c) as buscas teóricas no campo da pedagogia, direcionadas ao apro-

fundamento dos conceitos que emergiam das respostas dadas pelos 

professores, oportunizaram o envolvimento dos estudantes em atitu-

de de investigação colaborativa.

Assim como iniciei, registro as aprendizagens dessa caminhada res-

saltando o movimento de juntar escritos e debates, em busca da constru-

ção do texto coletivo, o que me remete mais uma vez a Mia Couto (2005,  

p. 123): “A Biologia me alimentou a escrita literária como se fosse um des-

ses velhos contadores não de histórias, mas de sabedorias”.
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PRESENTE E FUTURO DO CAMPO 
DISCIPLINAR E INVESTIGATIVO  

DA DIDÁTICA  
que conteúdos?

josé carlos libâneo

O campo teórico-investigativo e profissional da didática continua em ques-

tão, mesmo após mais de três décadas da realização do seminário A Didáti-

ca em Questão, realizado em 1982 no Rio de Janeiro, cujo objetivo central, 

segundo a organizadora desse evento, foi o de “promover uma revisão crí-

tica do ensino e da pesquisa em didática” (CANDAU, 1984), após sucessi-

vos encontros nacionais de didática e práticas de ensino. Presentemente, 

persistem críticas provenientes tanto de dentro como de fora do campo 

pedagógico, as quais trazem questões incômodas e, ao tempo, desafiadoras 

do ponto de vista teórico-investigativo ao campo da didática.

Em relação a questões incômodas no campo pedagógico, pesquisas 

mostram que, nos cursos de licenciatura em Pedagogia, a Didática con-

tinua sendo uma disciplina meramente instrumental como comprovam 

ementas e planos de ensino. As ementas apresentam conteúdo genérico 
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com frágeis aportes teóricos e práticos em relação ao tema nuclear da di-

dática: o processo de ensino-aprendizagem. (LIBÂNEO, 2011) Também 

tem sido constatada a falta de agregação de resultados da pesquisa acadê-

mica à prática docente vigente nas escolas e no trabalho dos professores.  

Sabe-se também que, nos demais cursos de licenciatura, a Didática é vista 

com desdém por muitos professores, que frequentemente a denominam 

“perfumaria”, talvez com razão, tendo em vista certas dificuldades que não 

permitem avançar na construção teórico-metodológica do campo, tal como 

apontam Santos e Costa (2013, p. 19):

[...] as pesquisas recentes revelam um desprestígio da didática nos 

cursos de formação, ao mesmo tempo a necessidade de significar 

a didática é extremamente relevante, sob o risco de esvaziamento 

da construção epistemológica do campo da didática para os cursos 

de formação de professores e licenciaturas. Parece permanecer ao 

longo da formação de professores um retrato pouco favorável à 

construção teórica-metodológica da prática docente.

Ainda dentro do campo pedagógico, podem ser constatadas antino-

mias e insuficiências do próprio campo teórico-investigativo da pedago-

gia com reflexos na didática. (LIBÂNEO, 2015, 2013) Essas insuficiências 

podem ser vistas como questões embaraçosas e ainda pouco pesquisadas, 

por exemplo:

a) demasiada dispersão em torno da definição de finalidades e objeti-

vos da educação escolar com consequências na definição dos objetivos 

formativos dos alunos, nos conteúdos e nas metodologias de ensino, 

nas formas de organização da escola, na visão da formação de profes-

sores e nas formas de avaliação da aprendizagem;

b) baixo impacto da produção intelectual da área nos cursos de for-

mação profissional, levando a debilidades na formação teórica dos 

futuros professores e nas práticas de investigação especificamente 

pedagógico-didáticas;

c) dissociação, nos currículos e na formação de professores, entre a 

lógica do conhecimento pedagógico-didático e a lógica do conheci-
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mento disciplinar, em especial no curso de Pedagogia, confirmando a 

descabida separação entre didática e didáticas específicas; 

d) separação entre conteúdos/métodos da ciência e metodologia de 

ensino, resultando no ensino de metodologias sem conteúdo, em que 

os métodos são reduzidos a procedimentos;

e) persistência, na licenciatura em Pedagogia, da inexorável e reinciden-

te ausência no currículo dos conteúdos de ensino fundamental a serem 

ensinados às crianças na primeira etapa do ensino fundamental;

f ) indefinição sobre a especificidade da pesquisa em pedagogia e 

didática.

Nos cursos de pós-graduação em Educação, é visível a depreciação da 

didática. Pesquisa realizada em 92 cursos de pós-graduação em Educação 

brasileiros buscou saber o que e sobre o que esses programas estavam pes-

quisando e produzindo sobre didática e o quanto as pesquisas e produções 

estariam trazendo problemas pedagógicos vivenciados na escola e salas de 

aula. (LONGAREZI; PUENTES, 2016) As análises mostram que menos 

da metade dos projetos de pesquisa supostamente vinculados à didática 

referem-se a temas propriamente da didática e metodologias de ensino. Os 

demais projetos tratam da formação de professores – histórico da formação 

docente, saberes da docência, políticas de formação, currículo de formação 

etc. –, tecnologias educativas, políticas públicas etc. A pesquisa aponta, as-

sim: ausência, nos cursos de pós-graduação em Educação, de estudos sobre 

o corpo teórico da didática – fundamentos, objeto da didática, discussão 

epistemológica – e metodologias de ensino; foco na formação de professo-

res, secundarizando condições e modos do exercício profissional; número 

pequeno de projetos voltados à prática pedagógica docente em sala de aula 

e modesto impacto das pesquisas e produções em didática nos problemas 

de natureza pedagógico-didática nas escolas; e não reconhecimento da di-

dática como campo de formação e investigação.

Tendo em conta esses dados, convinha ao campo da pesquisa em 

educação se perguntar qual é o sentido dos cursos de pós-graduação em 
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Educação? Por que maior parte da produção bibliográfica dos professores 

vinculados às linhas de pesquisa ligadas à didática não diz respeito pro-

priamente a temas da didática? Por que questões do ensino-aprendizagem 

estão em segundo plano ou ausentes do conjunto dos temas de investiga-

ção? Os pesquisadores da área da pedagogia também podem se perguntar 

pela ausência de poder social do campo teórico dessa disciplina nos pro-

gramas ou buscar explicações para a falta de reconhecimento científico dos 

estudos e pesquisas em pedagogia e didática e o fortalecimento de estudos 

não diretamente ligados ao processo educativo escolar. Os pedagogos de-

dicados à pesquisa, os que ainda existem, enfrentam uma questão crucial: 

qual é a função social e pedagógica dos cursos de pós-graduação no que diz 

respeito ao desenvolvimento das escolas e do ensino? Não havendo lugar 

nos cursos de pós-graduação em Educação para questões propriamente 

pedagógicas e didáticas, onde estariam se realizando pesquisas sobre o 

processo de ensino e aprendizagem? (LIBÂNEO; FREITAS, 2016)

Finalmente, entre as questões incômodas fora do campo pedagógico, 

está o enfraquecimento da didática provocado pelas políticas educacionais 

neoliberais expressas no currículo instrumental – ou de resultados – e, 

mais recentemente, sua face visível, a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). A origem desse currículo, sua expansão e consolidação na Améri-

ca Latina e no Brasil têm sido investigadas nos últimos anos, entre outros, 

por Evangelista e Shiroma (2006); Evangelista (2013, 2014); Silva (2014); 

Libâneo (2014, 2016); e Libâneo e Freitas (2018). O marco do surgimento 

desse currículo foi a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, na 

Tailândia em 1990, promovida por um conjunto de organismos interna-

cionais, tendo à frente o Banco Mundial e a Organização das Nações Uni-

das para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). A Declaração Mundial 

sobre Educação para Todos, que traz as diretrizes e orientações curriculares 

para a educação em países emergentes, estabelece que a aprendizagem 

para todos é melhor assegurada por mecanismos de avaliação externos à 

escola. As avaliações externas visam aferir o desempenho dos estudantes, 

e o resultado obtido é usado para controlar o trabalho dos professores e das 

escolas. (PACHECO; MARQUES, 2014; LIBÂNEO; FREITAS, 2018) 
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No Brasil, esse modelo de qualidade de ensino foi introduzido com 

o Plano Decenal de Educação, em 1993, no governo Itamar, no qual estão 

inscritas todas as orientações da Declaração Mundial sobre Educação para 

Todos. Daí a diante, essa tem sido a marca das políticas posteriores. Por 

exemplo, em 2007, junto com a aprovação do Plano de Desenvolvimento 

da Educação, foi assinado pelo governo brasileiro o documento Compro-

misso Todos pela Educação, elaborado por entidades e fundações ligadas a 

bancos e empresas. Esse mesmo grupo formou o Movimento Todos pela 

Educação, entidade formada com muitos recursos financeiros e que tem 

influenciado fortemente as recentes políticas educacionais, especialmente 

na aprovação da BNCC. 

Conforme os mencionados estudos, a intencionalidade para a escola 

pública no contexto da mundialização dos interesses econômicos do mer-

cado volta-se para o direito à educação para todos... Os pobres, para pre-

pará-los para o mercado de trabalho e integrá-los na sociedade de modo a 

conter conflitos sociais. O procedimento pedagógico para pôr o currículo 

instrumental em prática é a preparação dos alunos para responder testes 

padronizados – é a esse procedimento que fica reduzida a avaliação da 

aprendizagem escolar. Desse modo, a exacerbação do tecnicismo pedagó-

gico leva à banalização do processo de ensino-aprendizagem, desconside-

rando-se o papel ativo do aluno na aprendizagem, a atuação de fatores 

interescolares e dos contextos sociais e materiais de vida dos alunos e, 

especialmente, o papel da intervenção pedagógica na formação cognitiva, 

afetiva, social e moral dos alunos. Pedagogia e a didática são dispensadas. 

Eis, então, que a adoção do currículo instrumental ou de resultados levou 

a uma visão restrita e restritiva de qualidade e, em alguns casos, ilusória e 

distanciada de preocupações com a formação humana, cultural e científica. 

(LIBÂNEO; FREITAS, 2018)

Em síntese, as políticas educacionais em curso no país, ao desde-

nhar da formação humana, cultural e científica, representam, na verdade, 

um salto para trás. Do ponto de vista pedagógico, reduzem o papel do 

professor a executor de tarefas, pondo em segundo plano os requisitos 

de exercício profissional que podem assegurar sólidas aprendizagens e o 
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desenvolvimento cognitivo, social e moral dos alunos, tendo em vista a for-

mação da personalidade integral. Uma boa pedagogia sabe que o trabalho 

dos professores requer muito mais do que repassar conteúdos e treinar os 

alunos a responder testes. Requer, entre outras, a capacidade de organi-

zação do ambiente de aprendizagem, a organização dos conteúdos e sua 

transformação didática, a preparação de tarefas de estudo, a adequação de 

métodos e procedimentos de ensino a situações didáticas específicas, a 

inserção da diversidade social e cultural nos conteúdos, o estabelecimento 

de formas de interação com os alunos, o conhecimento das suas caracterís-

ticas sociais, individuais e culturais e a seleção de formas de avaliação na 

sala de aula – ou seja, tarefas que cabem à didática.

Em face dessas questões, convém assinalar, por outro lado, a inces-

sante necessidade de ampliação e fortalecimento das pesquisas voltadas 

para a escola e salas de aula, buscando melhor fundamentação teórica da 

didática e sua relevância na formação profissional dos professores. Com 

efeito, há, no país, no mínimo, 35 mil professores de didática trabalhan-

do incansavelmente na formação de futuros professores nos cursos de 

licenciatura, incluída neles a licenciatura em Pedagogia. Conforme da-

dos do site do Ministério da Educação (MEC) (2018), há no Brasil, hoje, 

11.606 cursos de licenciaturas, dos quais 2.987 são de Pedagogia (25,73%).  

Na licenciatura em Pedagogia, considerando que, numa turma de alunos, 

há um professor de Didática e cinco professores de metodologias especifi-

cas de ensino, temos cerca de 17.922 professores de Didática. Nas demais 

licenciaturas, considerando-se 8.619 cursos com, ao menos, dois professo-

res em cada curso – Didática e metodologias de ensino –, temos cerca de 

17.238 professores, o que dá um total aproximado de, no mínimo, 35 mil 

professores de Didática no país. 

A levar em conta os desafios postos pela realidade do processo de 

ensino-aprendizagem na escola pública brasileira, em especial a formação 

de professores, há tarefas incessantes e inadiáveis por parte dos Encontros 

Nacionais de Didática e Práticas de Ensino (Endipe), do Grupo de Trabalho 

(GT) Didática, da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (Anped), e das entidades regionais ligadas à didática, bem como 
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aos pesquisadores, no sentido de fortalecer as pesquisas no campo disci-

plinar, investigativo e profissional da didática e das didáticas específicas.

São levantadas, a seguir, algumas questões teóricas diretamente liga-

das ao conteúdo da didática a requerer pesquisa na área. A primeira delas 

diz respeito à definição das finalidades educativas escolares, ou seja, res-

postas à pergunta “para que servem as escolas?”. Com efeito, finalidades 

expressam uma visão filosófica, ideais, valores desejados, os quais funda-

mentam um sistema educativo e indicam marcos operacionais para o ensi-

no e a aprendizagem na escola. Não é nada fácil, no campo da educação, a 

obtenção de consensos mínimos. No entanto, é questão crucial no quadro 

atual dos estudos sobre a educação pública, uma vez que se verifica um 

aprofundamento crescente dos dissensos em relação a finalidades e objeti-

vos da educação escolar. 

Com efeito, qual é a finalidade da escola? Para quê os alunos vão à es-

cola? Que funções deve cumprir a escola? Qual é o lugar do conhecimento 

escolar? Como a diversidade sociocultural impacta a didática? A escola tem 

uma função prioritária voltada para a apropriação de conhecimentos e mo-

dos de agir ou essa função prioritária é outra, por exemplo, constituir-se em 

espaço de convivência e de compartilhamento de valores humanos conforme 

particularidades culturais? A finalidade da escola é atender à diversidade cul-

tural? O que se entende por diversidade cultural? Ou a escola é o lugar ape-

nas para a formação para o trabalho no qual se desenvolvem principalmente 

habilidades e destrezas profissionais? Ou, ainda, a escola deve ser o lugar de 

formação humana onilateral e desenvolvimento integral, portanto para além 

de apenas formação para o trabalho? A definição que se adota para finalida-

des e objetivos da educação escolar repercute na definição de funções da es-

cola, modos de organização escolar, currículo, papel e concepção de didática.

A segunda questão decorre da primeira: quais são as fontes epis-

temológicas de propostas didáticas: a política? A sociologia? A psicolo-

gia? A pedagogia? É possível derivar propostas didáticas exclusivamente 

de concepções sociológicas? Ou as ciências da educação devem ser vis-

tas como dimensões da didática, tendo esta um campo epistemológico 

próprio? Como essas fontes abordam a relação entre sujeito e estrutura 
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social? Entre o universal e o particular? Entre igualdade e diferença nos 

seres humanos? Respostas a essas perguntas trazem uma terceira questão 

referente aos posicionamentos sobre o lugar do conhecimento na escola e 

o papel da escola no conhecimento. O que é conhecimento escolar? Qual 

é a natureza do processo de conhecimento escolar: atividade psicológica 

interna ou atividade discursiva/linguística? 

A quarta questão recai no conteúdo do “objeto” da didática: ensino? 

Aprendizagem? Ambos? Ou a unidade dialética e contraditória? Ou esse 

objeto não existe? Em consequência, é preciso definir a natureza, os ele-

mentos e as condições do processo de ensino-aprendizagem: em que con-

siste a mediação didática? Em que consiste a identidade do professor e 

quais são as características do seu trabalho? A quinta questão refere-se a 

um problema com pouca tradição na investigação educacional entre nós: 

em que consiste a pesquisa propriamente pedagógico-didática? A didática 

possui meios de investigação próprios ou precisa de buscá-los em outras 

ciências humanas, como a psicologia e a sociologia?
Essas questões estão no centro da discussão sobre o campo teórico da 

pedagogia e obrigam um compromisso de docentes e pesquisadores vin-

culados às ciências da educação acerca do objeto de estudos da educação e 

como as ciências atuam no esclarecimento desse objeto e, especialmente, 

no campo da didática. Meu entendimento é de que o objeto de estudo da 

educação são os processos e as ações formativos que visam a formação e o 

desenvolvimento de seres humanos em condições sociais e materiais con-

cretas. Cabe à pedagogia, em primeira mão, a realização teórica e prática 

desse objeto, com a contribuição das demais ciências da educação. Qual é 

o lugar dos estudos em didática nessa formulação?

Finalmente, quais são as possibilidades de uma pauta comum de es-

tudos sobre o campo disciplinar, investigativo e profissional da didática 

num contexto de pluralidade teórica?

Essa pergunta também é embaraçosa e as respostas, difíceis. Frente 

aos problemas externos e internos do campo da didática que põem comple-

xos desafios à investigação, têm se apresentado, no campo crítico da didática, 

ao menos quatro propostas teóricas e programas de pesquisa: a didática de 
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recorte “pedagógico” com foco nos saberes profissionais do professor embu-

tidos na prática docente; a didática intercultural de cunho sociológico, envol-

vendo práticas inter-relacionais e processos identitários; a didática inspirada 

em concepções teóricas da sociologia curricular crítica – incluindo várias 

ramificações, entre outras, a pedagogia do cotidiano –; a didática históri-

co-cultural – incluindo ramificações, entre outras, a didática voltada para 

o desenvolvimento humano – baseada na unidade dialética e contraditória 

entre ensino, aprendizagem, desenvolvimento e condições socioculturais. 

Mesmo levando-se em conta possível imprecisão dessa classifica-

ção, cabe advertir para as dificuldades de se alcançar uma pauta comum 

de atuação entre pesquisadores e docentes, principalmente em razão das 

diferenças entre os referenciais teóricos e epistemológicos das referidas 

propostas. As diferenças parecem estar situadas em dois referenciais teóri-

cos distintos: o sociológico/cultural e o socio-psico-pedagógico. O primeiro 

valoriza mediações pedagógicas em práticas sociais/culturais, participação 

do aluno em contextos e interações sociodiscursivas, com pouca ou ne-

nhuma intervenção da psicologia. O segundo valoriza a intervenção peda-

gógica/cultural por meio da cultura sistematizada em articulação com as 

culturas particulares e a apropriação dessa cultural pela atividade psicoló-

gica interna em práticas de interação social, visando o desenvolvimento de 

processos psicológicos superiores, isto é, a personalidade.

Ainda assim, a questão da pauta comum depende de posicionamen-

tos dessas propostas frente às diversas formas de resistência e oposição à 

didática, às insuficiências/debilidades teóricas do campo investigativo da 

didática – em ligação com a pedagogia – e às imposições do currículo ins-

trumental consolidado hoje na BNCC. Em meu ponto de vista, é crucial 

delinear bases mínimas, talvez um pacto político-pedagógico, em torno 

de finalidades educativas escolares, as quais definem o papel da escola, 

do currículo, da didática, meios pelos quais se efetiva o desenvolvimento 

do aluno. Obviamente, a definição dessas finalidades passa pelo enfrenta-

mento de questões teóricas e de pesquisas apontadas no tópico anterior. 

Nesse sentido, é possível apontar três diferentes visões da educação esco-

lar pública:
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1. uma escola que atenda a todos por meio de um currículo de resulta-

dos, instrumental, aligeirado e circunscrito a competências mínimas, 

reduzindo patamares de qualidade a certos padrões mínimos a pretex-

to de se atingir padrões mínimos a todos. Essa visão consolida a escola 

dualista para ricos e pobres, legitimando as desigualdades sociais;

2. uma escola que atenda a todos no sentido de acolhimento à singu-

laridade e diversidade sociocultural, principalmente de grupos sociais 

em situação de vulnerabilidade social, acentuando mais práticas peda-

gógicas de reconhecimento de identidades, compartilhamento de valo-

res e vivências interculturais do que o acesso ao conhecimento escolar 

sistematizado e o desenvolvimento de capacidades intelectuais;

3. uma escola que atenda a todos em condições de igualdade propor-

cionando uma base comum de conhecimentos em articulação com 

práticas socioculturais, instituindo ajudas específicas de atenção es-

colar diferenciada de modo a atingir igualdade de condições para que 

todos os alunos desfrutem de oportunidades educacionais.

As duas últimas propostas teóricas e os decorrentes programas de pes-

quisa parecem ter um denominador comum: as relações entre pobreza e 

educação escolar, mesmo partindo de diferentes tradições epistemológicas e 

pedagógicas. A tarefa de construção de uma pauta comum dependeria de es-

sas propostas buscarem a unidade entre o político, o sociocultural, o pedagó-

gico e o epistemológico para produzir o desenvolvimento humano do aluno, 

mesmo sabendo-se que elas se sustentam em quadros de referência teóricos 

e epistemológicos muito diferentes. Disso resultaria um conteúdo básico 

para o estudo da didática, juntando uma teoria prática e uma prática teórica. 

Para inspirar e aclarar um pensamento crítico em didática, não é fora de 

propósito mencionar o posicionamento de Boaventura Santos Sousa (1997). 

Para esse pesquisador, tendo em conta as relações de poder vigentes nas 

sociedades, o que é mais característico é o profundo entrelaçamento entre a 

desigualdade material e a desigualdade não material, sobretudo com a edu-

cação desigual, ou seja, a desigualdade das capacidades representacionais-

-comunicativas e expressivas, a desigualdade de oportunidades e de capaci-
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dades para organizar interesses e a desigualdade em relação à participação 

autônoma das pessoas em processos de tomadas de decisões significativas.

Meu entendimento é de que a didática é a ciência profissional dos 

professores. Ela é o meio mais importante para um profissional aprender 

a ensinar visando o desenvolvimento das capacidades intelectuais dos alu-

nos e o desenvolvimento da personalidade. A didática, há décadas, passa 

por muitas críticas, ironias, descrédito. O texto buscou sondar a origem e 

as razões que vêm produzindo esse quadro. A ressignificação da didática e 

de seu conteúdo é uma tarefa teórica e prática ainda desafiadora, que pre-

sume a unidade entre ensino e aprendizagem, mas que supõe compreen-

der as duas pontas da pesquisa na área: as finalidades educativas escolares 

e o desenvolvimento humano dos alunos.
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POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES  
DE ESTUDANTES PARA A PRÁTICA 

PEDAGÓGICA DE SEUS PROFESSORES

ivana suski vicentin 
pura lúcia oliver martins

INTRODUÇÃO

O presente estudo traz para reflexão a prática pedagógica de professores do 

ensino fundamental II pela ótica dos estudantes. Tem em vista levantar as 

contribuições dos estudantes para o processo de ensino, objeto de estudo 

da didática. É parte de uma pesquisa maior, que resultou em uma tese de 

doutorado. O pressuposto básico é que na e pela leitura/análise da prática 

pedagógica dos professores feita pelos estudantes, é possível levantar indi-

cadores para a (re)organização da prática docente.

Houve três principais motivos que estiveram atrelados ao desenvol-

vimento desta pesquisa. O primeiro deles teve uma correlação entre a di-

dática, cujo objeto de estudo é o processo de ensino, e a prática pedagógi-

ca, focalizando a relação professor-aluno. O segundo pretendeu dar uma  
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ênfase nos anos finais do ensino fundamental, entendendo esse momento 

escolar como um fechamento importante de conhecimentos para o ensino 

médio, dentro da formação básica que a legislação educacional nacional 

preconiza. No entanto, o estudo revelou que esse segmento escolar carece 

de maior atenção no cenário educacional brasileiro, como vamos revelar 

os motivos no início deste artigo. O terceiro motivo teve como princípio 

básico dar voz aos estudantes, buscando identificar o que eles teriam para 

revelar sobre a atuação pedagógica de seus professores. Uma questão fun-

damental orientou a pesquisa, qual seja, os registros dos alunos em seus 

textos, por meio de uma atividade pedagógica proposta a eles, sinalizariam 

possíveis caminhos e cuidados que o professor pode ter ao atuar junto aos 

alunos dos anos finais do ensino fundamental? 

Para tanto, a coleta de dados da pesquisa foi realizada através de uma 

atividade pedagógica em forma de redação a partir de uma frase dispara-

dora “Se eu fosse o(a) professor(a)...”. Os estudantes de oitavo e nono anos 

de quatro escolas estaduais foram convidados a participar da atividade e 

escrever um texto dissertativo, somando-se 448 textos.

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, que teve como objetivo 

geral sistematizar indicadores para a contribuição da prática pedagógica dos 

professores de oitavo e nono anos a partir da visão dos estudantes sobre essa 

prática. Para o tratamento dos dados, foi utilizada a técnica de análise de con-

teúdo. (BARDIN, 2011; FRANCO, 2003) E para a sistematização dos dados, 

foi primeiramente feita uma categorização pela aproximação dos pontos le-

vantados nos textos dos alunos. Posteriormente, a análise dos dados conti-

dos nos textos sinalizou inferências sobre o delineamento de duas grandes 

categorizações de análise resultantes deste estudo: a de que os estudantes 

anseiam por uma relação interpessoal mais próxima com seus professores e 

as sugestões que os mesmos fazem quanto à prática pedagógica deles.

Dentre a gama dos dados obtidos, foram sistematizados cinco indi-

cadores: 

1. do eixo epistemológico da transmissão-assimilação para uma prá-

tica pela sistematização coletiva do conhecimento; 
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2. da ótica da repetição para a interatividade e criatividade individual 

e coletiva; 

3. da relação professor-aluno que se distancia para uma relação de 

aproximação; 

4. de tempos e espaços fechados das aulas para tempos e espaços 

abertos; 

5. da aula com vocação prescritiva fechada pelo professor a um mode-

lo mais aberto de coconstrução coletiva professor-aluno.

Dos cinco indicadores supracitados, este artigo se atém ao primeiro 

deles, do eixo epistemológico da transmissão-assimilação para uma prá-

tica pela sistematização coletiva do conhecimento. Alguns registros dos 

alunos apontaram para práticas pedagógicas desejáveis, identificando-as 

em alguns de seus professores. Os estudantes também salientaram o que 

estes deveriam evitar para que suas aulas se tornassem mais significativas, 

envolventes. Alguns alunos fizeram questão de manifestar que a prática 

desses professores os diferenciava dos demais por dois fatores principais: 

por verem os alunos como pessoas reais e por eles prestarem mais atenção 

aos seus processos e ritmos de aprendizado. Se, por um lado, esses dados 

evidenciaram que há práticas docentes hoje nas escolas públicas destaca-

das pelos alunos e entendidas como práticas de “bons profissionais”, por 

outro lado, esses docentes foram tidos como exceções, e não a regra, nas 

quatro escolas estaduais que foram o lócus da pesquisa. 

O OBSCURANTISMO DOS ANOS  
FINAIS DO FUNDAMENTAL NO CENÁRIO  
DA EDUCAÇÃO BÁSICA BRASILEIRA

Um levantamento do estado de conhecimento sobre as pesquisas relacio-

nadas revelou um número bem menos significativo de estudos que abor-

dam a didática e a prática relacionadas à formação e atuação docente no 

segmento escolar dos anos finais do ensino fundamental, bem menor ain-
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da aos correspondentes ao oitavo e ao nono ano, sobretudo estudos que 

envolviam a visão de estudantes sobre algum aspecto de sua escolarização.

Foram levantados os trabalhos divulgados nos últimos 20 anos em três 

dos principais portais de acesso e divulgação de teses, dissertações e artigos 

no Brasil: a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), a 

Scientific Electronic Library Online (SciELO) e o portal da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). Na Scielo, foram en-

contrados somente dois artigos que tinham relação mais próxima com o pre-

sente estudo. No portal da Capes, considerando a disponibilidade dos estudos 

do ano de 2013 a 2017, conforme sua estrutura atual permite, foram identifi-

cadas, dentre as 273 teses envolvendo a didática e a prática docente, somente 

três trabalhos do programa de pós-graduação da Universidade de São Paulo 

(USP) e mais um trabalho realizado pela Universidade Estadual de Campinas 

(Unicamp), que estabeleciam uma correspondência com a didática e a prática 

pedagógica do professor, no caso de docentes dos anos finais do ensino fun-

damental, com dados levantados junto a professores e alunos. 

Além dessas plataformas digitais, foi identificado mais um estudo 

feito por sete pesquisadores da Fundação Carlos Chagas (FCC) em 2011 

envolvendo os anos finais do fundamental. Este levantamento, realizado 

em janeiro de 2017, demonstrou que os anos finais do ensino fundamental 

carecem de uma maior atenção, e isso é revelado pela ausência de estu-

dos específicos nesse segmento da escolarização básica. Trata-se de um 

tempo escolar crucial na formação de nossas crianças e jovens, porque 

traz em seu bojo o fechamento dos fundamentos básicos iniciados na edu-

cação infantil, que, teoricamente, são “aprofundados e consolidados” no 

ensino médio, a finalização da educação básica, como preconiza o arti-

go 35 da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN)  

n° 9.394/96. (BRASIL, 1996)

Justamente outro aspecto de grande relevância se localizou na refe-

rida lei que organiza e orienta a educação nacional. Desde a sua promul-

gação, em dezembro de 1996, ela sofreu duas alterações importantes que 

atingiram o ensino fundamental mais recentemente: a que tratou da im-
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plantação do ensino de nove anos, em fevereiro de 2006,1 e a ampliação da 

educação básica, compreendida desde a criança com 4 anos de idade até o 

jovem de 17 anos, pelas normas que foram estabelecidas pela Lei n° 12.796, 

em abril de 2013.2 Mediante essas duas alterações, a orientação dada pelo 

Ministério da Educação (MEC) foi de que todas as instituições deveriam re-

ver seus projetos políticos pedagógicos para a adequação necessária do cur-

rículo, prevendo-se os conteúdos necessários, os conhecimentos de base 

para a formação das crianças e jovens brasileiros. Faz-se imprescindível 

destacar sobre essas duas importantes alterações na LDBEN n° 9.394/96 e 

seus desdobramentos. Elas se deram em etapas polarizadas: ora com ênfase 

nos anos iniciais, ora no ensino médio, localizando as atenções das políticas 

públicas, da mídia e da população de um modo geral – na primeira, como 

se todos os problemas da educação brasileira se localizassem no processo 

de alfabetização e letramento e, agora, que os mesmos se encontram na 

estrutura do ensino médio. 

No ano de 2014, com a aprovação das 20 metas do Plano Nacional de 

Educação (PNE) para os próximos dez anos, em quatro delas foi prevista a 

necessidade de o governo brasileiro ter definido um currículo de base co-

mum a ser implantado em todo o país, como justificativa de se garantir um 

mínimo de qualidade e melhorar o desempenho do país nos índices dos 

testes internacionais que mensuram o rendimento dos estudantes, princi-

palmente os concluintes do ensino médio. Então, o MEC iniciou uma mo-

vimentação e mobilização nacional para a organização do que denominou 

de Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e encaminhou os trâmites 

de sua elaboração, consultas públicas até chegar à versão final. A BNCC 

1 Em 6 de fevereiro de 2006, a Lei n° 11.274 instituiu o ensino fundamental de nove anos de 
duração com a inclusão das crianças de seis anos de idade como matrícula obrigatória. A sua 
implantação em todo o território nacional foi prevista até o ano de 2010. Embora a LDBEN 
atual já previsse a ampliação de oito para nove anos obrigatórios para o ensino fundamental, ela 
tornou-se meta da educação nacional pela Lei n° 10.172/2001, quando da aprovação do Plano 
Nacional de Educação (PNE). Para saber mais, é possível acessar: www.portal.mec.gov.br/ensi-
no-fundamental-de-nove-anos.

2 A educação básica obrigatória para todos fica compreendida entre a educação infantil, a fase pré-
-escolar a partir dos quatro anos de idade, o ensino fundamental e o ensino médio, até os 17 anos, 
tendo como previsão de implantação até o ano de 2016. O texto da lei encontra-se no seguinte 
endereço: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.html.
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da educação infantil e ensino fundamental foi aprovada e promulgada no 

final do ano de 2017 pelo Conselho Federal de Educação (CFE). 

Junto a essa discussão da BNCC, a reforma para uma nova configu-

ração do ensino médio tem servido de polêmica atualmente. Portanto, as 

preocupações e atenções se voltaram para o ensino médio no Brasil nova-

mente. Ou seja, o entendimento da educação básica como um todo atre-

lado a uma formação visando a igualdade de direitos de todas as crianças 

e jovens fica fragilizado devido às descontinuidades das políticas públicas, 

ora pendendo para os anos iniciais, ora para o ensino médio, não conside-

rando de forma equânime a educação básica como um todo. 

No nosso entendimento, as polarizações das políticas públicas e suas 

repercussões junto à sociedade prejudicam a noção de qualidade de educa-

ção por boa parte da população brasileira. Essa noção de qualidade de edu-

cação necessariamente perpassa pelas discussões sobre currículo, escola, 

formação dos profissionais da educação, sobretudo sobre a formação básica 

almejada para as nossas crianças e jovens, que, polarizadas, dividem as aten-

ções e confundem a sociedade como um todo, se configurando um cenário 

preocupante, sobretudo para os profissionais da educação, para os centros 

formadores e fomentadores de pesquisas na área. Adiante, alguns dados le-

vantados poderão ilustrar melhor a intencionalidade da pesquisa.

A FORMAÇÃO DO PROFESSOR  
E A PRÁTICA PEDAGÓGICA NAS ESCOLAS

Considerando que é na academia que os professores têm sua formação ini-

cial, há aí um dos nós da educação, muito debatido e estudado por vários 

autores; dentre eles, Candau (1987), André (2002), Romanowski e Martins 

(2010) e Gatti (2009). Tais estudos versam sobre o trato com o conheci-

mento num teor bastante teórico quando do momento da formação dos 

professores de licenciatura, reforçando o distanciamento entre a teoria e a 

prática, entre a universidade e a escola de educação básica e entre os depar-

tamentos que orientam as disciplinas de conhecimentos específicos, das 

disciplinas pedagógicas nas universidades. Muitas vezes, esse mesmo teor 
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tem se refletido nas escolas de educação básica pelos docentes que tiveram 

sua formação no bojo dessa tendência.

Um grande entrave que os estudos citados revelam é que, além da pou-

ca atenção dada comumente às disciplinas com cunho pedagógico, quando 

trabalhadas, elas muitas vezes reforçam um descolamento entre a teoria e a 

prática dos conteúdos que poderiam justamente subsidiar uma formação, 

mesmo que pequena, para o profissional ter uma maior noção do que e como 

trabalhar os conteúdos nos diferentes segmentos e contextos escolares.

Antes de trazer alguns dados da pesquisa, faz-se importante esclare-

cer o que se entende por prática pedagógica. 

No caso aqui, a palavra “prática” (substantivo) vem acompanhada do 

adjetivo “pedagógica” e relacionada à educação. Um ato ligado à educação 

requer dos sujeitos envolvidos posturas. Substancialmente, a palavra “prá-

tica”, junto à educação, não está ligada em seu significado a um ativismo 

inconsciente, a algo mecânico, sem reflexão. No caso da prática pedagógica 

na educação e na perspectiva crítica, cabe o conceito de práxis.

Trata-se da consciência da ação, da realidade que envolve a ação, le-

vando a concebê-la dialeticamente nessa relação entre reflexão e ação: a 

práxis. A prática pensada, refletida, analisada em suas múltiplas determi-

nações. A prática pedagógica por excelência é um exercício constante e per-

manente dessa relação permeada pela teoria estudada e refletida que vai 

iluminando a prática e é iluminada por ela. Para Freire (1993, p. 104, grifo 

do autor), a práxis está intimamente ligada à educação por estar ligada ao 

seu maior objetivo, que é a libertação do sujeito, um sujeito no enfrenta-

mento com a realidade para a superação dos obstáculos, que epistemologi-

camente busca o porquê das coisas, portanto “[...] as relações entre a prática 

e o saber da prática são indicotomizáveis”, defende o autor. 

O que se quer salientar é que toda prática pedagógica, essencialmente, 

está associada – ou deveria estar ligada – à consciência. Como ela envolve 

ação, essa ação normalmente envolve mais de um sujeito – sujeitos que se 

relacionam e que estarão implicados nela; um ato consciente para ambos, 

espera-se. Mas não são somente os sujeitos estão implicados na ação por-

que essa ação na educação escolarizada; especialmente, há um componente  
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importante: o conhecimento. Ao entender a prática pedagógica enquanto 

uma relação professor-aluno-conhecimento, como uma ação consciente e 

não mecânica, a análise dos dados passou por dois prismas. A relação pro-

fessor-aluno-conhecimento é tomada sob dois eixos epistemológicos dife-

rentes: um da transmissão-assimilação do conhecimento e outro da sistema-

tização colaborativa/coletiva do conhecimento.

Vários alunos tiveram uma leitura bem definida da prática pedagógica 

de seus professores de oitavo a nono anos. Nas quatro escolas estaduais de 

Curitiba, ficou evidenciado pelos alunos que, assim como há professores 

que criticam suas práticas, há referência de um ou mais professores (em 

menor número) cujo trabalho eles admiram.

DO EIXO EPISTEMOLÓGICO DA TRANSMISSÃO-
ASSIMILAÇÃO PARA UMA PRÁTICA PELA 
SISTEMATIZAÇÃO COLETIVA DO CONHECIMENTO

Os textos dos estudantes revelaram que a forma com que a maioria dos 

professores desenvolve a sua prática pedagógica expressa que está pautada 

no eixo da transmissão-assimilação do conhecimento. Infere-se essa ideia 

porque vários alunos usam expressões como “aulas muito teóricas”, “con-

teúdo atrás de conteúdo”, “muita teoria e pouca prática”, “muita matéria 

sem relação com a nossa vida, com o cotidiano”, “falação entediante”, “coi-

sas com ausência de sentido”, “decoreba”, entre outras.

Além disso, eles reforçam a ideia de considerar algumas práticas já 

existentes por parte de alguns de seus professores como boas práticas ou 

consideram as que eles teriam, se fossem professores:

1. Minha aula seria mais dinâmica, envolvendo os alunos sem que 

isso ocasionasse dispersão da turma. Gostaria de promover um en-

tendimento geral a partir de um método não conceitual, mas interativo. 

Daria aula como o prof. X3 e como o prof. Y. (Grifo nosso)

3 Nas redações de alguns estudantes, foram citados nomes de alguns de seus professores, os 
quais foram omitidos para preservar o sigilo. Por essa razão, substituímos seus nomes por 
“prof. X” ou “prof. Y”.
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2. Iria mais ao laboratório de informática pesquisar jogos de língua 

portuguesa, recomendaria filmes legendados e dublados. Indicaria 

livros de verdade, pois sinceramente estes livros que indicam [...]. 

Eu faria uma votação dos livros que os alunos quisessem ler, pois 

ninguém lê um livro que não gosta.

3. Ciências. Escreveria menos no quadro e faria aulas mais práticas e 

levaria meus alunos várias vezes ao laboratório de ciências para que 

além de aprender teoricamente entendessem todos os processos na 

prática [...].

4. Mas se eu fosse professora eu iria trazer mais mídias aos alunos 

como exemplo slides da matéria, filmes quando fosse possível e leva-

ria aos passeios relacionados aos devidos conteúdos.

5. Eu seria igual minha professora Y, legal, divertida, faria aulas dife-

rentes, faria brincadeiras, atividades, lição pra casa, trabalhos, tiraria 

as dúvidas e iria de mesa em mesa para ver se os alunos estariam 

fazendo os exercícios, iria ajudar a cada um que tivesse mais dificul-

dade igual ela ensina e se esforça para nos ajudar e fazer o melhor 

por todos nós e os das outras turmas e é por uma pessoa assim como 

ela que vamos nos transformar e ser formados quem sabe ser um 

professor de matemática também.

Tanto nos textos dos estudantes do oitavo ano como nos do nono ano, 

aparece que eles gostariam de aulas mais dinâmicas, que envolvessem a 

prática, que houvesse a maior participação deles nos encaminhamentos. 

O uso da tecnologia como ferramenta de auxílio para a qualificação do 

trato pedagógico foi recorrente. A presença do humor, da descontração, 

também fica evidenciada. Isso é reforçado pela resposta 5, conforme o(a) 

aluno(a) sinaliza que seria “igual a professora Y”, que, pela sua ótica, se 

mostra divertida, faz brincadeiras, prepara aulas diferentes.

O estudo revela que há uma didática prática (MARTINS, 2009) em 

ação, postulada por contradições. Muitos alunos conseguiram identificar 

práticas pedagógicas em franco movimento de mudança, saindo dos pa-

drões da relação professor-aluno-conhecimento pelo eixo epistemológico  



170 didática: saberes estruturantes e formação de professores

da transmissão e assimilação. É importante salientar que isso pode ser 

identificado nas quatro instituições em que aconteceu a pesquisa. Ao mes-

mo tempo, os alunos denunciaram o contrário: práticas pautadas pela 

maioria de seus professores calcadas justamente nesse eixo, reproduzindo  

um modelo de ensino que eles anseiam por mudar, a saber, a lógica da 

mera recepção.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A relação de uma das autoras com o segmento escolar em que estava 

atuando foi decisiva para localizar o segmento em que se daria o estudo, 

os anos finais do ensino fundamental. Uma vez que a “curiosidade episte-

mológica”, tal qual defendia Paulo Freire (1996), instigou-a a saber mais 

sobre a realidade com a qual trabalhava, sentindo fortemente a falta de re-

ferenciais que pudessem contribuir mais para o conhecimento dessa rea-

lidade escolar, bem como para sua tomada de decisões, buscou assumir-se 

“sujeito também da produção do saber”, que, ainda segundo Freire (1996,  

p. 23), pode reunir condições reflexivas do fazer de sua ação, ora tomando 

distância da realidade circunscrita, ora fazendo um exercício de delimitá-la, 

de circunscrevê-la, com maior rigorosidade. A experiência vivida, os pou-

cos referenciais encontrados com identidade próxima e a responsabilidade 

de construir possíveis aportes que pudessem contribuir para novos estu-

dos no segmento em questão serviram como molas propulsoras para o 

desenvolvimento de uma pesquisa de natureza qualitativa.

A abordagem da pesquisa qualitativa se mostrou mais adequada, 

uma vez que o ponto de partida da experiência e do conhecimento buscado 

sobre algumas facetas do segmento estudado pela pesquisadora, no caso, 

os anos finais do ensino fundamental, possibilitou o aprofundamento dos 

conhecimentos e dos fenômenos que os cercam. A intencionalidade foi 

de prestar uma contribuição à educação, especialmente aos profissionais 

que atuam nesse segmento – uma realidade que carece de mais pesquisas, 

como já afirmado.



171possíveis contribuições de estudantes para a prática pedagógica...

A pesquisa fundamenta-se na abordagem do pensamento crítico-

-dialético, porque, mais que a reunião de dados e a exposição deles, foi pro-

posta a problematização dos mesmos, levando em conta suas contradições 

e realidades diferentes. Segundo Kosik (1989, p. 41, grifo do autor), está 

contida nela toda uma gama de variáveis, se constituindo num:

[...] processo de concretização que procede do todo para as partes 

e das partes para o todo, dos fenômenos para a essência e da es-

sência para os fenômenos, da totalidade para as contradições e 

das contradições para a totalidade; e justamente neste processo de 

correlações em espiral no qual todos os conceitos em movimento 

recíproco e se elucidam mutuamente, atinge a concreticidade.

A pesquisa foi organizada e sistematizada numa dinâmica em que 

os dados gerados foram trabalhados e apresentados estabelecendo uma 

relação em que as partes compuseram um novo reagrupamento de dados 

– que, por sua vez, recompuseram um novo todo.

Ademais, a pesquisa é um exercício acadêmico que movimenta, des-

vela e em que se descobrem novas nuances, novas ideias no interior da 

ciência, segundo Severino (2002). É justamente nessa relação entre pes-

quisa, realidade e conhecimento científico que o pesquisador constrói os 

nexos que vão apregoando sentidos, lógicas aos seus objetos de estudo. 

E foi a partir de uma pesquisa exploratória4 desenvolvida no final do 

ano de 2014 que foi delineado o objeto de estudo: a prática pedagógica de 

professores de oitavo e nono anos do ensino fundamental pela ótica de 

seus alunos. A ideia foi de vincular a prática junto aos docentes, só que 

pelo olhar dos estudantes adolescentes.5 Ao se ter feita uma “leitura flu-

4 A pesquisa foi desenvolvida com alunos de oitavo e nono anos de uma escola da rede privada de 
Curitiba, Paraná. Os dados obtidos serviram para o delineamento final do objeto de estudo, uma 
vez que apareceram vários elementos muito próximos aos obtidos nas instituições públicas, 
embora eles não tenham sido considerados na análise da tese. 

5 Também é importante esclarecer que o estudo teve como parâmetro, ao se referir aos estu-
dantes que estudam no oitavo e no nono ano em sua faixa etária, que compreende entre 12 
e 14 anos, como adolescentes – e não crianças ou pré-adolescentes –, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990. Na referida lei, em seu artigo 2°, 
versa o seguinte: “Considera-se criança, para efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de ida-
de incompletos, e adolescente aquela entre doze a dezoito anos de idade”, conforme consulta 
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tuante”6 dos dados, possibilitou-se delinear previamente duas categorias 

de análise que já davam sinais em despontar, a saber: 1. a relação profes-

sor-aluno, uma relação entre pessoas; e 2. a relação professor-aluno-co-

nhecimento. Elas se confirmaram com os dados obtidos pelos textos dos 

alunos das quatro escolas estaduais localizadas no município de Curitiba, 

que compuseram a análise dos mesmos e os capítulos da tese. 

A partir da análise de conteúdo das respostas, considerando o que 

Franco (2003, p. 31) denomina como “aspectos lógico-semânticos”, foi pos-

sível agrupar os textos ou parte deles em subcategorias dentro das duas 

grandes categorias. Para Bardin (2011, p. 148), “classificar elementos em 

categorias impõe a investigação do que cada um deles tem em comum com 

outros. O que vai permitir o seu agrupamento é a parte comum existente 

entre eles”. Consequentemente, as categorias se configuraram, ao mesmo 

tempo, em duas grandes problemáticas apontadas pelos alunos de oitavo 

e nono anos ao se expressarem sobre as práticas pedagógicas de seus pro-

fessores, bem como se constituíram como os dois grandes elementos que 

podem contribuir para a ação dos docentes, as duas categorias já citadas.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os registros dos estudantes demonstram que, como estão imersos numa 

prática mais pautada pela lógica da transmissão-assimilação do conheci-

mento, algumas sugestões e críticas anunciadas por eles se mostram ainda 

de forma contraditória, pois surgem também exemplos de práticas tidas 

no dia 21 de junho de 2016 no endereço eletrônico: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
L8069Compilado.htm. Nem atentando somente pelo prisma da psicologia do desenvolvimen-
to, nem limitando aos aspectos jurídicos – pelo contrário –, o estudo considerou o ECA por se 
tratar de uma legislação vigente e que orienta as políticas públicas que envolvem a criança e a 
adolescência no Brasil. 

6 Para Bardin (2011, p. 126), essa modalidade de leitura é uma primeira atividade que “consiste 
em estabelecer contato com os documentos a analisar e em conhecer o texto deixando-se inva-
dir por impressões e orientações”. A autora, assim, se aproxima “por analogia com a atitude 
do psicanalista. Pouco a pouco a leitura vai se tornando mais precisa, em função de hipóteses 
emergentes, da projeção de teorias adaptadas sobre o material [...]”. 
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como desejáveis por eles ao reconhecerem essas mesmas práticas viven-

ciadas com alguns de seus professores. Nas quatros escolas, evidenciou-se 

esse reconhecimento. 

Algumas pistas postuladas pelos alunos podem servir de inspiração 

para que outros estudos envolvam os estudantes. Eles têm muito a dizer 

e revelar sobre o que vivenciam nas escolas junto a seus professores, sa-

bendo identificar as limitações e as potencialidades para que o processo de 

ensino cumpra com a sua função social maior de contribuir na formação 

de cidadãos conscientes de seus deveres e de seus direitos.

O sentimento que o professor demonstra, que está além das ques-

tões diretamente ligadas às práticas pedagógicas, reflete no modo de ser 

do professor e de se relacionar com os alunos. Embora sejam elementos 

distintos, eles implicam diretamente a relação professor-aluno. Portanto, 

faz-se presente um elemento a ser considerado em outras pesquisas que 

envolvam a ação docente nas salas de aula.

A educação básica como um todo articulado tem padecido de aten-

ção, inclusive das próprias políticas públicas voltadas para a qualificação da 

educação de um modo geral. O estudo mostrou que, no Brasil, as atenções 

se polarizam, e nem as ações do próprio MEC contribuem para considerar 

a educação básica mais orgânica e seriamente articulada entre os seus seg-

mentos formativos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao trazer para discussão a prática pedagógica de professores dos anos fi-

nais do ensino fundamental II pela ótica dos estudantes, vem à tona a 

reflexão sobre as possíveis contribuições para o processo de ensino, objeto 

de estudo da didática. A intenção é que, com o processo e os resultados da 

pesquisa desenvolvida, não somente possamos contribuir para um grupo 

circunscrito ao pesquisador e ao campo de pesquisa, mas que este estudo 

também possa se unir a outros, aproximando mais a academia de escolas 

da educação básica como um todo, dos educadores que nelas atuam, seja 
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da rede pública, seja da rede privada, e que ela possa se somar aos estudos 

sobre essa fase da escolarização básica tão importante e tão velada. A se-

gunda fase do fundamental como um todo, sobretudo os anos finais, pouco 

aparece nos estudos em comparação com os anos iniciais, com a educação 

infantil, e com o ensino médio.

Além disso, os desafios ainda são grandes para que a prática peda-

gógica dos docentes atuantes nos anos finais do ensino fundamental seja 

considerada e reconhecida para além do eixo da transmissão-assimilação, 

não tendo no aluno um receptor e reprodutor de conteúdos, e, ao mesmo 

tempo, que seus estudantes possam ser os interlocutores nas pesquisas que 

envolvem esse segmento escolar. Isso porque boa parte deles já vivenciou 

um tempo grande de escolarização, possibilitando-lhes identificar possíveis 

caminhos para ressignificar a sua formação e a atuação de seus professores.
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O cenário educacional contemporâneo nos remete a contextos 
que precisam ser problematizados. Assim, baseada na confluência 
da didática, dos saberes estruturantes da docência e formação de 
professores – um dos eixos temáticos do XIX Encontro Nacional 
de Didática e Práticas de Ensino (Endipe), realizado em Salvador 
em 2018 – esta coletânea protagoniza discussões profícuas. 
Oferece a seus leitores um conjunto de textos que são resultados 
de investigações empíricas e teóricas e convida a uma reflexão 
sobre  o campo da didática e suas relações, os saberes, estágio 
supervisionado, profissionalidade e mediação didática, destacando 
aspectos atuais. A obra ressalta a importância da didática e suas 
relações e traz importantes colaborações para a área da educação 
e outras afins. A leitura é recomendada a profissionais da 
educação, alunos das licenciaturas e demais interessados. 
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